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A transformação da agricultura tradicional atinge seu climax com o
uso intensivo de máquinas no campo, no sentido de associar a mecaniza
ção com o técnica de rentabilidade do solo, onde a química, a biologia e
a geologia entram associadas. Se os' fertilizantes, se as máquinas, se os
"cruzamentos" e enxertos vegetais em geral promovem a rentabilidade do
agricultura, não é menos certo que o investimento em pessoal é também
dos mais importantes, pois representa o fator humano, da maior impor
tância para a agricultura no mundo moderno. A foto nos mostra o uso
de uma máquina em uma fazenda americana para revolver o solo, regular
mente, e estabilizar as camadas para o plantio em termos iguais. (Foto
IPS, especial para a "A LAVOURA").



70 ANOS

A 16 dc janeiro complet.ou a Sociedade Nacional de AgidcXiltura
o seu 70.'^ aniversário de fundação.

Setenta anos de lutas, de trabalhos, de realizações que estão na
memória de todos. Sete décadas de confiança no futuro agrícola do
Brasil, vividos com a determinação dos homens que honraram os qua
dros dirigentes da entidade. Ennes de Souza, Moura Brasil, Guilher
me Schücii de Capanema. Antonino Fialho, Wencesláo Beílo, Silvio
Rangel, Campos da Paz, Lauro Müller, Miguel Calmou, L>Ta Castro,
Augusto Ramos, Pacheco Leão, Simões Lopes, Torres Filho, para só
citar alguns — todos desaparecidos mas bem vivos na nossa História
e na da Agi-icultura Brasileira.

Lembrando os nomes de tão ilustres varões, é excusado referir o
trabalho patriótico que a sua capacidade profissional e espírito pú
blico significam para a vida rural brasileira.

Os frutos ai estão e cada vez mais patentes no nosso cenário agiT
cola.

As idéias que esposaram e pelas quais se bateram, consignadas
Jias páginas desta revista, circulando desde seis meses após a fundação
da entidade, são, hoje, muitas delas, pujantes realidades. O objetivo
principal, sempre perseguido, nestes setenta anos foi o congraçamento
e arregimentação da classe agiícola, o seu fortalecimento enfim no
quadro das atividades econômicas do país.

A implantação dos sindicatos agrícolas, preconizada no 1.° Cort
gresso Nacional de Agricultura, em 1901, corporificou-se em 1903,
através o Decreto n.° 979, de 6 de janeiro.

A dispersão da classe, as dificuldades de comunicações e outras,
para sua arregimentação, não permitiram que ela se organizasse sob
as'disposições dêsse diploma.

É certo porém que do seu trabalho persistente resultou a promul
gação do Decreto-lei n.° 8.127, mais de 40 anos após e, da execução
dêsse diploma, foi a agricultura brasileira preparada para o Sindica
lismo que hoje se representa na organização a que deu forma o Esta
tuto do Trabalhador Rural, tendo por cúpola a Confederação Na
cional da Agricultura.

A LAVOURA
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CAÇA - propriedade FEDERAL

o Presidente Castello Branco assinou lei considerando como

de propriedade do Estado os animais de quaisquer espécies, que

vivam naturalmente fora de cativeiro, bem como seus ninhos, abri
gos e criadouros naturais.

Ora, ai está um diploma que de há muito se fazia necessário.

A destruição implacável que atingia a sacrificada fauna brasileira
precisava dispor de um instrumento legal que viesse a preservar o

que ainda nos resta do nosso antes opulento e variado reino animal.
A perseguição a certas espécies, sem qualquer contenção, che

gou à quase extinção de algumas delas, como o peixe-boi, o tatu
canastra, o uiraçú, a tartaruga do Amazonas, hoje raras.

Mas não só a matança para uso alimentar ou exploração co
mercial, como é o caso da exportação de peles ou com fito mera
mente "esportivo", deve ser responsabilizada pela destruição da
nossa fauna: a devastação das florestas, retirando aos animais o seu
"habitat", bem assim a vizinhança ou a presença do homem, vêem
contribuindo evidentemente, para esta situação. É o progresso, infe
lizmente, o maior inimigo da Natureza. São, pois, muitos oportunos
os cuidados que a lei pretende dispensar aos nossos animais sil
vestres, pois a simples presença da chamada civilização, quando
não os atinge com as armas de fogo e as armadilhas, pelo menos
os compele ao internamente, à fuga para o mais longe possível do
seu implacável inimigo, em áreas onde o bicho-homem ainda nao
pôde chegar.

Há já algo feito, como a criação de Parques Nacionais, e aqui
bem perto a tentativa da Reserva Biológica de Jacarepaguà, a
fundação de entidades de proteção à natureza, etc. que, tudo, ao
que se sente, traduz um estado de espírito, uma atitude quanto à

t  imperiosa necessidade de uma proteção urgente e eficaz aos "sal-

vadod' da impiedosa predação de que foram e ainda são vítimas os

animais silvestres do Brasil.

A nossa euforia ante os têrmos do oportuno diploma, entretan-
'  ' ■ to, não traduz uma absoluta tranqüilidade quanto ao êxito da medi

da oficial, pois se nos afigura muito difícil aplicar a lei-, isto é, fis
calizar a sua execução. -

regulamentação não deverão faltar certos preceitos que
'  ' ■ nos encaminhem para a obtenção de alguns resultados práticos.

A"-
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Na própria lei se prescreve que dentro de dois anos, nenhuma au
toridade poderá permitir a edição de livro escolar de leitura que
não contenha textos a respeito da proteção aos animais silvestres.

A essa campanha educativa, acessível às gerações que des
pontam, poderiam ser acrescidos outros meios, de efeito imediato
como, por exemplo, tornar efetiva a proibição de licença ao co
mércio de pássaros e outros animais silvestres vivos, que aqui no
Rio existem em considerável número, e certamente também em
outras grandes cidades. A feira de Caxias é célebre.

Em alguns cardápios de restaurantes da cidade, em dias certos
da semana, constam a paca, a jurití e outras aves.

Em tais casos poderia haver uma fiscalização não muito di

fícil .

A instituição, nas escolas, do Dia da Ave, ou dos Pássaros, seria
outra medida em que os prefeitos do interior teriam oporturiidade

de demonstrar o seu apoio ao já tardio diploma legal, se bem que
dentre eles se contem muitos caçadores. . .

Em Paquetá, ao tempo do Pintor Pedro Bruno, e por anos se
guidos, houve a Festa da Solta dos Pássaros, que consistia na coleta,
junto ao comércio local, de recursos com que o saudoso artista com
prava aos possuidores de pássaros,— geralmente menores, os seus
cativos alados, os quais, no Largo do Senhor Bom Jesus do Monte,
tinham as portas abertas das respectivas gaiolas e a liberdade como
coroamento, sob palmas dos assistentes.

A Sociedade Nacional de Agricultura congratula-se com o Go-

vêrno por mais esta medida de proteção à nossa já tão prejudicada

natureza. Na Escola de Horticultura "Wencesláo Bello", que há
muitos anos mantém na Penha, numa área de cerca de cinco al

queires geométricos, e que se constitui hoje num pequeno refúgio
de pássaros, uma campanha vem sendo feita, constando do respec
tivo Regimento o dispositivo que considera falta grave ao emprega
do e ao aluno "a caça e a prisão de pássaros para si ou para ter
ceiros" .

Esperemos pelos resultados, que serão apenas de "mais uma

lei" bem intencionada se, ao lado dela, uma ação solidária de diri
gentes e dirigidos não ocorrer.

Enfim, já é alguma coisa.

A LAVOURA
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JOÃO VIEIRA

AGR.

OE OLIVEIRA

Faleceu êsse ilustre profissio
nal, antigo membro do quadro
social da Sociedade Nacional de

Agricultura, a 26 de dezembro
do ano passado.
A sua vida foi tôda ela dedi

cada aos assuntos da sua car

reira, tanto no Ministério da
Agricultura, de quem era alto
funcionário técnico, como nas

entidades, públicas e privadas,
a que pertenceu. Em reunião da
Diretoria da Sociedade Nacional

de Agricultura foi aprovada a
inserção em ata de um voto de
profundo pezar pelo desapareci
mento de João Vieira de Oli
veira, de quem a seguir damos
alguns dados biográficos.

LOCAL E DATA DO NASCI
MENTO: — Ararí, Maranhão,
em 29/4/1899.

TITULO, EXPERIÊNCIAS
PROFISSIONAIS E CARGOS
QUE EXERCEU:

Engenheiro Agrônomo pela Es
cola Superior de Agricultura e
Medicina Veterinária, 1916/1919.
1820 — Realizou viagem de es

tudos aos E.U.A., como
estagiário do Ministério
da Agricultura, pelo pe
ríodo de dois anos, es
pecializando-se em ma
quinas agricolas.

1923 Funcionário do quadro
de técnicos do Ministé
rio da Agricultura.

1935 - Realizou viagein de es
tudos à Argentina, sobro
embalagem e exportação
•de abacaxis.

109Q rhefe da Seção de íi&-
- SçL Fitossanitária

da Divisão de
sanitária
Ministério da Agncui

1948 _ Prerídente da DelegaçãoL Brasil no Con^^soInteramericano s o br e
Defesa Sanitaria Vege
tal realizado ein Bue
nos Aires, Argentina.

1952 _ Realizou viagem como
^  bolsista do Ponto IV,

participando por um
ano do curso sobre fi-

tossanitarismo, no De
partamento de Agricul
tura dos E.U.A.

1957 — Aposentado como Chefe
da Seção de Fiscalização
Fitossanitária.

TRABALHOS PUBLICADOS,
TRADUÇÕES

CONFERÊNCIAS:

Vários artigos para jornais e
■revistas, sòbre agricultura, tais
como: embalagem de abacaxis;
qual o melhor cavalo para la
ranjeira; o Serviço de Vigilân
cia Sanitária Vegetal na expor
tação de plantas, sementes e
frutas; métodos de desinfecção
e esterilização de vegetais; meio
eficaz de preservar as plantas
fítricas -da podridão peduncular
(tradução); atuação do Serviço
de Vigilância Sanitária Vegetal
em face da indústria citrícola
(conferência).

ASSOCIAÇÕES E INSTITUI
ÇÕES A QUE PERTENCEU:

Presidente, por duas vêzes,
da Sociedade Brasileira de
Agronomia:
Presi-dent-e da Cooperativa
dos Bandeirantes, na Gua
nabara:

— Presidente da Cooperativa
do Ecssêgo, em Austin, No
va Iguaçu, no Est. do Rio
de Janeiro;

— Membro -do Conselho Na
cional do Mérito Agrícola;

— Clube de Engenharia;
— Conselho Regional de Ar

quitetura e Engenharia;
— Socied8'íe Nacional de

Agricultura.

OUTROS DADOS:

Presidiu no Estado do Rio a
"Prutilândia", Sociedade que se
destinava à reprodução de plan
tas para formação de jpomares;
trabalhou como engenheiro
agrônomo do Banco do Crédito
Móvel; militou desde moço
como granjeiro em Jacarepaguá,

destacando-se nas atividades
de fruticultura, reficrestamento,
bovinocultura, avicultura e sui-
nocultura; desenvolveu traba-
talhos 'de combate às pragas e
doenças dos pomares da baixa
da fluminense; funcionou como
assessor técnico da extinta
Campanha Nacional de Eletri
ficação Rural do Ministério da
Agricultura; em 1966, introdu
ziu na Guanabara, na sua
Granja Camcrim, em Jacare
paguá, a raça bovina indiana,
Gir leiteira.

SOCIEDADE NACIONAL

DE AGRICULTURA

Assembléia Ge:al Ordinária
1.^ e 2.^ Convocações

Ficam os Senhores Sócios
convocados para a Assem
bléia Geral Ordinária que
se realizará na sede da So
ciedade a 29 de março do
corrente ano, às 16 horas,
para a seguinte ordem do
dia;

a) Relatório do Presi
dente;

£>) Parecer da Comissão
de Contas (1965/66);

c) Eleição da Diretoria
para o período 1967/70;

d) Decreto-lei n.° 148, de
9-2-67;

e) Interêsses Sociais.
Caso não haja número na

1.® convocação, são convo
cados os Senhores Sócios
para o dia 5 de abril, às mes
mas horas, no mesmo local e
para a mesma ordem do dia.

Rio de Janeiro, 2 de março
de 1967. — Luiz Simões
Lopes, Presidente.

A LAVOURA



REMINISCÊNCIAS Luiz Marques Poliano

III - Sociedade Brasileira para Ani
mação da Criação e Agricultura
Infelizmente, parece muito incompleto

o arquivo daquela instituição, recebido pela
Sociedade Naciorhal de Agricultura. Do
acêrvo que nos chegou não consto nenhu
ma ato dos assembléias gerais, nem qual
quer exemplar dos seus relatórios, que se
gundo referências em atas de reuniões do
Conselho Diretor eram normalmente im
pressos .

Embora fundada em 1895, as atas
dêsse Conselho certamente começaram a
ser lavradas somente a partir de outubro
de 1 905, conforme se depreende do têrmo
de abertura do livro respectivo: "Em vista
do desenvolvimento que foi tendo a Socie
dade Brasileira para Animação da Agri
cultura, e poro melhor andamento do seu
expediente os membros do Conselho Dire
tor resolveram reunir-se, em pequenas ses
sões, no Consulado Brasileiro, duas vêzes
por mês..."

Além dêsse livro de atos, que vai até
a 38.° Reunião, em 17 de fevereiro de
1908, há um segundo, de 15-1-1911 a
12-10-1921, com uma novo série de sessões
(I a 29.°), seguindo-se o terceiro livro,
de 10-10-1923 a 28-12-1926.

A contabilidade, primorosamente es
criturada em luxuoso livro encadernado,
vai, segundo os documentos de que dispo
mos, até 31-12-1923, quando o capital da
Sociedade, em títulos, atingia à vultosa
soma 258.615,50 francos, além de ....
10.164,89 francos em caixa e nos Bancos.

A Sociedade atuava não só imprimindo
e adquirindo para remessa ao Brasil, livros
sôbre assuntos agrícolas, como se fazia in
termediária na aquisição de sementes, apa
relhos de laboratório e animais reproduto
res paro repartições do Ministérioi da Agri
cultura. O Pôsto Zootécnico Federal de
Pinheiro recebeu em vários ocasiões parti
das de até 100 reprodutores bovinos, eqüi
nos, caprinos, ovinos, etc.

Durante alguns anos o Congresso con
signou o subsidio de 15 contos para auxílio
ò Sociedade.

Quando, em 1911, na proposta orça
mentária, constou um auxílio de 10 con
tos com aquêle fim, o nossa Gazeta de
Notícias inseriu um artigo "criticando com
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ironia e pérfidas insinuações" a dádiva ofi
cial que, afinal, a Câmara dos Deputados
rejeitou foce às dificuldades financeiras do
país.

Havia, contudo, na Sociedade Brasi
leira paro Animação da Agricultura quem
não concordava com tais ligações com o
nosso oficialismo. Quando o Sociedade foi
distinguida com o Grande Prêmio na Ex
posição de Turim, no comunicação constava
a referência à entidade como "subvencio
nado pelo Govêrno". Foi isto motivo para
que um dos presentes à reunião do Conse
lho Diretor, de 7 de novembro de 1911,
propuzesse o rejeição do lourel, por ser tal
condição (a de subvencionada) contrária ao
pensamento do Presidente Assis Brasil, que
sempre entendeu que auxílios financeiros
do Govêrno tolheriam o atividades da So
ciedade e até o seu espírito".

Um foto se encontra registrado nos
documentos que conpulsomos, que reflete
o tendência de a Sociedade desejar dis
tância do nosso govêrno: no sessão de
10-9-1916 foi presente uma proposta de
a Sociedade encarregar-se da administra
ção do Escritório de Informações instalado
Dor oquêle Ministério em Paris, à Rua St.
Honoré, visando ã propagando econômica
e comercial do Brasil. Apesar de muito
honrado com o delegação, o Assembléia
Geral resolveu rejeitar o oferta, não âó
pela exigüidade dos 30 contos ouro
aue o Sociedade receberia pelo serviço,
icomo pelo incerteza em que ficaria colo
cado dados cs "flutuações ministeriais".

O assunto voltou à baila, agora em
novo apéio do Ministro, para que a Socie
dade reconsiderasse a decisão, inclusive
"fozenao novas concessões".

A firmeza da resolução dos rurícolos
d» Poris está contida na seguinte resposta
telearáfica ao Ministro: "Répondant téle-
o.romm.e 27 décembre, regrette informer
Cnnseil Directeur question résolue par vote
As^omblée Genérale Extroordinoire".

A. êsse texto foram acrescentadas as

seoiiintes palavras particulares do Tesou
reiro Comendador Ferreira Cardoso:

"Personnelement serais trés honoré accepter
mais impossibie raison majeure. F.C.".



CURSOS RÁPIDOS AGRÍCOLAS

Km 1967 serão realizados na Escola de Horti

cultura "Wencesláo Bello", 57 cursos Rápidos Agrí
colas sôbre os mais variados assimtos de Agri
cultura e Pecuária.

Os ciusos serão distribuídos em 3 períodos:

O 1.0 de 4 de março a 28 de maio
O 2.0 de 3 de junho a 27 de agosto
O 3.0 de 2 de setembro a 26 de novembro

É a seguinte a relação dos cursos a serem mi
nistrados nos 3 períodos:

Hortaliças Folláceas (1)
Multiplicação Vegetal (1)
Apicultura (4)
Solos e Adubação (6)
Inseticidas e Punglcldas (2)
Contabilidade Agrícola (3)
Animais tftels e Nocivos a Agricultura (3)
norlcultura (2)

Restauração de Pomar (2)
Avlcultura (4)

Èeflorestamento (6)
Doenças e Pragas dos Cltrus Í2)
Gooeratlvlsmo Rural (3)
Hortaliças de Raiz (1)
Doenças e Pragas da Horticultura (2)
Enxertia (2)

Hortaliças de Fruto (1)

Sulnocultura

Combate às Ervas DaninHas 12)
Oltricultiua

Doenças e Pragas das Plantas Frutíferas (2)
Hortas Domésticas

Instalações Rurais 12)
Máquinas e Aparelhos de Defesa Sa
nitária Vegetal (2)

Os referidos cinrsos serão ministrados pelos
professôres:

1 — Jalmirez Guimarães Gomes

2 — Pedro Goulart da Silveira Fíllio
3 — Hélio Raposo
4 — Frederico Murtinho Braga
5 — Ney Brandão
6 — João Nunes Castello

7 — Agrícola CasteUo Borges

Serão gratuitos e acessíveis a qualquer pessoa
desde que preencha na época oportuna uma fi
cha de inscrição na Secretaria da Escola.

A todo aquêle que tiver freqüência superior
a 70%, será conferido um certificado.

ESCOLA DE HORTICULTURA "WENCESLÁO BELLO"
CURSOS RÁPIDOS AGRÍCOLAS

l.a Série de 1967 — 4 de Março a 28 de Maio

!)ias de aula Cursos Horário Período Profersor

Sábados Hortaliças Folláceas 8 às 10 horas 4-3 a 27-5 Prof. Agrícola
Multiplicação Vegetal "  "

99 99 99

Prof. João
" Apicultura ♦♦ >» 99 99 99 Prof. Ney
" Solos e Adubação »» >» 99 99 99 Prof. Hélio

" Inseticidas e Punglcldas *« 19 99 99 99 Prof. Jalmirez

" Contabilidade Agrícola
99 99 99 99 99

Prof. Pedro

" Animais Úteis e Nocivos a Agricultura 10 às 12 horas 99 99 99 Prof. P. M. Braga

Floricultura "
99 99 99 Prof. Agrícola

»> Restauração de Pomar
99 99 99 99 99 Prof. João

>» Avlcultura
99 99 f» t» 99 Prof. Ney

" Reflorestamento
99 99 99 99 99 Prof. Hélio

Doenças e Pragas dos Cltrus
99 99 99 99 99 Prof. Jalmirez

Cooperatlvismo Rural 99 99 99 99 99 Prof. Pedro

Domingos Solos e Adubação 8 às 10 horas 5-3 a 28-5 Prof. Hélio

Inseticidas e Punglcldas »» 99 99 99 Prof. Jalmirez

1 Apicultura 99 99 99 99 99 Prof. Ney
*> \ Reflorestamento 10 às 12 horas 99 99 99 Prof. Hélio

1 Doenças e pragas dos Cltrus 99 99 99 ♦* 99 Prof. Jalmirez
1 Avlcultura 99 99 99 99 99 Prof. Ney
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2.® Série de 1967 — 3 de Junho a 27 de Agosto

Dias de aula Cursos Horário Período Professor

Sábados

Domingos

Contabilidade Agrícola
Restauração de Pomar
Solos e Adubação
Apicultura
Hortaliças de Raiz
Dosnças e Pragas da Horticultura
Cooperativismo Rural
Enxertia

Reflorestamento

Suinocultura

Hortaliças de Fruto
Combate às Ervas Daninhas

Animais Üteis e Nocivos a Agricultura
Solos e Adubação
Doenças e Pragas da Horticultura
Apicultura
Reflorestamento

Combate às lã-vas Daninhas

Suinocultura

8 às 10 horas

10 às 12 horas

8 às 10 horas

10 às 12 horas

3-6 a 26-8

27

Frof.

Prof.

Prof.

Prof.

Prof.

Prof.

Prof.

Prof.

Prof.

Prof.

Prof.

Prof.

Prof.

Prof.

Prof.

Prof.

Prof.

Prof.

Prof.

Pedro

João

Hélio

Ney
Agrícola
Jalmirez

Pedro

João

HéUo

Ney
Agrícola
Jalmirez

F. M. Braga
Hélio

Jalmirea
Ney

Hélio

Jalmirez
Ney

3.® Série de 1987 — 2 de Setembro a 26 de Novembro

Dias de aula Cursos Horário Período ' Professor

1  i ■ 1'=^:

Sábados

Domingos

Citricultura

Solos e Adubação
Doenças e Pragas das Plantas Frutíferas
Contabilidade Agrícola
Hortas Domésticas
Instalações Rurais
Enxertia

P-e florestamento

Floricultura

Máquinas e Ap. D. S. Vegetal
Cooperativismo Rural
Avicultura

Animais Üteis e Nocivos a Agricultura
Rolos e Adubação
Doenças e Pragas das Plantas Frutíferas
Instalação Rurais
Máquinas e Ap. D, S. Vegetal
RefJ orestamento

Avicultura

8 às 10 horas 2-9 a 25-11

às 12 horas

às 10 horas

10 às 12 heras

26 11

Prof.

Frof.

Prof.

Prof.

Prof.

Prof.

Prof.

Prof.

Prof.

Prof.

Prof.

Prof.

Prof.

Prof.

Frof.

Prof.

Prof.

Prof.

Prof.

João

Hélio

Jalmirez

Pedro

Agrícola
Ney

João

Hélio

Agrícola.
Jalmirez

Pedro

Ney
F. M. Braga
Hélio

Jahnirez

Ney
Jalmirez

HéUo

Ney
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Júlio César Covelo

ENGORDA DE BOVINOS SOB

CONFINAMENTO

ALGUMAS INFORMAÇÕES E CONSIDERAÇÕES COMENTADAS
SÕBRE SUA PRÁTICA

FORRAGENS

E AEIMENTAÇÃO

Diante da qualificação das
várias modalidades 'de confina-
mento acima arroladas infere-se •
que esse tipo de engorda de |
bovinos pode e deve ser pratica
do durante tudo o ano e não ;
somente no período propício ao >
preparo de animais de corle para
a chamada época de entressafra,
à base quase que exclusiva de
iforragens secas, proteicas e celu-
lósicas, de melaço-uréia, ou de
produtos proteicos, subprodutos e
de resíduos industriais. Depen
derá isso, entretanto, apenas da
existência de fáceis e usuais
culturas forrageiras necessárias
ao arraçoamento do gado confi
nado, culturas essas proporcio
nais, eni suas áreas produtivas,
ao' número de bovinos a ser
submetido à engorda, indepen
dentemente da existência de in-
vemadas auxiliares. Não se po
deria admitir, por antieconômico,
que um investimento pesado para
a produção industrial de bovinos
gordos, por confinamento, não
fôsse utilizado durante o ano
todo.

A engorda confinada não deve,
portanto, se resumir apenas na
ministraçã.o de rações celulosi-
cas, tratadas e complementadas
especialmente, durante os perío
dos de maturação e seca das
pastagens. Ela pode e eve
abranger, como atividade con
tínua de produto, todo o ano
agrícola ou civil, tais e '
são as vantagens de sua acfo^.
tendo-se em vista, como termo
comparativo, a engorda por m-
vemagem bpje dommante.
m^tmento'"uadt^o^^
farelos residuários de cereais em
períodos convenientes do ano.

10

(3.^ parte)

poderá facultar bovinos gordos à
base de graxas intramusculares,
com redução das de cobertura,
principalmente quando se tratar
de animais novos submetidos ao'
processo.

Para a consecução desse desi-
deratum toma-se indispensável
que os pecuaristas nacionais,
confinadores ou candidatas a
essa atividade, implantem em
suas fazendas uma série de cul
turas comuns em nosso meio,
tôdas fáceis, condizentes com o
clima de cada zona. . Entre elas
passamos a assinalar a seguinte
relação de algumas que poclem
ser adotadas e utilizadas no nôvo
processo de engorda industrial,
além de produtos originados na
indústria:

Produtos Foirageirois — Forma
e Modo de Sua Mimstração

I - Cana de Açúcar (forra-
geira ou nã.o)

Aplicação: - colmo des-
fibrado, picado ou de
sintegrado como farelo
grosso, sem perda uo
cald.o;

- pontas ou "ôUioi" a
serem ministrados em
estado natural ou pica
dos em seguida ao seu
c.orte:

- palhada para camas;

- bagaço da m o a g e n?
(restos) picado ou em
farelo.

II — Feijão Guandu

plantado a distância
dupla da adotada no
plantio da alfafa.

Aplicação: cortado antes de sua
linhificação acentua
da — a ser utilizado
picado ou não, fena-
do ou verde.

ini - Soja Perene

Aplicação: xerde, fenada ou
simplesmente mur
cha, picada ou não.

IV — Alfafa

Aplicação: rama fenada, picada
ou não.

V — I^abe-Labe

Aplicação: massa verde ou seca,
picada ou não.

VI — Milho

Aplicação; pé integral (colm,o,
pendão, lôlhas e es-
espiga.s), ou espigas
com palha e respecti
vos sabugos, ou só
sabugos, todos de-
sentegrados, transfor
mados em farelo.

VII — Capim Pangola ou Si
milares

Aiplicaçã.o: em capineiras, para
corte da massa verde
a ser utilizada verde
ou fenada, em rama
ou picada.

VIII — Capim Napier ou Simi
lares (Mineirão, P ô r t p
Rico, Guatemala, Vene
zuela, etc.)

Capineira para forne
cimento de verde, pi
cado ou desintegrado.
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Bca e ractoial alimentação é a base de uma criação de alta rentabilidade

de preferência em
mistura com a cana.

IX — Capins Diversos

Aplicação: verdes e sêcos, pi
cados ou não (ês'es
também para camas).

X — Mandioca

Aplicação: (excluídas as varie
dades bravas) para
utilização das ifôllias,
ramas e raízes picadas
e  transformadas em
farelo; as raízes, iso
ladamente, verdes
picadas, ou transfor
madas em farelo de
raspa (raiz picada e
sêca).

Observação — As varieda
des bravas tam
bém podem ser
utilizadas, desde
que adotados cer

tos procedimentos
de segurança con
tra acidentes tais
como: colheita da
raiz com 1 ou 2
dias de antece
dência à respecti
va picagem que
deve ser procedi
da na véspera de
sua ministração ao
gado. Os farelos
de raspa da man
dioca brava não
oferecem perigo.

XI — Resíduos de Colheitas, de
Grande Valor Nutritivo

- Palha de Feijão Co
mum

Aplicação: rama e cascas das
vagens, em farelo ou
rama;

Aplicação: (preferivehnente do
plantio da sêca) íe-
nado ou murcho —
em rama ou farelo,

- Palha de Arroz — (ex
clusive a casca da se
mente beneficiada que
não deve ser utilizada em
hipótese alguma)

Aplicação: para camas e ferra
gem sêca, picada ou
não.

- Pó da branidura do
arroz

Pode ser francamente
aplicada como farelo
usado. Rico em proteína,
amido e matéria graxa
(película do grão, ger-
men e partículas de grãos
imaturos ou úmido).

- Rama de Amendcim XII — Produtos Residuários ou
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Subprodutos de Indus
trialização

- Torta de Sementes de
Algodão

- Torta de Amemdoim

Aplicação: perfeitamente sêca,
não mofada, aplica
ção como farelo;

- Bagaço de Cana

Aplicação; desfibrada ou picada:

- Melaço

Aplicação: para utilização como
ração isolada ou si
multânea, em mistu
ra com rações celu-
lósicas de volume,
transformadas em fa
relo grosso;

- Uréia Alimentícia (ex
cluir a uréia fertilizante)

Aplicação: para ministrar em
mistura com o mela
ço, na base de 1 de
uréia para 9 de me-

^  laço;

- Sal Mineralizado ou
Comum

Aplicação: à discrição, em cô-
chos comuns, ou na
proporção de 10 gra
mas diárias por ani
mal, quando mistu-
rado à ração.

Observação: O sal — comum ou
mineralizado — deve
ser ministrado con
juntamente com a
ração. De outra ma
neira haverá forte
desperdício no iní
cio "do confinamen-
to, tfrudo-se em vis
ta que o animal ge
ralmente ingressa na
"encerra" sob ca
rência dêsse produto,
absorvendo, àvida-
mente, por i s s o,
quantidades superio
res às que poderá
assimilar, com eli
minação dos exces
sos.

- Sais Minerais - Ssl
cafeeira (denominação de

fórmula usada no norte
do Paraná)

Fórmula —

Cloreto de sódio 79,126%
Sulfato de ferro 20,000%
Sulfato de cobre 0,800%
Sulfato de cobalto 0,050%
Sulfato de manganez 0,016%
lodeto de potássio 0,008%

100,000%

Aplicação: 3,0% de uma mistu
ra de 67,0% de sal
cafeeira com 33,0%
de farinha de osso na
raçã.o concentrada.

Observação: Esta fórmula vem
sendo usada no con-
finamento do indus
trial Sr. Lunardelli,
em Porecatú, norte
do Paraná.

- Farinha de Ossos

sem gordura e sem cola,
finamente pulverizada.

Aplicação: à discrição, em co
chos comuns, ou na
dosagem d.os sais
minerais em mistura
na ração concentra
da. Sugerimos a su-
bstituiçã.o da farinha
de ossos por Fosfato
Disódico, na propor
ção de 1 a 1,5% do
sal ministrado, pois
que é difícil conse
guir-se aquele pro
duto degelatinado e
micro-pulverizado.

Da relação supra, constam
produtos tanto para rações con
centradas como aqueles destina
dos às de "enchimento" ou de
"volume".

Os destinados às rações con
centradas são os seguintes:

Cultivados

Milho

cana

feijão guandu
soia perene

alfafa '

labe-labe
mandioca

Resíduos de Colheitas

rama de amendoim
palha de feijão comum

Súb-Produtos Industriais
e Residuários

t.orta de amendoim
torta de algodão
torta de mamona desna.

turada
melaço
farinha de ossos

Prcclutos Industriais

uréia
sal mineralizado (preferí
vel) ou comum
sal cafeeira — fónmila

Entre os produtos para as
rações de "enchimento" ou de
"volume" figuram:

capim Pangola ou similares
— picados;
capins diversos — verdes ou
sêcos — picados ou não:

colonião
jaraguá
gordura
angola, etc.;

palha de arroz
sabugos de müho
bagaço de cana
capim Napier - consideramos o

mais indicado
para enchi
mento devido
a sua produ
ção — 4 ou
mais cortes

por ano — à
facilidade de
seu plantio,
além das suas

qualidade ali
mentícias .

A seguir juntamos uma mais
extensa relação de produtos for-
rageiros bastante vulgares, es-
necificando, para melhor orien
tação dos int^eressados, dados
qualitativos sôbre cada um, evi
tada, o quanto possível, nomen
clatura não habitual ao pecuarista
ou ao homem do campo em ge
ral.

Auxiliado pelos elemenos re
lacionados, a área de cultura ne
cessária à obtenção quantitativa
de cada produto deverá ser cal
culada pelo pecuarista em função
tanto do tipo de ração que venha
a adotar como do número d©
animais que pretende encerrar
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amialniente. Sôbre a inéclia de
produção, por área, de cada um
dèles, cumpre ao pecuarista cal
culá-la em função da qualidade
de sua terra disponível para o

plantio respectivo. Não poderia
êle se basear em dados de pro
dutividade que geralmente se
contradizem, pois que resultam
de tipos diversos de terra e de

práticas agrícolas mecanizadas,
semimecanizadas e braçais, cada
uma destas com índices diferen
tes de produção em cada varie
dade de terra.

RELAÇÃO DE PRODUTOS FORRAGEIROS

E

RESPECTIVOS VAI.ORES NUTRITWOS

Fcnos e Palhas

Produtos M. S. P. D. NDT. R. N.

Alfafa 90,4 14,2 53,2 2.7
Amendoim — Feso 91,4 6,3 57,8 8,2
Arroz — palha 92,5 0,9 39,4 42,8
Cana -- bagaço 95,5 0,2 45,9 228,5

Capim Catingueiro — feno 78,9 4,8 44,5 8,2

Angola — feno 90,2 2,1 ■  41,7 18,9
Nanier — feno 88,4 8,2 45,4 4.5
Fa\ori'.o — feno 90,2 3,0 47,9 15,0

Feijão — palha 81,6 3,9 41,9 9,8

Grama de Burro — feno 90,7 3.7 43,0 10,6
Jaraguá — feno 81,0 3,5 44,6 11,7
Mangalô — fenp 90,2 10,7 52,6 3,9

Milho — bandeira seca 82,1 3,1 51,0 15,5
Milho — pé sèco 82,5 3,5 54,6 14,6
Miílio — sabugo moldo 90,4 0.4 46,2 114,5
Mucuna — feno 90,8 12,3 52,0 .  3,2
Soja — fero 90,8 11.1 50.6 ■  3,6
Soja Perene — feno 88,94 11,74 71,0 6,5

Ferragens Verdes

Produtos M.S. P.D. NDT. R.N.

Alfafa 25,4 3.4 14,7 3,3
Barba de Bode 38,9 1,8 22,6 11,6
Cana de Açúcar 21,7 0,5 15,1 29,2
Cana — ponta 28,5 0,8 18,7 22,4
Cana Taquara 23,4 0,5 18,1 33,2
Cana Taqi.ara — ponta 26,7 0,4 14,3 34,7
Capim Angola — nôvp 17,7 2,3 12,0 5,2
Capim Napier 24,1 1,4 15.0 9,0
Capim Fino 19,0 1.4 11,5 7,2
Capim Gordura 20,4 2,0 11,2 6,1
Capim Jaraguá 27,2 2,0 16,8 7,4
Capim Colonião 28.8 1.1 16,0 13,6
Capim Pé de Galinha 30,9 1,5 16,6 10.1
Feijão de Porco 23,2 4,4 13,8 2,5
Grania de Burrp 34,2 2,8 25,0 7.9

Kudzu 30.6 4,2 19,4 3,6

Mandioca — raiz 31,5 1,0 28,9 27,9
Milho, pendão, folhas 15,9 1,2 10,4 7,7
Mucuna em floração 17,0 2,4 11,7 3,8
Soja 24,4 3,2 15,1 3,7
Sorgo 22,9 0.7 13,1 17,7
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De acordo com a finalidade
deste trabalho de divulgação e
demonstração da praticabilidade
da engorda confinada, efetuare
mos a seguir dois exemplos do
cálculo de áreas das culturas ne
cessárias para forrageiras dife
rentes, constitutivas da mesma
ração (uma de concentrado e .ou
tra de volumoso).

Alfafa (feno) — componente de
ração concentrada:
consumo diário de

feno, por cabeça — 800 gr
consumo de 100 dias

por cabeça — 80 gr
consumo necessário
para engorda de
iOO bois — 8.000 gr

produção de alfafa verde por
HA (6 a 8 cortes) total cêrca
de 20 ton. a 22 ton.

produção de feno por HA, mé
dia anual cêrca de 8.000 kg

necessidade de área cultura cêr
ca de 1/2 alq. paulista.

Observações: A duração média
da cultura de alfafa
é de 3 a 4 anos,
conforme a quali
dade da terra.
Diante dessa du
ração convirá que,
no fim do 2.° ano
da referida planta
ção,, seja plantada
nova área igual à
primeira. Terra
arenosa não se
presta a essa cul-
cultura que é exi
gente em quabda-
de.
Como a alfafa e de
cultivo menos vul
garizado e mais
dispendioso poderá
ela ser substituída
pela Soja Perene.
Neste caso, a área
de cultura será de
1 alqueire paulista,
cuja produçã.o fe-
nada deverá atin
gir a cêrca de 8G
ton/ano, em ter
ra fraca. Como
p  comporta-
mento desta forra-
geira, q.uanto à sua
produção, ainda
não é bem conhe
cido, não trepida
mos em aconselhar
a cultura de 1 al-
queire. Tpda-
via, em terra roxa,
acreditamos que

bastará a metade
dessa área.

Colonião (verde) — como com
ponente (50% da raçã.o do vo-

Imnoso.

consumo diário por
cabeça 7,5 kg

consumo de 100
dias ppr cabeça 750 kg

consumo necessário

para engorda de
100 cabeças cêrca
de 75.000 kg

produção verde por
Ha (3 a 4 cortes)
cêrca de 90.000 kg

necessidade de área
da cultura cêrca

de 1/2 alq. paulista

Observações: Êste capim poderá
ser substituído por
1 alqueire de Pan-
gola para corte.

Na relação das forragens enu
meradas, embora fossem anotadas
as mais comuns e difundidas,
haverá, naturalmente, omissões
de algumas variedades conheci

das e reputadas como ótimas,
adotadas provàvelmente eiii
certas regiões onde, pelo seu
caráter específico local, gozem
de aceitação generalizada. Nes
te caso, os próprios pecuaristas
locais deverão incluí-las no ar-
raçoamento de suas rèses sub
metidas a confinamento, xcrifi-
cado prèviamento o seu valor
alimentício.

Êste comentário serve para a
região sul do pais, onde os in
vernos são de muita intensidade.
Aí, o pecuarista que pretenda
instalar sua engorda confinada,
terá que estudar e projetar, an
tecipadamente, seu nroj^rama de
produção forrageira com os re
cursos das variedades locais f|ue
melhor se comportem no referi
do clima — verão e inxcn.o
chuvas e sêca — de maneira a
que tenham segurança de seu
volume de produção no decor
rer do proces.^^o da engorda. Ne.---
de cas.o, além da experiência do
interessado, seria indispensável
a consulta e adoção das provi
dências indicadas por técnico
agrostologista local.

Almeida Comércio e Indústria

de Ferro S/A
Sue. de L.B. de Almeida & Cia.

rua dos arcos, 28/42 — RIO

IMPORTADORES e Distribuidora da Cia. Siderúrgica^ Nacional,
Cia. Siderúrgica Belgo Mineira, Cia. Brasileira de Usinas Meta-

"  lúrgicas e outras

AÇO em barras, vergalhões e lâminas psra portas. CHAPAS: de
ferro, pretas, galvanizadas e de aço, para portas. CHAPAS DE
COBRE e BOBINAS, EIXO para transmissão e etc. FERRO: em
barras chatas, vergalhões quadrados e redondos, cantoneiras L-T-U,
vigas I e U. LATÃO: em vergalhões, barras, cantoneiras; chapas e
etc. TUBOS: galvanizados, pretos, vermelhos e de aço para caldeiras

Seção do Corte de:

BARRAS, vergalhões, chapas e vigas I e U

FUNDIÇÃO DE FERRO e outros metais. OFICINA

MECANICA E SERRALHERIA em geral.

TELEFONES: Mesa: 52-2104 — Se. Vendas: 22-0409 e 52-2102

Eicpedição: 22-1584 — Oficina: 52—2105 — GERÊNCIA: 22—2549

1

14 A LAVOURA



MEDALHA

LAURO

MULLER

Agraciado o Secretário Geral da SNA

Com oficio do Dr. Roberto Jorge dos Guimarães Bas
tos, Chefe do Cerimonial do Ministério das Relações Exte
riores, recebeu o Diretor desta Revista e Secretário Geral
da Sociedade Nacional de Agricultura, acompanhado do
respectivo diploma, a Medalha Lauro Müller (prata), insti-
íuida pelo Decreto n.° 53 568, de 20 de fevereiro de 1984
com que foi agraciado pelo Chanceler Juracy Magalhães,
em nome do Presidente da República.

Participou o Sr. Luiz Marques Poliano da Comissão
que, no Itamaraty, foi criada para organizar as comemora
ções do Centenário do Gen. Lauro Müller, Ministro das
Relações Exteriores e, antes, da Viação, Indústria e Obras
Públicas.

, Coincidência a ser anotada é a de que o Sr. Luiz Mar
ques Poliano ingressou nos quadros da Sociedade Nacional
de Agricultura ao tempo em que a instituição era presidida
por aquele ilustre estadista.
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PORCOS EM GAIOLA

leitões para a engorda virá lò-
gicamente influir no resultado
final. Êstes leitões, após recebe
rem uma dose de vermífugo, são
transferidos para as gaiolas e
lá permanecem até o dia da
matança, que é atingido quando
os animais ocupem totalmente o
espaço disponível na gaiola.
Geralmente isto ocorre aos seis
meses de i-dade, com o peso de
100 quilos, em menos tempo por
tanto que nas criações comuns.
É necessário, que a ração seja
completa e bem equilibrada,
para tirar o máximo proveito
em pêso e compensar a falta de
complementação natural que o
porco encontra em regimes de
pastoreio. A ração deverá ser
molhada, pois as gaiolas não
dispõem de bebedouros. Essa
prática além de evitar disperdí-
cios, permite que se controle a
consistência das feses, que de
vem manter-se constantemente
firmes. A limpeza é quase nula
e pode ser feita a sêco, pois os
animais permanecem em plano

üma das possibilidades mais
interessantes no momento para
a criação de suinos, constitue o
confinamento em gaiolas indivi
duais de madeira, conforme se
prccessa no Japão. Existem va
rias vantagens no emprego desse
sistema, como as seguintes:

1.0 — Menor espaço requerido:
2.0 — Mínimo empate de capnal

nas instalações;
3.0 — Melhor aproveitamento

das rações;
4.0 — Perfeito estado de sani

dade; .
5.0 — Limpeza fácil das gaiolas,
6.0 — Sensível redução de mao-

tíe-obra; . ,
7,o Aproveitamento integral

do estéreo;
8.0 — Controle de peso de cada

suino.

o sistema funciona nos se
guintes moldes: O leitão e
tido com a porca normalmente
na maternidade e desmamado
nos últimos dias do segundo
mês. Uma seleção dos melhores
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inclinsío, sempre no mesmo
sentido, eliminando o estéreo
em um mesmo lado durante

todo o tempo. Em dias mais
quentes, recomenda-se banhar
os animais por meio de uma
mangueira d'água.
Acompanha esta exposição

uma planta para a construção
de dez gaiolas, as quais devem
ser multiplicadas de acordo coni
o tamanho do empreendimento.
Esta inovação pode ter grande
aplicação em nossos rebanhos
suinos e permitirá uma melho
ria sensivel nos índices atual

mente obtidos em ganho de
péso, com vantagens generaliza
das sòbre as práticas usuais de
engorda. O preparo da ração,
utilizando o Concentrado Suinos

e Supervita, diluídos com milho,
ou outros alimentos disponíveis
na região, virá solucionar o pro
blema de alimentação, por um
custo relativamente baixo. For

necemos as fórmulas para o ba
lanceamento das rações.
Este sistema está de acordo

com a campanha do porco tipo
carne do Ministério da Agricul
tura. Cem Um cruzamento Du-
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roc X Landrace ou Duroc x
Hampshire, pode-se produzir
um porco de 100 quilos aos 6

meses de idade, com uma con
versão de 3,5 quilos de ração
para um quilo de ganho de pêso.

NOTICIAS E INFORMAÇÕES

SAUVA, INIMIGO DO
AGRICULTOR

De acordo com estudos reali

zados pelos órgãos competentes,
existem no país cêrca de tre
zentos milhões de sauveiros,
cujas formigas, para seu susten
to, consomem aproximadamente
setecentüs e quarenta e cinco
milhões de toneladas de maté

ria vegetal, o que representa
em média um consumo anual

de duas e meia toneladas de ma

téria vegetal por sauveiro.

ESCOLA DE PESCA

TAMANDARÊ

Estão matriculados na Escola

de Pesca Tamandaré, localizada
em Rio Formoso, Estado de Per
nambuco, trezentos e quatorze
alunos, filhos de pescadores.
Trata-se da primeira escola no

gênero mantida pelo Ministério
da Agricultura, destinada a re

ceber alunos do nordeste do

pais.

I CONGRESSO NACIONAL DE

PECUARIA BOVINA

Realizar-se-á no corrente ano,
em Águas de São Pedro, Estado
de São Paulo, o I Congresso Na
cional de Pecuária Bovina, pro
movido pela Confederação Na
cional da Agricultura.

BONS CAQUIS

Para lun bom amadm-ecimen-
to do caqui é preciso que, atra
vés de processos artificiais,
transformar em açúcar, o ta-
nino nêle contido. Os processos
usados para isso são: utilização
do álcool, combustão da serra
gem de madeira e carburetação.

IMPOSTO DE RENDA E

REFLORESTAMENTO

De acordo com a Lei 5.106, de

2-2-1966, as pessoas jurídicas
poderão descontar do imposto de
renda que devem pagar, até
50% do valor do imposto, as
importâncias comprovadamente
aplicados no florestamento e
•reflorestamento, que poderá ser
feito com essências florestais,
árvores frutíferas, e árvores de
grande porte, e relativas ao ano
base do exercício financeiro em
que o imposto fôr devido.
Igualmente, as pessoas físicas

poderão abater do rendimento
bruto as importâncias compro
vadamente aplicadas em flores
tamento ou reflorestamento e

relativas também ano base do
exercício financeiro em que o

impôsto fôr devido.

EXPORTAÇÃO DE CAFÉ

O Conselho Internacional do

Oafé reunido em setembro, era
Londres, estabeleceu as seguin
tes cotas de exportação do café;
Brasil 17.311.938 sacas, Colora-
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INSTITUTO BRASILEIRO DO CAFÉ

RESOLUÇÃO, n." 393

A Diretoria do Instituto Brasileiro do Café, no
uso das atribuições legais conferidas pela Lei n.° 1.779,
de 22 de dezembro de 1952,

CONSIDERANDO a necessidade de possibilitar
a todos os navios de longo curso, de qualquer ban
deira, o abastecimento, nos portos nacionais, de café
brasileiro, torrado ou torrado e moido, para con
sumo de bordo;

CONSIDERANDO que o café em questão, não
obstante estar isento de cobertura cambial, não po
derá gozar das vantagens de preço estabelecidas
para o café de consumo interno do pais;

CONSIDERANDO a conveniência de limitar o
abastecimento às reais necessidades do consumo, im
pedindo embarques de quantidades excedentes que
possam sofrer desvio de finalidade,

RESOLVE:

Art. 1.° —■ O suprimento de café para consumo
de bordo somente poderá ser feito através de fir
mas especializadas e estabelecidas no ramo e de
vidamente registradas no Instituto Brasileiro do
Café.

Parágrafo único —> Fica concedido o prazo de
30 (trinta) dias para a regularização, junto ao
IBC, das firmas a que se refere êste artigo.

Art. 2.° — O café destinado ao consumo de
bordo deverá ser adquirido pelos interessados, obri-
gatòriaraentc, nos disponíveis dos portos de expor
tação ou, nos portos onde não há mercado de café
disponível, nas Agências do IBC que abastecem as

torrefações e moagens, ao preço vigente do mer
cado de café.

Ari. 3." — Para efeito de controle quantitativo
do café destinado ao consumo de bordo, fica insti
tuída uma CADERNETA DE CONSUMO DE
BORDO, intransferível, onde deverão ser feitos to
dos os registros de venda.

Paiágrafo único — As "cadernetas" de que trata
êste artigo serão fornecidas exclusivamente pelo Ins
tituto Brasileiro do Café, mediante requisição dos
agentes das Companhias de navegação, para os na
vios de seus representados.

Ari. 4.° — A quota global de café para con
sumo de bordo de cada navio será calculada na
base de 6 (seis) quilos anuais de café, torrado ou
torrado e moido, por pessoa a bordo, tripulante ou
passageiro.

§ 1.° — A quota parcial máxima para utilização
em cada período de 30 (trinta) dias será provenien
te do resultado da divisão da quota global em duo-
décimos.

§ 2P — Em hipótese alguma será permitido O
fornecimento extra de qualquer quantidade de café,
a título de consumo de bordo.

Art. 5.° — A infringência aos dispositivos desta
Resolução implicará na suspensão total de a!;>asteci-
raento de café no Brasil ao navio em que ocorrer a
irregularidade, podendo o IBC estender a punição
a todos os navios da mesma Companhia de nave
gação.

Ari. 6.° — Revogam-se as disposições em con
trário.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1967.

LEONIDAS LOPES BORIO
Presidente

bia, 5.781.495 sacas, países da
CAMCAF (africanos de língua
francêsa) 4.551.763 sacas, Por
tugal 2.383.986 sacas, Uganda
2.012.577 sacas. El Salvador
1.599.856 sacas México 1.451.317
8aca,s, Guatemala 1.428.106 sa
cas e Etiópia 1.270l803 sacas.

^  importante
MOLUSCOCIDA

Os médicos do Laboratório de
Pesquisas de Salisbury, na Ro-
desia. descobriram um nôvo nio-
lx.'scocída, quimicamente desig
nado como N-tritil-morfolina,
qu3 em alta diluição é ativo
contra o caramujo Australorbis

que abriga o Schistosoma man_
soni, causador da esquistosomo-
se.

EXPOSIÇÃO
AGRO-PECUARIA

Realizar-se-á em Londrina,
Estado do Paraná, no período de
1 a 9 de abril do corrente ano,
a rV Exposição Agro-Pecuárla
e Industrial de Londrina e 1.®
de Âmbito Nacional.

Releva salientar que a expo
sição realizada o ano passado
foi visitada por 350.000 pessoas,
com um movimento financeiro
de 2.308.500.000 de cruzeiros,
congregando 994 expositores.
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INSTITUTO BRASILEIRO DO CAFÉ
RESOLUÇÃO n.» 394

A Diretoria do Instituto Brasileiro do Café no
uso das atribuições que lhe concede a Lei n.° 1 779
de 22 de dezembro de 1952 e tendo em vista a de-^
liberação do Conselho Monetário Nacional,

RESOLVE;

Art. 1." — Elevar de Cr$ 1.300 (um mil e
trezentos cruzeiros atuais), equivalentes a NCr$ 1,30
(um cruzeiro nôvo e trinta centavos), os valores
de aquisição das cambiais representativas da ex
portação de café de que trata o Artigo 1.° da Re
solução n." 364, de 29 de junho de 1966.

Art. 2.° — Os novos niveis de remuneração
aos exportadores, a que se refere J Art. 1.°, apli
car-se-ão exclusivamente às operações registradas
no Instituto Brasileiro do Café, cujos câmbios res
pectivos forem contratados com base nas novas taxas
afixadas pelo Banco do Brasil S. A.

§  1.° — As operações registradas, com câmbio

já contratado, serão liquidadas nas condições e^ta-
belecidas^ anter.ormeiite às destas Resolução.

8  As reduções consentidas, de registro
(reintegro) serão liquidadas às taxas inversas fven-
da) que corresponderem às dos contratos de câmbio
das exportações respectivas.

Uo j ^ ® registro de declaraçõesde tendas a partir de 13-2 10X7 t
até 31 3 10X7 • L2-'i-1967, para embarques31-3-1967, improrrogavelmente, aos preços bási
cos de registro a seguir indicados, em LnLvos de

omLV'reTar° - equivalente em
Not entai dias P^^g^mento a prazo de até 90(notenta) dias de vista, correndo as despesas de
desconto no exterior à u i- j uespesas ae
de Defesa do Paf ? . de Reserva
baixadas nos Conformidade das instruções
£co Centra Fiscalização Cambial doJJanco Lentral da Republica do Brasil:

I — Cafés despolpados ou do tipo 5 para melhor,
bebida isenta de gôsto "Rio-Zona" — Em
barques por qualquer porto

II — Cafés do tipo 5 para melhor, bebida isenta
de gôsto "Rio-Zona" — Embarques pelos por
tos de Paranaguá e Antonina

III — Cafés do tipo 7 para melhor, bebida "Rio-
Zona" — Embarques pelos portos do Rio de
Janeiro e Niterói

IV — Café do tipo 7 para melhor, bebida "Rio-
Zona" — Embarques pelos portos de Vitória,
Salvador, Recife e Itajaí:

Pi cçus dc vista ou
saques contra

bancos a 90 D/V

US$ 0.37,500

li8$ 0.36,500

US$ C.33,500

US$ 0.32,000

Saques contra firmas
a 90 D/V

US$ 0.37,641

US$ 0.36,637

US$ 0.33,626

ÜS$ 0.32,120

Art. 4.° — Manter inalteradas as demais nor
mas disciplinadoras da exportação de café que não
colidirem com as da presente Resolução.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1967.

LEONIDAS LOPES BORIO

Presidente
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Primeira conferência nacional

da castanha do Pará

-alí.M I . :

No período de 20 a 25 do mês
de fevereiro, o Instituto Nacio
nal do Desenvolvimento Agrá
rio — INDA, patrocinou a
"Primeira Conferécia Nacional
da Castanha do Pará", em con
vênio cem a Confederação Na
cional de Agricultura — CNA,
que idealisou e promoveu a im
portante iniciativa de grande
interêsse sócio-econômico para
a Nação

Sobre o já momentoso concla-
ve, ouvimos o professor Edgard
Teixeira Leite, vice-presidente
da C. N. A-, que participou
das reuniões da Comissão Or
ganizadora da Conferência e de
sua Comissão Executiva, o qual
fêz os seguintes esclarecimentos.

"Em novembro de 1936, por
ocasião do Encontro Rural de
Belém, propuz que se reali^sse
na Amazônia uma conferência
na qual fossem examinados os
problemas relativos à castanha
do Pará, importante riqueza ve
getal" .

O INDA ccnsiderou a signifi
cação desta iniciativa e o Dr.
Eudes de Souza Leão Pinto, pre
sidente da referida autarqma
determinou que se promovesse a
realização de um convênio com a
Confederação Nacional de Agri
cultura, para a efetivação do re
ferido certame.

Assinado o Convênio entre as
duas entidades, foram ràpi-

damente concluídos os prepa
rativos para a "Primeira Confe
rência Nacional da Castanha do
Pará" que teve lugar em Belém,
no período de 20 a 25 de feve
reiro próximo.
O conclave, como não poderia

deixar de ser, despertou
em tôda a Amazônia o maior
interêsse, sobretudo com aplau
sos ao patrocínio do INDA; Pela
primeira vez no Brasil o Poder
Phiblico e a iniciativa privada
promoveram uma realização em
conjunto para o estudo da
maior riqueza extrativa vegetal
da "lléa Amazônica'. — Cas
tanha.

Analizando o aspecto econô
mico do conclave, o professor
Teixeira Leite afirmou:

—"Na verdade a castanha do
Pará supera hoje, de muito, a
borracha e os diversos tipos de
gomas, como suporte econômico
daquela região que representa
mais da metade do Brasil.

Sua dispersão se verifica, pra
ticamente, ein tôda a área geo
gráfica, ocupando milhares de
nossas patrícios que têm, na
apanha da castanha, uma ativi
dade complementar à da coleta
da borracha, da caça, e agora,
com o extrativismo mineral com
a exploração da cassiterite.

A castanha coletada de no

vembro a março é exportada
(dejicis de sumariamente bene
ficiada) em cascíi (50%) para a

Europa, notadamente a Ingla
terra, Alemanha, França e ou
tras partes, onde depois de so
frer o processo de desidratação,
toma o destino da América do
Norte.

Como se vê, a sua comerciali
zação apresenta características
nitidamente coloniais de cujos
aspectos mais mercantes, é o seu
transporte nos porões dos na
vios, a granel, onde as tripula
ções das embarcações fazem a
chamada "víragem", isto é, re
mexem os montes de castanha
para impedir a sua fermenta
ção".

Problemas

"Como se verifica — prosse

guiu — há uma porção de pro-
problemas que precisam ser es
tudados, e equacionados e para
êles a Conferência procurou en
contrar e indicar as soluções
mais adequadas.

Pràticamente tôdas as organi
zações de caráter agrário, co
mercial e industrial e os órgãos
federais, estaduais e municipais
que se ocupam da castanha
participaram do grande certame
que reuniu especialistas dos
mais destacados da agronomia,
da agricultura e, inclusive do
Itamaratí que participou da
Conferência através de um pai
nel onde foram estudados os

problemas da política de expor
tação da castanha".
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CASTANHA DO PARA FOI

DEBATIDA EM CONFERÊNCIA

Prof. Copérnico de
Arruda Cordeiro

Pela primeira vez na história
da agricultura brasileira o go-
vêrno promoveu um congres
so para debater problemas li
gados à produção comercializa
ção e industrialização da casta
nha do Pará. Técnicos do INDA

e dos setores interessados, bem
como classistas e representantes
da CNA estiveram reunidos em

Belém de 20 a 25 do corrente

mês quando, no auditório da
Faculdade de Medicina, debate
ram o problema, objetivando
recomendar medidas visando a

defesa das camadas sociais de

pendentes da exploração da
castanha, bem como apontando
meios capazes de se ampliar o
mercado consumidor da amên

doa.

O Secretário executivo da

conferência, professor Copérnico
de Arruda Cordeiro, assistente
técnico do presidente do INDA,
prestou esclarecimentos à im
prensa sôbre a importância do

Encontro de Belém. Dizendo ter

a "Castanha do Brasil" — de^

nominação oficial, que por de
creto-lei de 1961, tem a casta

nha do Pará — arrecadado cêrca

de 10 milhões de dólares em di
visas para o nosso pais, o técnico
do INDA informou que a expio,
tração da castanha ainda se faz
por procêssoo primitivos de ex
tração e de industrialização, o
que onera o seu preço e dificulta
a apresentação do produto nos
mercados externes.

Uma das finalidades da con
ferência — acrescentou — foi
exatamente debater êsse problé-
ma. Estudamos meios de racio-
e beneficiamento da nutritiva
amêndoa, que faz as delícias dos
americanos do norte e europeus
principalmente nas épocas ení
que o rigor do inverno se faz
sentir, por ser de alto teor car
lorífico.

Revelou que, infelizmente, o
consumo de castanha do Pará
entre nós é insignificante, mes
mo nos Estados do Sul, talvêz
devido ao pouco conhecimento
do valor proteínico de que -
dotada e o emprêgo variado a
que se presta no preparo de re

feições próprias para o inverno.

— Mas, não é apenas entre nós

que isso se passa. Também nos
países importadores, à exclusão
dos Estados Unidos, nosso me
lhor cliente, não há pròpriamen.
te uma literatura sôbre a ma

téria. Daí porque — frisou o
professor Copérnico de Arruda
Cordeiro — recomendamos a

elaboração de um livro que terá
o titulo "Problemas da Castanha

do Brasil", no qual haverá uma
parte dedicada ao estudo de suas

qualidades nutritivas e, bem as
sim, a variedade de seu emprêgo
nas refeições, tanto como fa
rinha, azeite ou torrada em pe
dacinhos à semelhança do
amendoim.

Procurando incentivar a pro_
dução de subprodutos da casta
nha do Pará ("Bertholletia ex-
celsa"), o INDA estará cumprin
do o seu programa de desen
volvimento agrário. Assim é que
está tomando vulto entre os re

presentantes da indústria de
óleos vegetais a idéia do apro
veitamento da amêndoa da cas
tanha do Pará, cujo rendimento
(transformada em azeite) é dos

mais lucrativos, deixando em
segundo plano as sementes do
algodão, mamona e outras.
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OTTO FRENSEL

Diretor da Sociedade Nacional
dc Agricultura

Sugestões para o melhoramento

dos laticínios brasileiros

Considerando

1) que todos os problemas são
de origem educacional

2) que a enorme superfície do
Brasil impôs, salvo excepções,
a criação extensiva; e

3) resultando daí dificuldades
ou demora nas comunicações;
embora

4) não tenham faltado medidas
de incentivo, financiamento,
assistência, inclusive aumento e
melhoramento n.os meios de
comunicação;

cumpre, contudo, recomendar o
seguinte:

a) criação de mentalidade lacti-
cinista em todos os meios

educacionais, desde a escola
primária;

b) racionalização dos estabeleci
mentos coletores ou industriais
no interior, a fim de que
possam trabalhar em regimen
técnico-econômico;

c) uso destes estabelecimentos,
como centros de educação, de
assistência e de incentivo sob
todos os aspectos, para tôdas
as pessoas envolvidas com a
produção leiteira, sem ex-
cepção, desde o traballrador
rurál até o consumidor rural,
incluindo os fazendeiros,
seus prepostos, transportado
res, trabalhadores e gerentes
dos citados estabelecimentos;

d) coordenação e ampliação de
iniciativas já existentes como
da A. B. C. A. R-, do
P.L.A.M.A.M., do I.N.D.A.,
do I.B.R.A., Confederações,
Federações, etc., procurando,
contudo, racionalizar e promo
ver a cooperação entre estes
órgãos, a fim de evitar mul
tiplicidade e choques na rea
lização destes programas;

e) coordenação e ampliação
nos serviços de financiamen

tos, procurando racionalizar e
obter cooperação entre os
vários órgãos, a fim de evitar
multiplicidade e choques na
realização dos mesmos;

f) obrigatoriedade de ensirio
lacticinista adequado para tô
das as categorias, inclusive o
sistema de estágio, a fim cie
permitir conhecimentos prá
ticos, juntamente com os teó
ricos;

g) criação de um órgão de
cúpula, capaz de orientar a
realização do programa ci
sado.

Não foi por falta de iniciati
va, nem de falta de elernentos
competentes e capazes, que um
programa, como o delineado,
ainda não foi realizado entre
nós. Mesmo antes das reformas
de 1930 em diante, já tinhamos
excelentes técnicxjs e estabeleci
mentos de ensino lacticinista,
tanto teórico, como prático. Com
a criação da então Fábrica-Es-
cola, hoje Instituto de Laticínios
"Cândido Tostes", foi dado um
grande passo a favor do ensino
fécnico-lacticinista. Incontestà-
velmente uma série de excelen
tes técnicos-lacticinistas, alguns
altamente atuantes atualmente

nos laticínios brasileiros, teve sua
origem naquele estabelecimei:to
de ensino. Não foi, contudo, o
bastante, pois não se cuidou da
criação da mentalidade lactici
nista, altamente desenvolvida em
outros países, desde o Chefe da
Nação até o mais modesto con
sumidor. Dar ao leite e aos seus
derivados o devido valor como
alimento humano essencial, é a
medida mais importante para a
realização do programa visado.
Todos devem estar convencidos
do valor alimentar do leite e

do seus derivados.

Embora os pontos assinalados
sejam os essenciais, os básicos,
não devemos deixar de encare
cer também mais os seguintes:
1) rigoroso cumprimento e am

pliação da inspeção, desde o
local da ordenha até a en
trega ao consumidor

2) unificação dessa in.speção no
âmbito federal, estadual e
municipal;

3) tal inspeção deve .ser efe
tuada por técnicos especiali
zados .

No correr dos anos foram rea
lizados muitos estudos, como em
1936 por sugestão do então Mi
nistro da Agricultura, Dr. Odi
lon Duarte Braga, sob a orien
tação do seu então Chefe de Ga
binete, Dr. Rafael Xavier; em
1954 o Relatório de Klein e
Sales; em 1963 pelo Ministério
da In.dústria e do Comércio por
um grupo de trabalho para es
tudar a produção e industrializa
ção do leite, sob a orientação do
Dr. Bento Pires Dias; os exce
lentes trabalhos, realizados e em
realização, no Estado do Rio
Grande do Sul, pelo A.S.C.A.R.,
também sob a orientação do
Dr. Bento Pires Dias e sua no
tável equipe e, no ano findo de
1966, o estudo e levantamento
das bacias leiteiras de Belo
Horizonte, Niterói, Rio de Ja
neiro, São Paulo e Vitória, soli
citado pela União Brasileira das
Cpoperativas Centrais dè Laticí-
rios à USAID por este con
fiado à MONTOR (organização
de planejamento).
Embora todos estes estudos e

outros mais muito tenham con
tribuído' para o mellror conheci
mento dos laticínios brasileiros,
um efeito real, eficiente, sòmen-
te pode ser obtido, depois de
instalado um órgão de cúpula,
capaz de orientar a realização do
programa visado.
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Um bom porta-snxêrto deve
satisfazer várias condições entre
as quais podemos citar as se
guintes:
a) — ter afinidade para o

enxêrto

b) — ser resistente às enfer

midades e pragas
c) — ser adaptada às condi

ções climáticas onde se
desenvolverá o enxêrto

d) — ser adaptado ao tipo do
solo onde vai ser planta
do o enxêrto

e) — ter boa longevidade.

f) — apresentar boa produti
vidade.

No caso especial das plantas
cítricas o problema de resistên
cia àiS enfermidades é muito
sério em face. principalmente,
das inúmeras viroses que ata
cam as mesmas, como exocorte,
xiloporose, tristeza, etc
Entre os porta-enxêrtos hoje

recomendados para as plantas
cítricas podemos lembrar a tri-
foliata, planta pertencente a
mesma família (família das Ru-

táceas), cujo nome científico é
Cítrus Trifoliata, bem assim o
limão cravo, a laranja caipira,
etc.

CITRICULTURA
(Trifoliata como Porta-Enxêrto para Citrus]

Com relação ao Citrus Trifo-
liada, segundo dados fornecidos
pelo Engenheiro Agrônomo Ody
Rodrigues, Chefe da Seção de
Citricultura da Divisão de Agro
nomia do Instituto Agronômico
de Campinas, a Trifoliata, como
porta-enxêrto para Citrus apre
senta, entre outras, as seguintes
características;

a — é tolerante aos virus da

tristeza e da xiloporose:

b — não é tolerante ao virus

da exocorte;

c — é muito resistente à go-
mose;

d — apresenta boa longevida
de (mais de quarenta
anos);

e — é apropriada para os cli
mas quentes, não supor
tando as geadas:

f — adapta-se bem às baixa

das, não tolerando ex
cesso de água:

g — apresenta boa produtivi
dade.

Natm-almente que o enxerta-
dor deverá levar em considera
ção, por ocasião da enxertia, ou
tros fatores entre os quais, es
pecialmente, o problema da se
leção de borbulhas, que devem
ser retirados de árvores sadias e

vigorosas, especialmente livres
de viroses como a exocorte e a

serose.

Na Escola de Horticultura

Wencesláo Belo há, em forma
ção um viveiro de Citrus Tri
foliata obtida através da seção
Florestal do Departamento de
Agricultura da Secretaria da
Economia do Estado da Guana

bara.

SALMAC Salicultüres de Mossoró - Macau Ltda-
o MAIOR ENTREPOSTO DE

SAL DA AMÉRICA DO SUL —

Na zona portuária do Maca

co em Santos, a SALMAC

possue o maior (foto) entre

posto de sal do continente.

Operando diretamente do

porão dos navios a razão de

200 toneladas hora, o refe

rido armazém tem capacida

de para estocar 22 mil to

neladas do produto.

SAL GROSSO, PENEIRADO, TR ITURADO, MOIDO E REFINADO

MATRIZ . RUA BENEDITO OTONI, 102 -TELEFONE 54-2159 (Rêde Inlema) —■ RIO DE JANEIRO
FILIAL _ RUA SEN. QUEIROZ, 305 - S/Loja - Sala 3 FTLIAL . RUA EUZEBIO DE QUEIROZ, 72 . 77
TELEFONES 32-7760 - 35.8874 CAIXA POSTAL 887 TELEFONES 4-5771 - 4-5922 - 4-5245

SÃO PAULO - SÃO PAULO — BRASIL SANTOS . ESTADO DE SÃO PAULO - BRASIL
FILIAL . AREIA BRANCA
CAIS TERTULIANO, 195

RIO GRANDE DO NORTE . BRASIL
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SITUAÇÃO DA AGRICULTURA

REGIÃO CENTRO-SÜIi

RESUMO POR CULTURA

ALGODÃO: Confirmam-se
as informações de redução da
área plantada do algodão,
em São Paulo. À medida
que avança o ano agrícola,
cs prognósticos sobre a re
tração do plantio permitem
considerar substimada aque
la porcentagem de 30% an
teriormente prevista.
Em importantes regiões

algodoeiras do Estado a di
minuição de venda de se
mentes supera os 55%, fa
to êste que possibilita ava
liar o decremento da produ
ção.
No Paraná, estima-se,

também, uma área cultivada
inferior à verificada no ano
passado e, conseqüentemente,
uma redução provável no
volume de produção.
AMENDOIM: Em Sao

Paulo, a safra das águas da
cultura em questão, cujo ci
clo vegetativo está prestes a
encerrar-se, não apre
sentando preocupações aos
produtores. Espera-se par^
aproximadamente, 30 dias, o
início da colheita dos pri
meiros plantios. _
No Paraná, segundo infor

mações. esta cultura se apre
sentará com um volume de
produção superior ao da sa-

ARRO™ Êm São Paulo, a
área cultivada devera supe
rar em cerca de 15% a do
ano anterior.
No Vale do Paraíba, o ex

cesso de chuvas vem dificul
tando o plantio que .se en
contra realizado em 60% dç
total estimado. Nas demais
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(Serviço de Informação da
Produção Agrícola).

zonas do Estado, admite-se i
que cêrca de 70 a 80% da
área cultivada total prevista
para êste ano, já foi semea
da.
No Rio Grande do Sul,

realiza-se aceleradamente o
plantio já, agora, atrasado
em face do excesso de chu
vas ocorridas durante o mês
de outubro. Êste retarda
mento repercutirá negativa
mente na colheita. Não é
possível, ainda, estimar-se
uma retração, entretanto, e
provável que a área culti
vada, na melhor das hipó
teses, seja igual à do ano
passado, podendo _o mesmo
ser dito em relação à pro
dução.

Ém Minas Gerais, no
Triângulo Mineiro e Alto
Paranaíba, as condições cli-
máticas favoráveis posibili-
taram os produtores intensi
ficar o preparo do solo e
realizar grande parte _do

. plantio. Nas demais regiões
do Estado, estirna-se que a
semeadura esteja pràtica-
mente, concluída.
Em Goiás, a escassez de

chuvas vem preocupando os
lavradores, isto porque, em
alguns municípios produto
res, o arroz vem-se apresen
tando amarelo.
BATATA: Em São Paulo,

prosseguem, satigfatò-
riamente, as práticas agríco
las referentes à cultura em
questão e, bem assim, o seu
estado vegetativo.
No Rio Grande do Sul, es

ta cultura está na fase de
colheita, apresentando pro

dução normal, embora com
diminuição da área planta
da, esta, possivelmente, se
rá compensada pelo aumen
to do rendimento.
No Paraná, espera-se um

incremento de produção de,
aproximadamente, 20% en:
relação à safra passada.
Em Minas Gerais, nas zo

nas grandes produtoras —
Sul e Mata — as condições
são satisfatórias, esperando-
se uma apreciável safra.
FEI.IÃO DAS ÁGUAS:

Em São Paulo esta cultura
se desenvolveu normalmen
te. A sua colheita é espera
da para os próximos 15 dias.
Prevê-se uma área cultivada
maior que a do ano passa
do em cêrca de 15%, e uma
produção substancialmente
maior.

Em Minas Gerais, apesar
das condições climáticas fa
voráveis e os altos preços ve
rificados no mercado, não se
espera grande variação na
safra de feijão. Isto porque
esta cultura não vem sen

do explorada exclusivamente
com caráter comercial.
No Rio Grande do Sul, con

firma-se o aumento da área
cultivada em função, princi
palmente, do Preço Mínimo
fixado. Ocorreram, entretan
to, condições desfavoráveis
que podem não justificar o
otimismo reinante nos órgãos
responsáveis pelo fomento
desta leguminosa. Estima-se
que o volume de produção,
provàvelmente, será o mes
mo de safras normais ante
riores.
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No Paraná, a área semea
da, neste ano agrícola, foi
ponderàvelmente amplia-
da, em conseqüência, prin^
cipalmente, do nôvo Preço
Mínimo estabelecido.
Apesar das variações cli

máticas adversas, nos dois
últimos meses, foi possível,
graças à melhoria das condi
ções meteorológicas, efetua
rem-se replantios naquelas
áreas atingidas. Estima-se
uma safra maior que a do

ano passado.
MILHO: Os elevados pre

ços que estimularam o plan
tio dêste cereal, em São Pau
lo, continuaram a surtir os
seus efeitos positivos, vez
que a semeadura prossegue
com otimismo, restando, ape
nas, cêrca de 25% da área
total prevista para esta cul
tura. Consoante informações,
o aumento da área plantada
será de 15 a 20% em relação
à do ano passado.
No Rio Grande do Sul,

prossegue o plantio e, por
tanto, não se pode adiantar
qualquer estimativa sôbre a
área plantada.

No Paraná, prevê-se um
aumento de produção dêste
cereal. Naqueles municípios

■ atingidos pelas chuvas de
granizo, as lavouras atingi
das foram replantadas. As
possibilidades de rebrotas,
mencionadas no Boletim an
terior, se confirmaram. Es
tima-se um aumento de pro
dução da ordem de 40%.
Em Minas Gerais, o mês de

novembro foi, de modo ge
ral, favorável às operações
culturais do milho, nas diver
sas regiões do Estado.

Fato auspicioso e de gran
de importância para as esti
mativas de produção, é o
grande interêsse, por parte
dos agricultores, em adqui
rirem sementes de milho hí
brido. A quantidade ofertada
dêsse insumo tem sido insu
ficiente para atender às ne
cessidades dos produtores.

Em Santa Catarina, nas re
giões do Oeste e do Vale do
Rio do Peixe, estima-se uma
produção de, aproximada
mente, 20 a 30% superior à
verificada na safra anterior.
Nas demais, regiões do Esta
do, a safra será de 10 a 20%
maior que a do ano passado.

Em Goiás, a sêca que ora
se verifica, vem prejudicando
a lavoura. No próximo Bole-

A LAVOURA

tim, dar-se-ão informações
detalhadas sôbre os efeitos
negativos e a extensão dos
prejuízos que por ventura
ocorrerem na lavoura do mi
lho.
SOJA: No Rio Grande do

Sul, esta cultura está na fase
do plantio, entretanto, prevê-
se um aumento de área cul
tivada em cêrca de 10%.
No Paraná, o interêsse nes

ta leguminosa por parte da
indústria vem estimulando
esta cultura. Nestas condi
ções, espera-se que a sua
produção se duplique neste
ano agrícola.
TRIGO: No Estado do Pa

raná, em virtude das condi
ções atmosféricas adversas no
período de floração, estima-
se uma redução na colheita
dêste cereal.

No Rio Grande do Sul, con
firmam-se as previsões de
aumento significativo da pro
dução, à exceção da região.
Depressão Centi'al, onde os
primeiros resultados, acusam
sensível decréscimo da pro
dução.

Em Santa Catarina, na re
gião Oeste, vem-se proces
sando a colheita. Estima-se
que a produção seja superior
a 30% em relação à safra
passada.

Na região do Vale dp Pei
xe, prevê-se uma produção,
era média, de 15% maior que
a do ano precedente.

Na zona de Campos de La
jes, estima-se uma queda na
produção, em cêrca de 30%.

CIA. CURVELANA

AGRO-ÍNDUSTRIRL
Fabricante do famoso

«ÓLEO TEMPÊRO»

para mèsa e cosinha

0

do farelo de algodão

«CURVELANO»

»■-
'* é

CÜRVELO MINAS GERAIS
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A

traisforfliação

na

agricultura
tradicional

o mundo conheceu uma re
volução industrial, e hoje conhece
mna revolução tecnológica, sendo
que esta atinge diretamente todos
os Setores das atividades humanas,
sem faltar o trato da terra em
seus mais variados e complexos
aspectos. Durante séculos, a
agricultura, no mimdo inteiro, de
modo geral, era uma só, isto é,
caminhava dentro de métodos e
princípios tradicionais. Com o
passar dos tempos, e a desco
berta de processos vários de
adubagem, semeadura, enrique
cimento do solo, aproveitamento
de glebas estéreis, a agricultura
foi se modificando, para acei
tar dentro de seus princípios,
um outro nôvo: a produtividade
agrícola com o abandono de
métodos rotineiros pela adoçao
de outras técnicas e processos.

Mas foi sobretudo com a re
volução da tecnologia em sua
amplitude, a alcançar as zonas
da química dos solos e da pros^
pecção de zonas, que a agri
cultura, talvez a mais antiga das
atividades do homem juntamente
com a caça e a pesca, começou
a alijar o tradicionalismo para

■  enveredar por outros caminhos e
abrir horizontes novos.

Em tomo desse assunto, qual
seja a transformação da (agri
cultura tradicional, 01
Theodore W. Shultz, professor
de Economia da Universidade de
Chicago, escreveu um hvro de
veras interessante para todos:
Transforming Traditional Agn-
culture, traduzido e publicado
no Brasil por Zahar Editores, sob
o título que encima esta nota.
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O livro tanto atinge o problema
agrícola em si mesmo, como de
lineia uma política agrária, con
ceituada em muitos aspectos,
tendo em vista a rentabilidade
do investimento e outros itens
de capital importância.

Evidentemente no Brasil, cujo
esforço para sair da agricultura
tradicional vem se afirmando
cada vez mais, o livro do Prof.
Tlieodore Schultz é deveras
oportuno e interessante. E à
guisa de melhores informações
sobre a obra, vamos citar apenas
alguns dos muitos itens examina
dos nesse livro: A Eficiência Dis-
tributiva da Agricultura; Preço
das Correntes de Renda Prove
nientes da Agricultura Tradicio
nal; Dimensões da Propriedade,
Controle e Incentivos; Proprie
tários Residentes e Não-Residen-
tes e Dimensões da Propriedade,
Grandes Tratores e Muitas En
xadas, A Importância dos Preços
dos Produtos Agrícolas e dos Va
lores Agrícolas; Mudanças Tec
nológicas; Investimento em Pes
soal Agrícola; Valor Ek;onômico
da Instrução. Êsses e outros tó
picos enriquecem a obra cita
da, e a torna oportuna pelo
muito de ensinamento que mi
nistra e pela soma de informa
ções que fornece ao leitor.

Se alguém perguntar qual o
retorno líquido correspondente à
terra, não poucos ficarão sem
saber o que responder, pois a
atividade agrícola é das mais
complexas do mundo, e talvez
a única que não depende exclusi
vamente do desígnio humano,
mas por vezes sujeita ao im
previsível e ao imponderável.
Por essa razão, exige hoje pla-
nificação, tecnologia específica,
análise de investimentos e mil
formas de tornar a produção da
terra abundante, barata e de
rentabilidade normal, para o
reinvestimento futurot.

A luta que se trava hoje no
mundo inteiro, e no Brasil in
clusive, é reformar a agricultu
ra, para que seja fator de cres
cimento das nações e muito
mais que isso, o principal ele
mento, da segurança dos povos
contra a fome mediante a pro
dução variada, abundante e ac-
cessível.

Vale a pena a leitura dp livro
em causa pelo muito que con
tribui para a análise de não
poucos problemas da agricultura.

N. R.

i'

de pensar
no

coelho

Miranda Bastos

O brasileiro precisa, decidida
mente, aprender a comer outras
carnes cjue não seja a de boi.
Onde esta pode ser encontrada,
seu consumo predomina forte
mente, obrigando a um abate
que o índice de crescimento dos
nossos rebanhos já não com
porta, em conseqüência do que
os preços estão sempre subindo.
Como, apesar da enorme ex

tensão das nossas costas, o pei
xe continua teimosamente caro,
forçoso é procurar outras fontes
de proteína animal, como os
ovos, as aves, o porco, o coelho
e outrs animais.

Sem que se saiba por que, o
coelho não é ainda devidamente
aproveitado no Brasil. Aparece
apenas no cardápio dos restau
rantes mais caros. No entanto,
é fácil de criar, sossegado, e
sua alimentação não depende de
rações escassas no comércio.
Uns poucos metros ciuadiados
bastam para a instalação de
algumas coelheiras suficientes
para reduzirem os problemas
duma família, desde que a
mesma disponha de pequeno
quintal.
Um único coelho chega para

um l.ote de 10 12 fêmeas, o pe
ríodo de gestação é curto, 30
dias, o que permite obter, des
contados os períodos de aleita
mento após cada parição, 4 ni-
nhadas por ano.
Em média, estas são constituí

das por 6-8 coelhinhos. Não
raro, o número vai até 14-15,
caso em que convém distribuir
os excedentes por outras coelhas
pu mesmo sacrificá-los. De
pendendo da raça, os animais,
(aos 4 meses, estão adultos,
aptos a reproduzirem ou serem
levados ao comércio. E, além
de carne saborosa, com a qual
se podem preparar diversos pra
tos, produzem pele valiosa.

A LAVOURA



AVICULTURA
w  t

A criação de aves nas fazendas da Pennsylvania Estados Unidos, coristituí uma das fontes de riqueza do
Estado e também uma área de experimentações avicolas dã mak»: importância

VACINAÇÃO PODE PREVENIR DOENÇAS
Tradução de Paulo Rubens Soares da ESA-UREIG

Na c.oncentrada indústria avi-
cola, em Carolína do Norte, é
necessário vacinar as aves con
tra doenças.

Cinco doenças causadas por
víms podean ser controladas pela
vacinação própria: 1 — BRON-
OUITE INFECCIOSA; 2 -
NEW CASTLE, 3 - ROUBA
AVIARIA, 4 - TREMOR EPI
DÊMICO OU ENCEFALOMIE-
LITE AVIARIA e 5 - LARIN-
COTRAQUITE.
BRONQUITE INFECCIOSA

— Afeta o aparelho respiratório

das galinlias, em tôdas as idades.
Os principais sint,ornas são: cor-
rimento nasal, espirros, respira
ção difícil e tosse. Quando isto
ocorre, num rebanho de poedei-
ras, a produção de ovos declina
e alguns ovos serão deformados,
ásperos e de casca mole.
NEW CASTLE — É a doença

mais contagiosa em galinlias.
Afeta os sistemas respiratórip e
nervoso. Os perus são muito
mais resistente, mas a doença é
ocasionalmente diagnosticada em
perus e reprodutores.

O virus é resistente e tende a
tornar-se persistente nos aviá-
rios.

Ela causa grandes pexdas, di
minui a postura e há produção
de ovos defonnados ou com casea
áspera. A imunidade não é per
manente e as ppedeiras reque
rem outra vacinação.
ROUBA AVIARIA - Ê ca

racterizada pelas erupções ou
venugas como nódulos, nas par
tes descobertas ou sem penas
do corpo e membranas diftéricas
na boca. As galinhas e perus de
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todas as idades são sucetíveís a
esta doença.
É variável a perda por mor

talidade, em virtude da Bouba
Aviária, mas a produção de ovos
é prejudicada, durante ataques
violentos. Os mosquitos podem
transmitir esta doença.

TREMOR EPIDÊMICO -
Encefalomielite aviária — Afeta
o sistema ner\mso central das
galinhas. Ela pode ocorrer em
aves jovens adultas. Em pintos
novos, há uma posição instável,
freqüentemente caindo e não
podendo ficar em pé por êles
mesmos. Tremores da cabeça e
do pescoço são comumente obser
vados .
A maior parte dos pintos ata

cados morre, em poucos dias.
Nas aves mais velhas, a encefa
lomielite pode não ser notada.
As poedeiras apresentam uma
diminuição de 5-10 por cento na
produção de ovos.
Todas as galinhas reproduto-

ras necessitam ser vacinadas. Os
perus são mais resistentes. A
vacina é agora disponível (nos
E.U.) e, quando dada correta
mente, proporciona imunidade
permanente.

LARINGOTRAQUEITE - É
uma das doenças mais contagio
sas das aves. Felizmente, ela
não é comum em Carolina do
Norte (e também no Brasil>+.
Apenas raramente é necessário
vacinar contra esta doença.
Antes de vacinar-se, deve-se

conseguir uma diagnose
É preciso obter permissão o

veterinário estadual para usar
esta vacina. „ -

VACINAS - São suspensões do
vírus que causam uma doença
específica. „ ..ímc

Estas suspensões sao vírus
atenuados (controlados ou menos

dSmciVeto^^^^^^^
da doença. , .
As vacinas, de vírus morto

New Castle Vírus
Uma reação leve ou d

para severa ocorre 1

A reaçao sera leve

''í Tas aves estão sadias na
época da vacinação, e nao tem
p PPLO presente em seu ^

_ O ambiente é limpo e

jsjgo ocorrem mudanças
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repentinas, nas práticas de ma
nejo.

4 — A criação é mantida a
uma temperatura constante, tal
vez aumentada de 3 a 5 graus,
em poucos dias, deppis da vaci
nação .

5 — A instalação é apropriada
mente ventüada, e não há cor
rente de ar.

6 — São seguidas as instruções
para usar a vacina.

A vacina por si só não produz
imunidade. Esta imunidade é a
reação da vacina. O estímulo de
formação de anticorpos dentro
do corpo da ave é que causa e
determina o nível de imunidade.
(+) Observação do trabalho

IMUNIDADE PARENTERAL
— Se imia galinha tem anticorpos
(substância imune) em seu san
gue, ela transfere alguns deles
para o interior da gema do ôvo
que ela põe.

Quando um pinto nasce desse
ôvo, ainda tem alguns desses
anticorpos no seu sangue. Isto
é chamado imunidade parenteral.
Ela é má.xima no 1.° dia de vida
dos pintos e diminui gradualmen
te até cerca de 14 dias, quando
pràticamente termina.

A imunidade parental pode in
fluenciar na região da vacina e
na quantidade da imunidade pro
duzida por vacina.

Por exemplo, se você vacina
com um dia de idade, haverá pe
quena imunidade de.senvolvida
pela vacinação e muito pouca
reação por causa da interferên
cia desta imunidade parenteral.
Se você vacina com 10 dias de
idade, quando tôda a imunidade
parenteral acabou, desenvolve-
se grande imunidade, mas a
reação da vacina também será
grande.

Os avicultores usualmente ti
ram vantagem da imunidade pa
renteral ern seus pintos, e usam-
se como um protetor para pre
venir grandes reações da vacina.

Não há um calendário de va
cinação que sirva para todas as
situações. Se houver necessidade
de um programa para adaptar
situações anormais, deve-se en
trar em contato com um dos
laboratórios para diagnósticos de
doenças de aves ou Extensão
Avícola, Serviço de Extensão
Agrícola da Universidade do Es
tado da Carolina do Norte, Ra-
leigh.

MODODE APLICAR VACINAS

Na água de beber — A vacina é
adicionada a uma medida de
volume de água que as aves
precisam para beber.

No ôlho ou nasal — Uma gôta
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■da \acina é colocada num ou
noutro ôlli.o ou na narina de
■cada ave.

Polvilhando — A vacina é li
geiramente polvilliada sôbre as
aves, enquanto empoleiradas ou .
descendo dos poleiros. Um pol-
vilhador especial deve ser usado
A instahu^^ão dve estar fechada e
sem corrente de ar.

No Tecido da Asa — A vacina
é  injetada dentro da pele, no
lado de baixo da membrana da
asa, usando instrumento com 2
agulhas (agulhas dupla) de má-
<|uina.

O sucesso de uma vacinação
exige seguir rigorosamente as
recomendações dos fabricantes da
vacina, no seu annazenamento,
na sua mistura e na sua admi
nistração .

COISAS A LEMBR.\R

"2 Guarde vacinas sob refrige
ração, até imediatamente antes
do uso.

— Reuna todo o equipamento
necessário, antes de começar a
vacinação.

— Outras doenças, como coc-
cidioses, podem influenciar a re
sistência das aves para outras
doenças.

— A vacinação não substitui
instalações e equipamentos sujos.

— O máximo isolamento das
aves de", e ser feito em todo
tempo.

— So há diividas, busque aju
da qualificada.

SUGESTÕES PARA UM GALENDARIO DE VACINAÇÕES
REPRODUTORES E POEDEIRAS COMERCIAIS

■Quando Vacinar

4-10 dias
4 — 10 dias

Vacina

New Castle (BI raça)
Bronquite infecciosa

4 — 6 semanas
4 — 6 semanas

New Castle (BI raça)
Bronquite infecciosa

8 — 10 semanas
10 — 16 semanas

Bpuba Aviária
Encefalomielite Aviária

14 — 16 semanas
14 — 16 semanas

New Castle (BI raça)
Bronquite infecciosa

B R O I L E R S

Quando Vacinar Vacina

4 — 10 dias
4-10 tl:as

New Castle (BI raça)
Bronquite infecciosa

PERUS

Quando vacinar Vacina

6 — 8 semanas para aves de
■carne

20 — semanas para reprodutores

Bouba Aviária

8 — 12 .semanas Cólera Aviária+
Erisipela

+ Não misturar estas duas, mas dá-las separadamente.

Os perus criados para reprodutores devem ser revacinados contra a
cólera, com intervalos de 6 semanas.

NOTAS DO TRADUTOR
1 — Felizmente, no Brasil, algu

mas dessas doenças não são
comuns.

2 — A vacina contra a cólera.

no Brasil, não é indicada,
por não ser eficiente, e
e contra a Bouba deve ser
usada, com a idade de 20
a 30 dias, mais ou menos. '

ASSOCIATIVISMO

RURAL

SINDICATO RURAL DO VALE
DO RIO GRANDE

Eleita em 17 de dezembro do
ano passado foi empossada no
dia 2 de agosto do corrente ano
a primeira diretoria do Sindi
cato Rural do Vaie do Rio
Grande, assirri constituída;

Presidente: Waido Junqueira
Franco

1.° Vice-Presidente: Pedro
Faico

2.° Vice-Presidente: Ari Ribei
ro de Mendonça

1.° Secretário: Nilo Cezar San
tos

2.°. Secretário: Eduardo Coim
bra Bueno

1.° Tesoureiro: Arthur Mar
ques de Oliveira

2.° Tesoureiro: Edmauro Mo
reira .

FEDERAÇÃO DAS CGCAERA-
TFVAS TRITÍCOLAS DO SUL

Para o triênio 1966/1969 fo
ram reeleitos os seguintes di
retores da Federação das Co
operativas Triticoias do Sul,
com sede em Pôrto Alegre, Rio
Grande do Sul:

Presidente: Edgar de Almeida
Perez
Secretário: Áureo M. Elias

Diretor Comercial: Luiz Du
arte.

ASSOCIAÇÃO CATARINENSE
DE CRIADORES DE GADO

LEITEIRO

Foi- aleita e empossada a se
guinte diretoria da Associação
Catarinense ■de Criadores de
Gado Leiteiro.

Presidente — José Elias
Vice-Presidente — Teimo Ra

mos Arruda — Pe. João Alfredo
Rocha — Augusto Reichow

Secretários — Caio Fortes
Bustamante — Álvaro M. da
Silveira Filho — Jorge José de
Souza.

Tesoureiros — Ronaldo Oli
veira — Mohair Thomás de Oli
veira .
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ALHO AMARANTE É O TAL

Eng. Agr. Sárgio Mário Regina
M. S. em Fitotecnia

Especialista de Horticultura —
ACAR

O Estado de Minas Gerais é o
maior produtor de alho no País.
Campo do Meio no Sul, Capim
Erancc- e Amarantina na Meta
lúrgica e Gouveia no Alto Jequi-
tinhonha são os municípios que
mais produzem.

Esta exploração é tradicional
nestes m.unicípios; com bons ou
maus preços todos plantam com
regularidade "religiosa" quase
"viciada".

São ingratas aos produtores
as oscilações dos preços; são de
sastrosas as importações de "alho
argentino, mexicano e chileno,
na época dos melhores prêços.

As cabeças firmes de bom ar
mazenamento e padronizadas
em tamanho e . coloração, os
dentes graúdos de fácil e rápido
manuseio para cascar nas co
zinhas domésticas e comerciais,
e as embalagens rotuladas, de
bem aspécto dão vantagens e
preferências comerciais aos
alhos importados.

Tem agora os nossos produto
res todas condições técnicas
para dispensar esta importação
onerosa ao país... Surgiu o
Amarante!

Alho mexicano, perfeitaniente
a.-4ptado às regiões produtorasa.api^tu ^

ateS e SJfs
Lm^orm^das e
bom armazenamento^

"ou pulverizações, resis-baçoes ou P ̂ plantios
tencia a f maravilhoso
Pr^^^TfidasTon^Ses culturais eclone todas c merecer dos

e  comerciantes a
mais^carinhosa atenção.
Srr^^m em produtividade o
.  sunera nossos alhos

W„co <Mlne.,o>

"ífÊxiS"»''» " competi-
cão de Variedades, realizado na

Uma colheita de alho

Fazenda do Baú propriedade do
Sr. Hamilton Brossane, êste
nôvo clone supierou fortemente
os tradicionais clones mineiros.

Os dados de produção refe
rentes ao pêso total (haste e
cabeças) após a cura antes ds
restear são os seguintes;

Variedade Kg/ha Arrobas/ha

Amarante e.250 416

Rôxo 4.200 280

Branco 3.225 215

Êste experimento foi condu

zido com colaboração do exten-

sionista local da ACAR em Ri

beirão das Neves, Eng. Agr.

Mário Ramos Villela.

Os tratos culturais foram ad

ministrados pelo meeiro João

Pereira da^Silva habilidoso e

tradicional produtor que im

pressionou-se com as qualidades
do AMARANTE, alho fadado a
suplantar em todo Estado as
variedades tradicionais.

GlliMADA DE CAFÉ

1 xícara de café
1 colher (sopa) rasa de açúcar
1 gema

Bata a gema com o acúcar até obter uma liga esbran-
quiçada.

Deite por cima uma xícara de café fervente.
Resultará dessa operação uma excelente gemada de

café.
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VARIEDADES

DE

MARACUJA

Euríco Santos

As frutas tropicais, embora
bem conhecidas e apreciadas, só
agora estão sendo exploradas em
larga escala. Evidentemente re-
ferimo-nos à maioria delas, por
que algumas já na atualidade
constit-iem motivo de extraordi
nária cultura, exploração e in
dustrialização, como temos nf)
abacaxi um exemplo bem conhe
cido.

Atualmente, estamos aprecian
do um movimento intenso em
prol da cultura e industrialização
do maracujá, fruteira que en
contra grande procura na sua
exploração comercial e indus
trial.

Planta modesta que apenas fi
gurava nos pomares de amado
res, hoje está se desenvolvendo
graças às grandes possibilidades
da utilização de seus frutos em
compptas, cristalizados, sucos,
geléias, xaropes, balas, drops etc.,
bem como na sua comercializa
ção em natureza.

Conversando com lavradores
interessados, aqui no Sertão Ca
rioca. e no Estado do Rio, todos
são de opinião que a cultura do
maracujá oferece boas perspecti
vas econômicas.

O conhecido químico Pedro
Batista de Andrade preparou
com a seiva dos maracujás mui
tos produtos e ainda será possí
vel obter perfumes, óleos, coran
tes, para as mais diversas apli
cações.

Como muitos estão interessa

dos neste sentido, resolvemos
organizar estas notas, que darão
esclarecimentos gerais sobre a
fruteira e suas varidades cultiva
das.

0

.Ul"' •

Existe grr.nte número de espé
cies, avaliando J. C. Hoehne
em cèrca de 60; as do gênero
PASSIFLORA, cujos frutos po
dem ser aproveitados na alimen
tação humana, notadainente no
preparo de doces, licores, geléias,
sucos etc.

Os maracujás conhecidos no
Brasil, mais utilizados e mais
procurados pelas várias indús
trias, são os seguintes:
MARACUJÁ — Mirim (Passi-

flora edulis). Trepaleira robusta,
frutos globosos, ora alaranjados,
.ora ro.xos, confonne a variedade.
Conhecido, também, como ma
racujá suspiro.

Parece ser a variedade FLA-
VICARPA a mais estimada. Exis
tem muitas variedades, algumas
até conhecidas por nomes xmlga-
i-es, como acontece em Minas
("ouropretano", "miúdo", "pero
ba", "pintado" ele). São estas
variedades as que melhor :e
prestem para a produção de su
cos, geléias, compotas e cristali
zados.
MARACUJÁ — Melão (Passi-

flora macrocarpa), também cha
mado, na Amazônia, maracujá-
açú, o maior dos maracujás. Pe
la fonna lembra um melão "u
mamão, um tanto arredcn^ãdo,
alcançando dois quilos e, às vê-
zes, até 3.

.' ■ ti

.Kll 'Jt. - Cl
'roV

n . •• >(• -'i r

A polpa é apreciável, e ainda
mais quando se condimenta ccm
açiicar, "quirsch cu rum". Como
o pericarpo do fruto, de 4 a 5
cm de espessura, preparam-se
compotas e outros coces.

MARACUJÁ-GRANDE (Pas-
siflora alata). Trepadeira de cau
le quadrangular, fruto ovóide,
obvóide ou periforme, de 8 a 12
cm de comprimento e 5 cm c e
espessura na parte mais lar?a.
Conhecem-se algumas variedades
da espécie. Ém alguns lugares
êste fruto é também chamado
maracujá-comprido.
MARACUJÁ-AÇU (Passifloa

quadrangidaris). Trepadeira de
caule quadrangular. frutos gran
des, ovóides, amarelo esverdeado
quando maduro. A polpa que é
ácida, aromática. torna-s? gosto
sa quando açucarada. Comido
fora da conta dá sono e mostrr-
Se indigesto. Muitas vezes con
fundido com o maracujá-melão,
sendo no entanto menor.

MARACUJÁ-LIMÃO - (Passi-
flora laurifolia). Fruto arredon
dado, do tamanlio de um limão,
talvez daí o seu nome. de côr
amarela ou avermelliada, con
tém muitas sementes, com pol
pa ácida refrescante, agradável e
que se pode comer abundante-
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mente sem inconveniente. Em
certas regiões em que o mara-
cujàzeiro costuma ser atacado
por nematóides nas raízes usa-
se esta espécie para '"cavalo",
pois é imune aos ataques dos ne
matóides.

M A R A C U J A-DA-PEDRA
(Passiflora foetida). Quem dá
notícia segura desta espécie é o
pomicultor João Rodrigues de
Matos, (Estudo ppmológico dos
frutos do Rio Grande do Sul-Pub.
da Seção de Agricultura —
Porto Alegre — 1956), que diz:
na serra os agricultores dizem
que é o melhor maracujá para
ser comido ao natural". De iní
cio apresenta um sabor esquisito,
mas depois sentim.os outro suave
e duradouro. O sabor e o aro
ma lembram o abacaxi. É muito
adocicado e tem muita polpa".
O tamanho do fruto varia de

23 — 30 mm x 25 — 40 mm.

Vemos, diante das numerosas
espécies e variedades de ma
racujás, que apenas conhecemos
um punhado delas, sendo que,
segundo informações seguras, no
estrangeiro conhecem mais espe-
cies que nós outros que lhe for
necemos a planta.

"Certos países europeus, es
crevem os profs. Moura de Cam
pos, Emilia Pechnick e Rubens
Siqueira, cultivam cêrca de 40
espécies de Passifloras brasileiras,
de frutos comestíveis e de belas
flores.

Não devemos esquecer ainda
que, para o arranjo de caraman-
chões, pérgulas e outros orna
mentos dos jardins, não se pode
desejar trepadeira mais admirá
vel pela sua exuberância de fo
lhagens e beleza sem par das
suas flores.
MARACUJAZINHO - Com

êsse nome vulgar encontram-se
numerosas espéríes do gênero
PASSIFLORA, de frutos peque
nos, comestíveis e apreciáveis.

Entre êles, aue são numerosos,
convém citar'os seguintes por
mais conhecidos e apreciados: P.
vernicosa e P. setacea, cujos fru
tos são muito parecidos com os
do maracujá-mirim. Os frutos,
auase redondos ou elipsóides, ate
6 5 cm de comprimento por 5,5
cm de diâmetro transversal.
Ouando maduros, são amarelos e
bastante azedos; nrestam-se para
reire-cos. Ainda poderíamos
apontar muitas outras espécies,
menos conhecidas, silvestres, mas
aue mais tarde poderemos, cer-
t-mente, cultivar com vantagens.

COOPERATIVAS

(ESTATUTOS SOCIAIS,
ÁREA DE AÇÃO, ETC.)

Por Fábio Luz Filho

1. Em mais de um livro
tenho dito que os estatutos
de uma cooperativa devem
ser claros e explícitos, e con
cisos tanto quanto possível.
Devem êles conter as nor
mas jurídicas que devem
orientar a sociedade coope
rativa; são um complemen
to do contrato de sociedade.
Os objetivos sócio-econômi-
cos da cooperativa devem
vir, nêle, precisos. Pelos es
tatutos, os associados tomam
conhecimento de um mínimo
de exigências quanto à es
trutura legal e jurídica da
cooperativa a que pertencem.
Deverão vir claros, embora
concisos (ou não, dependen
do dos próprios associados
elaborarem estatutos conci
sos ou prolixos), as obriga
ções dos associados face à
cooperativa como entidade
legalmente aujtônoma face a
seus associados e terceiros, o
modo como conduzir os ne
gócios sociais, o funciona
mento das assembléias e os
direitos e deveres de cada
um, etc. Pelo decreto núme
ro 22.239, os estatutos devem
fazer parte integrante do tí-
tulo-nominativo precisamen
te num sentido de dar aos
associados um guia, um ro
teiro, uma espécie de manual
normativo, um meio de iden
tificação perante os dirigen
tes e as assembléias gerais,
etc.

2. Pelos estatutos, sabe
rão da regularidade e valida
de das assembléias, de como
devem ser convocadas com
os necessários requisitos, co
mo atuarão os administra
dores e fiscais, e como lhes
competirá interferir, etc. Po
derão, os associados, ademais,
saber como verificar o anda
mento da gestão econômica
da emprêsa cooperativa; co
nhecerão a natureza essen
cialmente pessoal dela, os
requisitos exigidos para o
ingresso dos associados, os
limites de sua responsabili-

aade e seu direito de votar
e ser votado pelo instrumen
to democrático do voto sin
gular, isto é, "um homem,
um voto", principio que ca-
lacteriza a cooperativa como
uma sociedade de pessoas e
não de capitais. Cada asso
ciado sabe que seu voto será
computado e poderá fazê-lo
prevalecer, respeitar e tor
ná-lo, quando preciso, secre
to, considerados sempre a
atividade e os objetivos so-
cais acima de considerações
pessoais. Tomará conheci
mento dos juros que seu ca
pital irá auferir, assim como
das porcentagens das sobras
líquidas para os fundos so
ciais, que as assembléias po
derão criar fora do fundo de
reserva, êste obrigatório por
lei, e que reforçarão as re
servas da cooperativa como
um capital suplementar, etc.
Os regimentos internos com
pletarão os estatutos, sem in
fringi-lo.
3. Quanto à área de ação,

é uma questão que tem mui
to maior revelância do que
habitualmente se pensa, e
em relação a ela o decreto-
lei 581 é taxativo. O caráter
distintivo do cooperativismo
é a voluntariedade. E sua

ação local é imprescindível
sempre que possível. Já se
disse que , o descrédito do
principio cooperativo decorre
da burocratização das gran
des emprêsas cooperativas
(grandes emprêsas diferen
tes, está claro, daquelas que
nascem da necessidade de
uma verdadeira concentra
ção, cancelando unidades sem
possibilidades de êxito, o que
é outra coisa) com a conse
qüente diminuição da eco
nomia dos consumidores e
da ingerência de seus asso
ciados na vida da cooperati
va, o que promana da co
mercialização a que são leva
das as cooperativas abertas
ao público.
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4. Só mesmo as condições
de densidade demográfica,
distâncias e contingências de
nossa estrutura agrária po
derão justificar no Brasil os
órgãos de 2° grau, e deter
minadas cooperativas agríco
las, com uma área de ação
além de certos limites. A lei
brasileira reflete bem o es
pírito da doutrina quando
determina que as áreas de
ação das cooperativas sejam
determinadas e se condicio

nem as possibilidades de reu
nião, controle e operações,
abertas exceções para as
cooperativas que, pelas suas
condições peculiares, tenham
associados com domicílio ou
residência em pontos distan
tes, e sejam inamovíveis, co
mo nas ferroviárias e asse
melhadas, casos em que será
necessária a procuração, ou
a delegação pela extensão
dessa área além de limites
normais, e vulto do quadro
associativo, tornando quase
impossível o comparecimento
do associado a reuniões, etc.
A contribuição, pessoal, a vi
gilância, o contacto contínuo
entre associados, são neces
sários para que bem se co
nheçam, facilitem o critério
da composição dos órgãos
administrativos, etc. Tôdas
as condições de ordem de
mocrática, que o mútuo co
nhecimento e o mútuo en
tendimento envolvem, em
áreas de ação extensas, desa
parecem. Além disso ,há as
pectos técnicos de produção
comerciaiizável que conside
rar. Só excepcionalmente, em
casos de culturas típicas bra
sileiras, como o café, o ca
cau, ã cana, etc. ou na in
dústria pastoril, dadas nossas
condições de meio, são ad
missíveis áreas além de de
terminado limite.
5. É conveniente sejam as

áreas de ação constituídas
em circunscrições onde todos
se conheçam; em que o con
tato entre associado seja fre
qüente; em que o intercâm
bio do espírito se possibilite
com facilidade, pelo encontro
ouotidiano; em que, final
mente, tudo contribua para
uma pronta orientação so
bre a marcha dos negócios
das próprias cooperativas. As
áreas demasiadamente gran-
das são sempre, em prin
cípio, contra-indicadas. Os
bancos Luzzatti têm área ex
tensiva a zonas econômica-
mente tributárias, o que po-

^  I'
Pelo se conhece a

TÊMPERflda
enxada

CORINGA!
b som" do enxada Connga,

Parece um sinol É o quolidade
o pureza do aço, o tèmpera

cientifico, sempre igual.
É o som que identifico

o enxada de maior "estí-

moçõo" em todo o Brasil!

Coringa esto sempre
ofíado, tinindo, porque,**

Coringo ''afia-se pot
si mesma enquanfo

se trabalhai'*

VBJA COMO* O fio do «nxodo 4 formado
per duã* chopot de aço superpcttai. O lodo do fig..
fi.o I • 4 de aço extra<dece: o ledo do fig. n.o 2 • 4 de

oçe eitro^duro. Com o «le, de«gatte*«e em primeiro
lugor e Iode do fig. n.o 1 • deixando tempre «fiado
a lãnilne de aço extra-duro • fig. o.o 2

Lfm produto da
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de ser aplicado a outras mo
dalidades, dadas as condições
do Brasil. As centrais e fe
derações podem ter áreas de
ação estaduais e até interes
taduais.
6. No Brasil, municípios

e zonas limítrofes já consti

tuem áreas de ação bem di
latadas, desde que determi
nadas. A intenção nítida do
legislador foi outorgar a área
do Estado às centrais e fe
derações, o que não impe
dirá, no entanto, o critério
econômico, podendo elas di-
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Jatar suas áreas por zonas
tributárias econômicamente,
limítiofes, determinadas, não
vendo eu inconveniente en
que as federações e, talvez
mesmo as centrais, possam
ser regionais, intermunici-
pais, inter-regionais ou inte
restaduais, mas em têrmos.
Pelo menos o elemento Jiis-
tórico é concludente a êsse
respeito, pois já se concedeu
até aos bancos Luzzatti, o
direito de zonas municipais
economicamente tributárias.

7. Distritos ou municípios
devem ser as áreas normais,
com as exceções cabíveis em
face das condições de nosso
meio rural, com suas cultu
ras típicas, atividades extra-
tivas, criações extensivas de
gado, rarefação de população,
grandes distâncias, transpor
tes, etc. As de consumo de
vem considerar a localização
acessível, as possibilidades
de entrega em domicílio,
etc., dentro de um critério
de rendimento, de redução
de despesas gerais, etc. Já
se frisou, e o vem demons
trando a experiência brasi
leira, que a extensão da re
gião que a Cooperativa deve
servir, varia de acordo com
a natureza da cooperativa e
o trabalho que se propõe
realizar em benefício de seus
associados, por uma presta-
tação módica e eficiente de
serviços.

8. Nas cooperativas de
crédito de responsabilidade
ilimitada, é imperativo de
prudência e de sobrevivên
cia que as áreas de ação se
jam restritas, para o conhe
cimento pessoal como base do
crédito que é confiança. De
uma maneira geral, o mes
mo critério deve aplicar-se
às demais cooperativas de
crédito. A densidade da po
pulação e os meios de comu
nicações são outros tantos
fatôres que considerar.
9. "O fator determinante

nos demais tipos serão a re
gião da qual provém o pro
duto que a Cooperativa irá
colocar", ou industrializar.
Sendo vasta a região (um
ou mais municípios ou re-
niões geo-econômicas, regiões
econômicamente tributárias,
etc.), há o recurso dos postos
coletores, como já o fazem as
vitivinícolas do Sul do Bra
sil, as de esva-mate e as de
laticínios, dentre outras, e
eomo o poderão fazer as de
fumo, e outras, no Nordeste.

Outro critério será localizar
a cooperativa onde o produto
possa ou seja habitualmente
submetido a qualquer opera
ção anterior à venda, ou fòr
centro de convergência eco
nômica .
10. Rozier disse que os

interêsses dos associados de
vem situar-se na zona de
atividades da cooperativa e
não em outra parte. A área
de ação das cooperativas,
deve ser, pois, "circunscrita
às possibilidades de reunião,
controle e operações". Foi
esta, uma fórmula feliz su
gerida pelo saudoso coope-
rativista brasileiro José Sa
turnino Brito, como disse. E
Georges Lasserre acaba de
frisar que os associados de
uma cooperativa constituem
uma efetiva comunidade so
ciológica, são centenas e mi
lhares e habitam a mesma
vila ou o mesmo quarteirão,
e, emi geral, são do mesmo
ambiente social; conhecem-
se, existem entre êles senti
mentos de amizade e de sim
patia, e conhecem seus pró
prios administradores.

11. Já se disse cjue nesta
pequena democracia é am
plamente possível a demo
cracia direta e as decisões

essenciais podem ser toma
das por todos em assembléia
geral. Os cooperadores po
dem. emitir um juízo sõbre a
maior parte ou sôbre todos
os problemas que se deba
tem em um pequeno arma

zém, de vez que o conhecem,
estão enfronhados em sua
organização, em seu funcio
namento, e podem facilmente
interessar-se pelos seus pro
blemas de compra e de fi
nanciamento. Na as.sembléia
geral pode haver oportuni
dade para uma discussão im
portante, e os cooperadores
podem tomar decisões com
conhecimento de causa.

Em meu livro recente
mente lançado pela Mclso
Editora, do Rio, denominado
"As coo])eralivas e os pro-
blcma.s da terra" (Subsídios
para a refoiniia agrária) mais
uma vez percuto o tema
acima.

I Companhia Agrícola e
industriai Magaiháes

AÇÚCAR — ÁLCOOL ANIDRO E POTÁVEL

SEDE:

Praça Pia X, 98 — Gr. 704 — Tel.: 43-3415

Rio de Janeiro — Est. da Guanabara

USINA BARCELOS

Barcelos — Estado do Rio
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VARIEDADES DE FEIJÃO

No Brasil, o número de va
riedades do ifeijão, conforme se
verifica nos mercados públicos
das mais importantes zonas pro
dutoras, é bastante grande, dis-
tinguindo-se elas principalmente
quanto ao tipo, tamanho, fonna,
côr e brilho das sementes.

Confonne acentua o Eng.
Agr. Alaor Menegário, algumas
variedades de dificil classifica
ção, no entanto, são cultivadas
apenas esporadicamente, em
vista do seu pequeno \alor; de
maneira cpue as próprias exigên
cias dos mercados consumidores
permitem, com certas limitações,
classificar, dentro de alguns gni-
pps beni distintos, as principais
variedades comerciais existentes.

As variedaeds pertencentes a
cada grupo são cultivadas em
maior ou menor escala, de acor
do com a preferência do mer
cado a que se destinam, o que
afinal detennina o valor de um
ou de outro tipo. Há, desse
modo, regiões que cultivam prin
cipalmente um tipo que não se
adaptaria às e.xigências de outra
re^gião.

As variedades mostram varia
ção no tocante às características
gerais das plantas, em que po
dem servir como diferenciais, a
côr violeta ou branca das flòres,
,0 hábito de crescimento deter
minado ou indeterminado, o seu
porte, a precocidade e mesmo a
maior ou menor resistência em
relação a certas doenças.

As vagens mostram menor
variação de 'um grupo para
outro, sendo apenas a sua dis
posição na planta e, em alguns
casos, a sua côr, características
de certos tipos, que permitem,
inclusive, o seu reconhecinient.o.

Nas sementes é que se en
contram contrastes em maior nú
mero. Na sua classificação devem
ser considerados o tamanlio —
se grande, médio ou pequeno; e
a forma, algumas vêzes aproxi
madamente esférica e, outras
vêzes, achatada.

Embora seja variável com a
idade das sementes, a côr é

fundamental na classificação —
podendo ainda ser brilliante ou
fôsca.

O hilo da semente é caracte
rístico de alguns grupos, cujas
denominações se baseiam na sua
côr, na maior parte das vêzes
aí mais carregada, do que no
restante do corpo da semente.

GRUPO MUJATINHO - As

variedades pertencentes a este
grapo possuem plantas relativa
mente vigorosas, apresentando,
em condições de campo, hábito
de crescimento indetenninadc,
porte médio, com flòres de côr
violeta, intensa.
As vagens imaturas que se

distribuem de maneira irregular

na planta mostram-se verdes,
apresentando, em algumas va
riedades, estrias violáceas mais
ou menos intensas. Quando ma
duras, têm a côr nonnal de
palha, apresentando as estrias
ora mais ora menos intensas do
que quando imaturas.

As sementes se caracterizam
por tamanlio médio, renifonnes,
comprimento maior do que a
largura; a côr é clara, mostrando
freqüentemente laivos sombreados
pouco perceptíveis. O hilo é
branco, circundado pela mesma
côr da semente, mas em tom
mais forte e às vêzes amarelado.

De modo geral, as variedades
desse grupo são algo tardias c

f

Vagens: 1 — Fenômeno; 2 — Saint Fiacre; 3 — Algéria; 4 —
Mont d'Or; 5 — Manteiga pequena; 6 — Amendoim; 7 — Espada.
8 — La Valée — desenlio copiado da Horticultura Para Todos, pelo
engenheiro e horticultor Dr. Raul de Faria.
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as suas qualidades culinárias so
fríveis, principalmente nas de
casca brilhante.
Na região Sul do País, princi

palmente no Estado de São
jPaulo, há vários grupos de va
riedades de ifeijão que estão
assim definidos:
GRUPO CHUMBINHO - As

plantas são medianamente vigo
rosas e mostram hábito de cres
cimento indeterminado. Flores
geralmente brancas, havendo-as
também mais ou menos intensa

mente rosadas.
As vagens, de tamanho mé

dio, são verdes, com distribuição
irregular na planta.
As sementes têm tamanho mé

dio, mais achatadas e circulares
do que as do grupo anterior,
podendo ser foscas ou brilhan
tes — quando brilhantes, recebem
o nome comum de Rapé. A
côr típica é escura e sem briUic,
cpm o hilo branco circundado por
um anel escuro, às vezes quase
prêto.
As variedades desse grupo não

mostram resistência específica
às principais moléstias.
De modo geral, são varieda

des pouco menos tardias do que
as o grupo anterior. Suas quali
dades culinárias são boas, prin
cipalmente nos tipos foscos.
GRUPO ROSINHA - As

plantas são vigorosas e bem
ramificadas, com hábito de cres
cimento indeterminado. Flores
de côr branca.
As vagens são distribuídas de

modo irregular e, quando de
início da maturação, apresentam
com a côr rosada, a qual per
manece depois de seca a vagem.
As sementes, em lotes sadios,

mostram excelente aspecto ex
terior, dada a sua uniformidade;
são de tamanho médio, fôscas,
pouco achatadas e mais compri
das do que largas; é de côr ro
sada caracterstica; ao redor do
hilo essa côr mostra-se bein
acentuada, desvanecendo-se rà-
pidamente pdo resto do corpo
da semente, mas ficando sempre
a tonalidade rosa. Com a ida
de a semente escurece, perden
do'um pouco o aspecto rosado,
que permanece evidente mais ao
redor do hilo.

São variedades de precocidadc
me^dia, parecendo ser algo sus
cetíveis à ferrugem.Apresentam boas qualidades

"'grupo BOXINHO - Varie
dades de vigor medio, habito de
cescimento determinado em
coniçõs de campo. As flores sao
brancas.

Instanfâneos de genfe da roça

EXPLICAÇÃO

Picado de marimbondos,
furioso, Floristõo, sem
mais aquela, toca fogo na
macega, p'ra vingar-se.
Meio dia, sol a pino, pleno
agosto, copinzoma sêca.
Alastro-se, rápido, o in
cêndio. Visível a fumacei-
ro, das propriedades vizi
nhas, acorre gente de todo
lodo. Mais de centena de
homens lança-se ao com
bate. As horas correm:

dois, três oceiros são pula
dos pelas chamas. Por
fim — exausto, desanima
do, o pessoal — manhãzi
nha seguinte, uma mudan
ça de vento enseja, provi
dencial, contra-fogo. Ter
mina a luta. A quei
ma é grande. Foram-se,
com elo, alguns alqueires
de pasto, muita cêrca, um
capão de moto grosso e o
caquizai nôvo, de 5.000

Dona Carminha

pés, já em produção. Pre-
juizo de milhões!

Fim de semana chega
do cidade o Fazendeiro.
Sabe do ocorrido. In.digna-
do, exasperado, dirige-se
logo ò morada de Floris-
tão, distante légua da
séde.

Sorriso apaziguador, en
tre apavorado e esperan
çoso, ouve éste do Patrão:
— Seu desgraçado, o que
tinha, você, na cabeça
auondo botou fogo na moi
ta dos marimbondos, em
circunstâncias tão perigo
sas?

Incrédulo, assombrado,
tortamudeonte responde o
caboclo: — Era isto, sim
senhor.

E mostra, humilde, ti-
rondo-o da cabeça, um ve
lho chapéu de palha esfia-
pada.

As vagens, em geral menores
que as dos grupos anteriores, são
de côr roxa bastante intensa, com
distribuição irregular e baixa, na
planta.
As sementes, de muito bom

aspecto, são, em geral, pequenas
e mais eriféricas; a côr - roxa in
tensa, quase sem brilho encontra-
diças sementes de várias tonali

dades; na mesma semente pode
haver regiões de côr mais pálida
e manchas de roxo mais intenso,
sempre porém mais carregada ao
redor do hilo. São sensíveis às
doenças bacterianas.
As C|ualidades culinárias são

excelentes, possuindo sempre boa
cotação no mercado.

(SIA — Informação Técnica)
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ENG. ILDEFONSO SIMÕES

LOPES

REPERCUTEM AS COMEMORAÇÕES

DO SEU CENTENÁRIO

Na Assembléia Legislativa do

Rio Grande do Sul

Na sessão de S de no<vcm-

Iro de 1966 na hora destinada
às comunicações, o presidente
Alfredo Hofmaister ao abrir
os trabalhos disse:

Conforme já foi dado conhe
cimento acs Srs. Deputados, a
primeira parte da sessão de ho
je é destinada a homenagear a
memória do ilustre rio-gran-
dense Dr. Ildefonso Simões

Lopes. A Presidência convidou,
como orador oficial, o nohre
Deputado Carlos Santos, a quem
tem o prazer de conceder a pa
lavra neste momento.

O SR. CARLOS SANTOS —

Sr. Presidente e Srs. Depu
tados .

Chumbado pelo sangue, pelo
espírito e pelo coração, àquela
maravilhosa e legendária Pelo
tas, que, do vate inspirado a
musa divinatória exultou como

"Princesa dos Campos do Sul,
indiana das várzeas que dos
Pampas adoram vestida de
azul", quero de início, Sr. Pre
sidente, dizer da emoção pro
funda com que a Mesa me im-
giu a outòrga insigne de ex

pressar, em nome da Casa, as
reverências do Poder Legislati
vo gaúcho à memória impere-
cível do varão sem jaça, filho
glorioso e redivivo daquelas
plagas fidalgas; Ddefonso Si
mões Lopes, da estirpe heráldi
ca dos Viscondes da Oraça, a
mesma predestinada linhagem
daquele outro Simões Lopes,
menestrel imortal das tradições

gloriosas do Farrapo altivo e
amorável.

Ê que no madrugar da re
dentora campanha que imorta
lizou a geração de 88, ao lado
do jovem Simões Lopes, ainda
estudante, polarizando os "re
cortes de alvorada" que se ani
nham sempre no coração dos
moços, um grupo de idealistas
fundava em Pelotas o Centro
Abolicionista e a êle empresta
va, O' nosso homenageado de
hoje, todo o vigor de sua in-
ccercivel vocação republicana
para que a nativa e generosa
terra se antecedesse — como,
gloriosamente, o fêz — na im
plantação da Lei Humana e
Cristã "que nivelou a Familia
Brasileira", nas fulgurações do
ccaso de um regime, como can
tou Coelho Neto, "que teve cre
púsculo digno da madrugada que
se lhe seguiu com o esplendor
máximo da Liberdade".
E mesclando os anseios cole

tivos de redenção humana, fra
ternidade cristã e igualdade de
mocrática, nivelando todos os
patriotas no desejo com.um de
lavar a nódoa que deslustrava
os fastos da nossa civilização,
aos ibrazões da nobreza do bêr.
ço amantissimo do jovem Si
mões Lopes, já feito denodado
soldado da causa abolicionista.

juntava-se, entre outros, num
sincronismo soberbo de aspira-
pões nacionais, a dignidade sa-
cerdotal do Cônego Canabarro,
a  austeridade do comicrciante

Daroyá, cs brios do confeiteiro
Copacabana e a pobreza hon
rado da plebe injustiçada, na
figui'a de um simples e humilde
carpinteiro, para mim perene
mente veneranda: meu avó

Manoel Conceição da Silva
Santos que, das colunas vibran
tes do jornal "A Voz do Escra
vo", dardejava em Pelotas, con
tra a instituição infamante, to
do o Ímpeto da reação libertá
ria.

Dai a emoção que me domi
na, quando a roda do destino,
na imutabilidade de seus ca

prichos, faz hoje reviver nesta
Casa do Povo, para reverência
de seus dignos representantes,
precisamente pela ínfima ex
pressão do meu linguajar, tô-
da a grandiloqüência da figura
espartana de Ildefonso Simões
Lopes, ao ensejo do centenário
de seu nascimento.

Quem, como eu, há trinta
anos, conheceu nesta Casa Il
defonso Simões Lopes, outro
ilustre pelotense sem favor al
gum uma das mais vigorosas
expressões da vida parlamen
tar rio-grandense de todos os
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tempos, e teve a ventura de
contá-lo entre seus amigos, de
ao seu lado sentar-se como co
lega de representação, bem po
de aquilatar os fulgores da
postm-a oratória daquele ines
quecível e consagrado tribuno
de raça, quando no painel do
mais requintado e filial afeto,
delineava o perfil rutilante do
augusto Pai, exaltando-o como
"Nobre, entre os mais nobres,
pela ausência absoluta do sen
timento subalterno da inveja,
que nodoa a própria e as repu
tações ilibadas do próximo, pa
ra cuja queda todos os ardis
da insídia se afiguram legíti
mos, tão pronto possam coli-
mar o fim visado. Nobre, en
tre os que mais o foram pela
visceral repulsão às competi
ções que sóem obumbrar o mé
rito verdadeiro com o brilho
faz do demérito, redoirado pelo
servilismo abjeto, pelo encômio
barateado, pela bajulação torpe,
pelo opinício alvar, pela glori-
ficação ignara, ou pela lisonja
calculada dos eternos pescado
res das águas turvas da ego-
latria, do interêsse bastardo e
da vaidade humana. Nobre,
entre os mais nobres, pela fi-
dalguia de atitudes, pela ele
gância moral de seus gestos,
pela brandura dos seus conse
lhos prudentes e avisados, ije-
lo amor entranhado à família,
à Pátria, à República, pelo
sentimentalismo humano e pela
piedade cristã. Nobre, final
mente, entre os mais ̂ nobres,
porque, democrata de índole e
espírito liberal praticante, é dos
que proclamam que "a única
nobreza é a virtude"; Sola no-
biUfas virtus".
Ildefonso Simões Lopes, real

mente. foi um "aristocrata do
mérito".

Pelotas, seu privilegiado tor
rão natal, "à margem sentada
de um rio orgulhoso", bêrço de
heróis, de santos, de mártires,
de pensadores, de magistrados,
de cientistas, de políticos, de
diplomatas, de estadistas, de so.
ciólogos e poetas; de majesta-
des universais da beleza e da
arte: colméia de trabalho, cul
tura, civismo, pátrio pundonor
e de fé, terra de homens no
bres e mulheres de brio e for
mosura sem par. Pelotas tem
sobejamente comprovado, mer
cê da corte excelsa de filhos
ilustres que, a exemplo de Il
defonso Simões Lopes ofere
ceu ao Rio Grande do Sul e a.o
Brasil que, realmente, o me-
So como disse alguém, con

siste no ser e não no parecer, e
que se éste atributo fôr aferi-
do pelos elevados padrões men
tais e morais do insigne pelo-
tense cujo expressivo centená
rio de nascimento estamos ho

je aqui memorando, com res
peito, saudade e admiração, en
tão, realmente, o mérito sobre
vive "a quem o outorga — ou
pretenda negá-lo — e cresce,
cresce prolongando-se até a
posteridade, que é a menos in
justa de todas as injustiças co
letivas" .

Ildefonso Simões Lopes, foi de
fato, um predestinado a quem
o Brasil, como bem ressalta o
emérito professor Bruno de
Mendonça Lima, "ofereceu to
das as oportunidades de pôr
suas excepicionais virtudes a ser
viço da Pátria, da Província e
da Cidade".

Formado Engenheiro Civil
pela Escola Politécnica da Ca
pital do Império, em 1885, a
República o surpreendeu na
presidência do Clube Republi
cano Riograndense e do Centro
Republicano da Escola Politéc
nica, entidades que ajudou a
fundar, como imperativo do seu
arraigado devotamento à causa
vitoriosa de 15 de .novembro de
1889 e para a qual ofereceu to
do o vigor de seu idealismo, de
sua bravura e de sua nunca

desmentida coragem moral.
Espírito atuante e empreen

dedor, nada afeito à vida bu
rocrática, recusou, depois de di
plomado, vários cargos e encar
gos que lhe ofereceu o Mare
chal Deodoro da Fonseca, seu
devotado amigo, e, mais tar
de, padrinho de casamento.
E loi assim, tão só respalda

do na eficiência de seus co

nhecimentos técnicos, de sua
já comprovada capacidade de
ação, que passou a exercer sua
profissão no setor ferroviário
de Sorocabana e outros, em
Minas Gerais, enquanto que,
em São Paulo, nas ferrovias de
Mogiana, revelava seu apurado
senso de justiça social e sensi
bilidade humana, determinando
na proporção do empenho de
cada operário, com média de
produção diária prefixada, a
Instituição do sistema de paga
mento dos respectivos salários.
Mas, o técnico, já experimen

tado, passou a ser insistente
mente disputado f)elos mais im
portantes centros populacionais
do Pais, para oferecer as lu
zes de seu saber aos setores
mais diversos de nossa ativida
de social.

Foi titular das Obras Públi

cas no Estado do Rio e, de
pois, voltando ao seu Rio
Grande do Sul, assumiu a di
reção do abastecimento de água
em Pelotas, onde realizou subs
tanciais reformas à luz dos mé

todos mais avançados do Velho

Mundo, sem prejuízo da inten
sa atividade social que passou
a  desempenhar, em prol de
seus conterrâneos, no corpo di
retivo de várias entidades as-

íslstenciais e cívicas, üiclusive

na mordomia e pi-cvedoria da
Santa Casa de Pelotas e no

Tiro de Guerra n.° 31, daquela
Cidade.

Não quis, nem podia, entre
tanto, o povo pelotense perder
a grata oportimidade que a
ilustre presença de Simões Lo
pes lhe oferecia e, consagrado-
ramente, o elegeu para uma
cadeira nesta Casa Legislativa,
onde por oito anos o homem
público deixou traços indeléveis
de sua fulgurante jDersonalidade
e os Anais recolheram a gama
preciosa das promoções parla
mentares que nêle revelaram o
patriota insigne, o político ati
lado, o técnico consagrado e o
rio-grandense benemérito.

Sua vocaçãc» republicana foi
buscar e encontrou a mais ple
na motivação no seu ingresso
nos quadros partidários, então
aqui chefiados por Júlio de Cas-
tilhos e, em 1906, foi eleito pa
ra integrar a representação
gaúcha na Câmara dos Depu
tados, onde participou, corn shi-
gular projeção, das Cornissões
de Agricultura, Obras Públicas
e yiação, sendo de sua autoria
os mais categorizados pareceres,
como relator que foi, destas e
de outras Comissões especiais
mistas, tais quais as do Carvão
e Petróleo. Projetos, os mais
importantes, foram apresenta
dos pelo ilustre Parlamentar
rio-grandense e desde logo ne
le indicaram, além do patrióti
co intento de equacionar e re
solver os grandes problemas na
cionais, a indiscutível autorida
de com qçie, de pronto, se im
pôs ao respeito, confiança e
acatamento de seus pares.
Entre estas proposições, des

tacam-se o primeiro projeto
sôbre a impiortação de adubos
minerais para o Pais, siderur
gia e legislação sôbre minas,
demarcação das fronteiras ter
restres e marítimas, além de
outros de não menor importân
cia.

Seu renome, como homem de
ação 6 marcante capacidade

Á"-
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uromociünal, o guindou per lar
gos anos à presidência da So-
ciedaíe Nacional de Agricultu
ra, quando remodelou o Apren
dizado Agricola da Penha, hoje
Escola de Horticultura "Wen-

cesláo Bello". O dinamismo do

grande e benemérito pelotense
o levou a fundar e presidir a
primeira Confederação Rural
Brasileira e, depois, resignar
seu mandato na Câmara Fe

deral para retornar a Pelotas e
dedicar-se inteiramente à in

dústria, quando viveu intensa
mente uma fase promissora de
sua vida empresarial.
Mas Pelotas — e com ela to

do o Rio Grande do Sul — jul
gava imprescindível a partici
pação prestigiosa e ativa de Si
mões Lopes na vida pública da
Nação e, por imperativo da
vontade soberana do povo, foi
o  insigne cidadão reconduzido
â Câmara Federal em 1913 e,

aureolado pelos fulgores de sua
personalidade invulgar, foi, a
seguir, conduzido ao Ministério
da Agricultura, no Govérno
Epitácio Pessoa. A presença do
eminente homem público na
quele importante setor da ad
ministração federal, foi a mais
promissora e fecunda que pre-
smnir se pudesse.

Produção mineral, visando o
aproveitamento racional dos
nossos minérios e das cachoei

ras para produção energética e
de combustível necessário à si
derurgia; o fabrico de cimento
e o problema do carvão, foram
encarados com empenho e cla-
rividéncia pelo Ministro Simões
Lopes. Com a criação da Es
tação Experimental de Com
bustível e Minérios, êle enfren
tou com inexcedivel patriotismo
a magna questão do petróleo,
determinando sondagens em
vários pontes do pátrio terri
tório, na antevisão pundonoro-
sa da independência econômica
do nosso extremecido Brasil.

O ensino da agricultura prá
tica e das indústrias rurais, mi
nistrado por técnicos e especia-
tas, de fazenda em fazenda; a
racionalização da produção ve
getal, o fomento agrícola em
bases ultramodernas, o da fru
ticultura e avicultura e fumo
em térmos da mais avançada
técnica, tudo isto mereceu-lhe
singular atenção, a par do es
pecial cuidado que o Ministro
Simões Lopes dispensava ao
problema do trigo, do café e do
algodão.
A produção animal teve em

sua administração um impulso

considerável, com a reorganiza
ção do Serviço de Defesa Sa
nitária Animal, instituição do
Registro Genealógico, reforma
de xarqusadas e organização de
frigoríficos e, ainda, a criação
do Crédito Rmal e do Coope-
rativismo.

O problema da pesca, hoje
tão presente, nas cogitações
oficiais, encontrou guarida efe
tiva da parte do saudoso e be
nemérito homem público.

Por razões de ordem política,
deixou o Ministério da Agri
cultura em 1922, mas amigo
pessoal de Epitácio Pessoa, lhe
não negou jamais o brilho de
sua colaboração desinteressada
em várias comissões técnicas
para que fôra designado, inclu
sive apresentando importantes
relatórios sôbre "as obras ci-
clópicas de portes; grande, mé
dia e pequena açudagem, estra
das de rodagem" e outras.

Mais uma vez retornando à
Câmara d cs Deputados, Simões
Lopes estudou profundamente e
apresentou longo e erudito pa
recer sôbre o problema nacio
nal do petróleo.

Figura destacada e Vice-Pre.
sidente da Comissão da Aliança
Liberal, permaneceu à frente
desta organização politico-par-
tldária até a eclosão do movi
mento armado de outubro de
30, tendo acompanhado Getúlio
Vargas na sua viagem triun
fal à antiga Capital da Repú
blica, como integrante do Es
tado Maior da Revolução sen
do mais tarde eleito diretor do
Banco do Brasil, onde dinami
zou sua importante Carteira
com invulgar visão administra
tiva e senso real dos magnos
problemas agro-pecuários e ou
tros, do Pais.
No quadro diretor do Banco

do Brasil, permaneceu até o
fim do seu humano calendáido,
que outra coisa não foi senão
a concretização da assertiva de
Campbell de que "Viver nos co
rações que deixamos atrás de
nós, não é morrer".

E Ildefonso Simões Lop>es vi
ve soberba e consagradoramen-
íe na lembrança dos pósteros.

No acervo da benemerência
social e dos relevantes serviços
que o eminente rio-grandense
prestou ao seu Estado e ao País,
ficou a magnitude e o arròjo
de seu planejamento adminis
trativo, a que estão ligados, en
tre outros empreendimentos de
vulto, o Instituto Tecnológico

e Volta Redonda, o Patronato
Agrícola Visconde da Graça, em
Pelotas, hoje Escola Agrotécni-
ca Visconde da Graça, de que
tanto e tão justamente se or
gulham os pelotenses e, de mo
do geral, a gente rio-grandense.

Seu nome e sua obra perma
necem indeléveis no coração da
Pátria agradecida. A h.omena-
gem que esta. Casa hoje pres
ta à memória imperecivel do
grande brasileiro, vale, de ma
neira especial, pela evocação da
eminência do vulto insigne que
durante quase um decênio hon
rou sobremodo as mais caras
tradições desta Assembléia Le
gislativa -do Estado, engalanan.
do cs seus Anais e impregnan
do todo êste augusto Plenário
com o sândalo de seu civismo
e a redolência imarcescivel de
sua opulência moral.

É a homenagem comovida do
Poder Legislativo do Estado ao
seu antigo, saudoso e nobre in
tegrante, que daqui sam para
encontrar no âmbito da vida

pública nacional, aquelas di
mensões mais amplas que a
grandiloqüência de seu porte
moral, mental e civico exigia.
Êle foi, como disse o biógrafo,
"um brasileiro de tal mereci

mento, um compatriota de tal
valor, um espírito de tal supe
rioridade, um abnegado de tal
quilate' que reuniu, como nin
guém, todos os requisitos de
emérito cidadão para figurar,
digna e acertadamente, na
gloriosa galeria dos varões ilu
minados de Plutarco.

Honra e glória, pois, a Ilde
fonso Simõe.s Lopes, ao pelo
tense insigne, rio-grandense e
brasileiro de escol, nome e fi
gura imperecivel que a As
sembléia Legislativa do Estado

reverencia, hoje, memorando
seu centenário de nascimento,
e que a História, comovida, re
colheu para apresentá-los nim
bados de luz, ac' culto perenal
das gerações que se sucedem.
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NA CONFEDERAÇÃO

NACIONAL DA

AGRICULTURA

Na 7° Reunião Semanal, de
22 de no<uembro, três foram os
oradores que trataram de efe
méride, o p- rimeiro dos quais
o Sr. Edgar d Teixeira Leite.

Sr. Presk-ente, na semana
passada ocorreu rara a classe
rural um accnteclmento que
reputo de grande significação —
a celebração do centenário da
nascimento de Ildefonso Simões
Lopes. Gostaria que na ata da
reunião de hoje se mencionasse
êsse fato.

Apesar de intimamente ligado
a êsre acontecimento, quero res
saltar a importância do discurso
preferido pelo Presidente íris
Meinberg na solenidade reali
zada na Sociedade Nacional de
Agricultura, no auditório que
tomou o nome daquele ilustre
brasileiro. O discurso do Sr.
Presidente teve a maior reper
cussão, sendo, inclusive, citado
na oração proferida pelo Sr.
Raul Bittencourt na romaria
feita ao túmulo de Ildefonso Si
mões Lotes, no Cemitério de
São João Batista.

V. Exa., Sr. Presidente, agiu
acertadamente — e aqui deixo
meus aplausos por êsse fato
quando, em nome do Conselho'
Nacional de Mérito Agrícola,
atribuiu, post mortem, a Meda
lha do Mérito Agrícola àquele
grande brasileiro.

Estamos, no Brasil, numa fase
em que ràpidamente se vao des
truindo os valores. Ha mesmo
uma verdadeira preocupação em
quebrar as tradições. Exatamen
te o culto aos grandes homens,
àquêles que prestaram relevan
tes serviços à nossa Pátria me
rece da nossa classe todo apoio,
classe onde poucos vultos da
grandeza e da estatura moral e
cívica de Ildefonso Simões Lo
pes podem ser apresentados.

Estive meditando sobre êsse
assunto, sobre a sua importân
cia para nós que somos, afinal
de contas, depositários da tra
dição da vida brasileira, pois
somos uma classe eminente

mente conservadora. Há neces

sidade, nessa fase em que a
Confederação Inicia tão profi-
cuamente um grande surto de
atividades em todos os setores,
de se organizar uma verdadeira
bibliografia para se promover,
através de uma publicação es
pecial, a memória dos homens
que dignificaram a classe ru
ral brasileira.

Na Indústria e no Comércio,
constantemente, são homena
geadas figuras ilustres, dando-
se-lhes os nomes a edifícios pú
blicos, a salas, a galerias, inau-
gurando-se seus bustos, como
podemos verificar no SENAI e
no SFNAC. Na agricultura,
embora tenhamos nomes de

primeira ordem, pouco temos
feito nesse sentido.

Nesta hora em que se cele
bra o centenário dO' nascimento

de Ildefonso Simões Lopes, dei
xo esta mensagem no sentido de
que se procure perpetuar, nas ge
rações vindouras, o nome daque
les que serviram devotadamente
a nossa Pátria.

O SR. BATISTA LUZARDO
— Meus senhores, eu me asso
cio, com grande efusão, às pa
lavras do nosso eminente com

panheiro Dr. Edgard Teixeira
Leite.

Fui designado por esta Casa

para fazer parte da comissão
especial que cuidou do estudo
das homenagens que da parte
da Confederação seriam presta
das à memória de Ildefonso Si
mões Lopes, por ocasião da pas
sagem do centenário de seu nas
cimento. Infelizmente, não pu
de colaborar nos trabalhos da
comissão porque, ao retornar do
Rio Grande dia 20 de setem
bro, dia 22 adoeci. Vim a uma de
nessas reuniões com os compa
nheiros Amaro Cavalcanti e

Lindolfo Martins Ferreira, mas
comecei a me sentir mal. Ao

chegar à porta do edifício, ti
ve uma crise hepática terrível.
Estive sob cuidados médicos

durante dezoito dias, que me
aconselharam a repousar, para
me refazer.

Não pude, por êsse motivo,
comparecer à memorável sessão

comemorativa a que sc referiu

o Dr. Edgard Teixeira Leite,
quando o nosso Presidente pro
feriu brilhante oração recordan
do a vida, tão preciosa para o
Rio Grande e para o Brasil, de
Ildefonso Simões Lopes.

Lamento estar ausente na

quela ocasião, porque conheci
muito de perto Ildefonso Simões
Lopes. Conheci-o quando estu
dante, nos pródromcs dos acon
tecimentos de 1923. Recordo-me
de quando estivemos numa reu
nião com Assis Brasil — eu e

outros companheiros — no an
tigo Hotel América, na rua do
Oatete, para propor ao Govêr-
no que não iríamos à revolu
ção se nos permitisse apresen
tar três nomes da facção go-
vernista do Sr. Borges de Me
deiros. Concordaríamos com

qualquer um dos três, mas, so
bretudo, com o primeiro dêles,
que era o do Sr. Ildefonso Si
mões Lopes, que reunia respon
sabilidade, tradição e qualida
des para governar nosso Es
tado. O Govêrno do Rio Gran
de, com o Sr. Borges de Me
deiros à frente, não quis acei
tar nossa proposta. As conse
qüências todos fonhe'em. Ti
vemos a revolução de 23. E fo
mos da madrugada de 24 de .ja
neiro até 14 de dezembro nas
coxilhas do Rio Grande, quan
do foi assinado o célebre pacto
de Pedra Alta, entre as forças
re\'olucionárias e o Govêrno do
Rio Grande.

Quero, com isso ressaltar o
grande valor que têm para nós
a memória e o nome de Ilde
fonso Simões Lopes.

Por todos êsses motivos, de
sejava ter colaborado nos tra
balhos preliminares das come
morações, mas não me foi pos
sível, como expliquei. Isso, po
rém, em nada diminui o que foi
feito. Pelo contrário, podem
contar com o meu integral apoio
para quaisquer outras homena
gens que se queiram prestar
àquele eminente cidadão brasi
leiro, grande republicano, por
que êle, como Assis Brasil, co
mo Campos Sales e outros, es
tão na história da vida repu
blicana brasileira.

Em meu nome pessoal, em no
me do Rio Grande, em nome
das tradições rio-grandenses,
em nome do que o Rio Grande
tem de mais sagrado, que é o
culto ao heroísmo de seus fi

lhos, com esta emoção de que
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me sinto possuído, dou meu in
tegral apoio.
Era o que tinha a dizer, Sr.

Presidente.

O SR. GILENO DÉ CARLI

— Sr. Presidente, sou um fi-
latelista. Como ninguém igno
ra, a filatelia serve como higie
ne mental, mas é, ao mesmo
tempo, um grande veículo de
prop.aganda e de desenvolvi
mento cultural.

O Brasil tem reverenciado,
tem homenageado tantos ho
mens eminentes através dos se

los que acho que a Confe
deração, como lembrei aqui de
outra feita, poderia oficiar ao
Sr. Ministro da Viação ressal
tando as grandes virtudes des
te homem da vida rural brasi

leira e pedindo a emissão de
um sêlo alusivo às comemora

ções do centenário de nasci
mento de Simões Lopes.

O SR. PRESIDENTE — A

Confederação fêz essa solicita
ção, tão logo V. Exa. apresen
tou sugestões nesse sentido. E
a resposta foi no sentido de
que as homenagens dêsse ripo
têm de ser solicitadas com bas

tante antecedência, a fim de se
preceder à emissão, etc. Consi
deraram impossível a emissão
do sêlo para ser distribuído, í>a-
ra circular na época da home
nagem, em virtude da proximi
dade da solicitação feita.

Achei a resposta, realmente,
pouco satisfatória, displicente.
O SR. GILENO' DÊ CARLI
— Tôda vez que vem um prín
cipe, uma personalidade qual
quer estrangeira ao Brasil, emi
tem um sêlo comemorativo. Por
■que não prestarmos essa home
nagem, mesmo no ano que vem?

O SR. PRESIDENTE — Po
demos renovar o pedido nesse
sentido.

O SR. GILENO DÉ CARLI
— De minha parte, vou inter
ferir junto à Comissão Filaté-
lica.

O SR. PRESIDENTE — Per
feito. E nós reiteraremos o nos
so pedido.
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NO CLUBE DE

ENGENHARIA

A 15 dc drzcmbro o Clube

de engenharia realizou uma

sessão especial, na qual se yi-

zeram owvir 'vários oradores.

Seguem os seus discursos:

Do Sr. Joaquim Bertin.0 de
Moraes Carvalho

Nesta "Casa do Engenlieiro",
estamos reunidos para homena
gear um dos grandes vultos da
Engenliaria, que dignificam e
ele\am as páginas de ouro da
"História da Engenharia Brasi
leira", sintese do idealismo do
trabalho pela Pátria e confiança
no patriotismo, na vitória da luta
pela liberdade, dentro da "OR
DEM" dignificada pelo "PRO-
GRE"SSO" vivo e continuado de
seus filhos, na Fé, na Ciência e
na Tecnologia brasileiras.

Revendo as páginas da Enge
nliaria nacional na "Revista do
Clube de Engenharia", encontra
mos no seu número de agosto de
1939, sob o título — "ENGE
NHEIRO ILDEFONSO SIMÕES
LOPES — Brasileiro Ilustre e
Ministro Dinâmico" dados bio
gráficos, em resumo, que têm ser
vido para tôdas as demais publi
cações posteriores que a ela se
referem. Antecipando-os, encon
tramos os seguintes conceitos": há
20 anos passados, ocupava a
pasta da Agricultura o Engenhei
ro civil Ildefonso Simões Lopes,
sob os aplausos dos seus colegas
© com a confiança daqueles que
se interessam pelo desenvolvi
mento da Agricultura Nacional.

"Sem a preocupaçãp de des
manchar o realizado pelos seus
antecessores, ao contrário, mos
trando sempre o grande esforço
despendido, em pról da prospe
ridade da Nação, Simões Lopes
deu ao Ministério da Agriculhira
uma nova organização que, ape

sar de tôdas as reformas havidas,
ainda em vários setores .se en
contram mantidas as linhas mes
tras da sua organização.

"Depois de 20 anos, já o
bastante para julgar uma admi
nistração, os seus amigos e admi
radores resolveram comemorar a
Sua passagem por aquele Depar
tamento de Administração Pú
blica, para salientarem o muito
que tem feito em benefício do
desenvolvimento das forças eco
nômicas do país, no momento
em que está afastado dos altos
encargos da Administração Pú
blica.

"A homenagem prestada cons
tituiu na celebração de uma
Missa Festiva na Candelária e
na oferta de um rico mimo, pe
los seus amigos, colegas e admi
radores. Pode-se dizer que ifoi
uma consagração ao mérito, à
honradez inatacável, ao cidadão
cheio de \irtudes, de quem se
pode divergir, mas sem negar a
sinceridade de suas com icções".

Entre aquele grupo de organi
zadores três agremiações se des
tacavam: o Clube de Engenlia
ria, como representante da en
genharia em seus diversos ramos;
a Sociedade Brasileira de Agro
nomia, expressão máxima de um
ramo da enigenharia, © a Socieda
de Nacional de Agricultura, pio
neira representante da Agricultura
Nacional.

Anos depois, imia outra Co
missão é organizada para prestar
"Homenagens à Memória do En
genheiro ildefonso Simões Lopes"
e dentre elas teve lugar no
Salão Nobre dêste Clube, em 4
de dezembro de 1944, uma ses
são comemorativa do I.° aniver
sário de sua morte, cujos dis
cursos constituem uma pequena
análise da sua grande obra e
estão reunidos em volume.

Passam-se os anos, aproxima-
Se o "Centenário do seu nasci
mento" e a "Sociedade Nacional
de Agricultura, o Clube de En
genharia, a Sociedade Brasileira
de Agronomia, a Confederação
Nacional de Agricultura, a So
ciedade Brasileira de Veterinária,
o Ministério da Agricultura, o
Banco do Brasil, a Sociedade
Brasileira de Química e outros
órgãos representativos se congre
gam para outras homenagens
que traduzirão, mais uma vez, o
respeito e ps agradecimentos pelo
muito que fez © continua a rea-
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lizar, com os seus exemplos em
prói do Brasil.
. No dia 17 de novembro findo,
foram iniciadas essas homenagens
que tanto sensibilizaram a enge
nharia nacional pela expansão
de alegria e orgulho patriótico
uma saudade sempre viva da
Agricultura Nacional. No dia
19, data do seu nascimento, o
nosso Presidente Saturnino de
Britto Filho, que havia falado na
reunião Comemorativa de 1944,
como Presidente da Federação
Nacional de Engenheiros, traduz,
nesta data e mais uma vez, o
sentir da classe e o prazer de
reafirmar que foi um dos grandes
construtores do Brasil de ontem,
de hoje e de amanhã, pelos seus
exemplos de patriota, que sen
tia entusiasmo pelo trabalho bra
sileiro, defendia-o e enaltecia-o,
firmando em toda a sua vida o
seu abo grau de brasilidade.
Simões Lopes nasceu em 19

de novembro de 1866, em Pelo
tas, Rio Grande do Sul, sendo
seu pai J.oão Simões Lopes, agri
cultor e industrial, fundador de
vários estabelecimentos de
dade e que, pelos seus atos de
merecimento, recebeu o titulo de
Visconde da Graça. Sua genitora,
D. Zeferina da Luz Lopes, era
sempre destacada c.omo possui
dora de raras virtudes. ^
Uma particularidade e digna

de destaque. O seu pai era um
monarquista, por convicção, e
assim manteve-se ate a u
morte, sem iainais deixar
um benfeitor continuado da sua

^%'esse ambiente de ̂ speito ̂ ao
idealismo ®pelotas e
SSouKe„fl8'r9...o_Colé-

ricula-se, em > Profes-

gio
sor

Abílio, dirigido pelo Protes-
t,ur Abílio Cezar Borges,
de Macaubas, e termina o
curso em 1884.
Centenário desse

exalta o ® ^to sintetisa

"•■■""Lia™' S* >™ S»»-nessas palavras.
de amor a verdadeMatricula-se em
técnica do R em
1885, e ternuna P sen^
1889, estudando ^ Liberdadeservir e lutando peU^
Íde''Srpelo engrandecimento
do Brasil moços,

I^ducputaente, Pdi^^e ^
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mal do Rio d© Janeiro, diretor
do jornal republicano "O
SÉCULO" sobre o abolicionista
Ildefonso Simões Lopes, o pro-
pagandista da república, organi
zador e presidente do Centro
Republicano da Escola Politécni
ca e d.o Clube Republicano Rio-
grandense, que arriscou a vida
e defendeu os seus colegas con
tra a "Guarda Negra", organiza
ção da Polícia Secreta, c.om ar
mas na mão, ao anoitecer do 14
de novembro, com seus colegas
vai ao encontro dos sublevados.
Brício Filho assim termina: "Não
estava criado o Batalhão Acadê •
mico. Sua organização só se fêz
ro dia 16 de novembro à tardo,
para defender a instituição re-
cém-nato, ameaçada da contra-
insurreição partida do norte.
Agrupaino-nos, no entanto, e
como civis, armados de revólver,
pronto para o que desse e vies
se, ficado na rua Visconde da
Gávea, esquina da rua Larga do
São Joaquim, presentemente ave
nida Marechal Floriano. Foi
dali que o homenageado de
apiora, esperando orderr. de lutar,
disposto a vencer ou morrer,
participou de lances finais para
a transformação política constan
temente sonhada. Foi dali que,
deposto o gabinete Ouro Preto
e em formatura os insurretos,
encabeçados por Deodoro, mar
chamos para o Arsenal de Mari
nha em procura da solidariedade
da Armada".

Foi a mocidade, civil e militar,
ccm uma só bandeira, guardada
e defendida, respeitada e en-

_ erandecida pelo passado e pelo
presente dos brasileiros menos
moço, que fez a República. No
tcs'enr,unho de Simões Lopes,
foram Quintino Bocayuva e
Aristides Lobo os primeiros que
deram vivas à República, e isso
destacad.o nos apartes dados ao
discurso de setembro de 1913,
do deputado Maurício de La
cerda.

Formada a sua personalidade,
num ambiente de idealismo e
de luta pela Pátria e sentindo
as necessidades e dificuldades a
vencer do povo, inicia a sua vida
profissional como ferroviário, na
estrada de ferro Sorocabana,
Muzambinlro em Minas, Mogiana
em São Paulo, linha de Ressaca e
Santos, e como ferroviário, orgu
lhoso de ter sido por sempre
nêl© existir o despertar o valor
do traballiü brasileiro, apoia na
Gamara dos Deputados a ligação
da estrada de ferro Paulo Afon
so, ao ramal de Palmeira dos

Índios, da "Great Westem" e a

estrada de ferro da Propriá, eni
Sergipe, no sentido dc facilitar
as comunicações dos sertões de
Alagoas, Pernambuco c Sergipe,
e o Alto e Baixo São Francisco
(C.D. yol. 9, 1914) a estrada
de ferro partindo de Cuiabá cpie
viria entrosar no lugar deno
minado Jangada ou em São José
do Rio Prelo, na Estrada de
Ferro Araraquense (vol. 9.914);
a estrada Central, passando por
Planatlto Central, passando por
Itajubá e Pedra Branca, no Es
tado de Minas Gerais (vol. XV,
916); dá parecer favorável a ele
trificação da estrada de Ubera-
binha à Ponte Afon.so Pena, no
Estado de Goiás, sem ônus para
p Estado (vol. 1, 1917); apre
senta uma emenda para eletrifi
cação da estrada Rio-Santos,
"como incentivo ao aproveita
mento das fo''ças hidro-elctricas
para conseguirem a baixa de
tarifas, vantagens do velocidade
e  todos os demais proveitos,
hoje assinalados no mundo in
teiro", e foi aprovada. Defende
ardorosamente a Estrada de Fer
ro Central do Brasil e os seus
técnicos de ataques feitos (vol.^
6, 1917), e em complemento, da
parecer favorável à continuação
das obras do porto de
a sua ronclu.são (vol. IL L
assina emendas beneficiando os
portos de Amarração, P i a u i.
(1923), Rio de Janeiro Rio
de Janeiro, Rio Grande do bul.
Mato Grosso e outros.

Notareis no marchar desta ra-
pida exposição que a ^ °
preoeupação de Ildefonso Simões
Lopes estava no "Homem Brasi
leiro" e constituem uma das be
las páginas de sua vida, fRie se
ampliou até a sua morte e se
fortifica com o passar dos anos,
pelo sentimento que ele dava
de respeito pelo que produzia.

Como empreiteiro da Mogiana,
"instituiu o sistema de pagamen
to às suas turmas, na medida, do
esforço pessoal desse. Avaliada
a natureza do terreno, nos cor
tes, estabeleceu uma medida de
produção diária. O trabalho pro
duzido além dessa média,^ era
pago às turmas em importância
correspondente à metade do e.x-
cesso (Revista do Clube de En-
genlraria, p. 153, 1944). Dava-
lhe o incentivo material e, dià-
riamente, o moral pela demons
tração e do interesse pelo tra
balho produzido e do bem estar
dos seus trabalhadores e fami
liares dêstes.

Posterionnente, foi engenheiro
de Obras Públicas do Estado do
Rio de Janeiro, na Presidência
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de José Thoniaz de Porciitncula,
conxo engeiilieiro de sua con
fiança; diretor do ser\'iço de
abastecimento de água da cidade
de Pelotas, e da Companhia
Pelotense, e onde aplicou o seu
espírito de pesquisador, fazendo
grandes reformas nos serviços o
executou pela prinreira vez no
Brasil a desobstrução dos con
dutos d'água por rmi procesí.o
nôvo usado na Inglaterra", do
c(ual deu conhecimento em con-
iferência realizada neste Clube,
tendo nesta ocasião proposto um
nôvo coeficiente prático para o
cálculo da descarga dos encana
mentos raspados pelo processo
que empregou".

Tinha a constância da luta em
pról do brasileiro e na Câmara
dos Deputados ao defender a
criação da Seção de Patentes de
Invenção (1908) afinna "confiar
na capacidade do brasileiro para
inventar"; assina a emenda que
manda construir em Campinas,
São Paulo, a estátua de Campos
Salles (I9I3); vota contra a re
núncia de Dunshee de Abran-
ches, da Comissão de Diplomacia
e (Tratados, por achar quie o
seu discurso "era um profundo
estudo da fdosqfiíi histórica
contemporânea e não um ataque
aos princípios da neutralidade
do Brasil em face da conflaga-
ção europeia" (vol. 6, 1914);
apoia o auxílio para a publica
ção da obra "Fonnação Consti
tucional do Brasil", de Agenero
de Roure (vol. 8, 1914); defende
Pinheiro Machado, Marechal Her-
ines, os administradores brasilei
ros (vol. 7, 1915) Bento Mi
randa (1916); enaltece a obra de
Bulhões' de Carvalho, diretor da
Estatística (vol. XV, 1916); do
Consellieiro Andrade Figueira,
quando &e procura negar^ mna
retribuição ao traballio técnico
profissional desse grande monar-
quista, chegando ao ponto de
sér levantada até a questão polí
tica e Simões Lopes levanta-se
e reage dizendo: 'não se tratava
absolutamente das qualidades
políticas do finado Conselheiro
Andrade Figueira e exalta-o,
dizendo que agiu com,o estadista
do Império, das letras jurídicas,
e dá o seu voto favorável;
aplaude o discurso de Fausto
Ferraz a respeito de Silva Jardim
dizendo ter sido um "propagan-
dista extraordinário" (1916); so
bre Rodrigues Lima e elassifica-o
çpmo "um dos caracteres mais
distintos que tivemos nesta Câ
mara"; Ciro Cordeiro de Farias,
ex-auxiliar do seu Gabinete no
Ministério, que "revelou a maior

dedicação ao serviço público e
lun caráter admirável" (1923);
em nome do Rio Grande d.o Sul,
homenageia o propagandista da
República Lauro ̂ Iuller e "pro
testa contra as acusações aqui
feitas ao digno diretor de Saúde
Pública, Dr. Clementino Fra
ga. Tal hábito, aliás, é veUio cm
nosso pais". Enaltece também
as memórias de Carlos Seidl e
Oswaldo Cruz (vol. V, 1928);
defende as "linlias de Tiro", o
Serviço Militar (1916), e mais
uma vez os técnicos nacionais,
quando o Deputado Álvaro Ba
tista se refere a "Fábrica de
Ipanema" e a necessidade de
importar operários, mecânicos,
técnicos, sugere que "iiiande os
nacionais aprender no estrangei
ro" (vol. 3, 1917).

Sentia o problema do Nordeste,
do qual foi grande defensor em
1915, ao dar o seu voto em
defesa do socorro a população
flagelada para transporte, locali
zação de trabalhadores e obras

■de utilidade Pública (vol. 8,
1915), e quando o Senador Iri-
neu Machado ataca as obras do
Nordeste, ocupa a tribuna da
Câmara em enérgica defesa des
sas obras mostrando técnica e
econômicamente o seu valor para
o pais, enaltece o patriotismo de
Epitáeio Pessoa e defende ardo
rosamente os técnicos nacipnais.
Quando Floro Bartolomeu ataca
o  seu colega Paulo Morais e
Barros, Simões Lopes enfrenta-o,
em partes, em defesa do seu
colega, das Obras do Nordeste e
ps que nelas traballiaram. Êsses
seus discursos e apartes provam
o seu grande amor a terra bra
sileira e aos homen- Brasü,
merecedores da consideração dos
seus concidadãos.

Nimia outra ocasião, quando
animava o discurso do Deputado
Luiz Silveira, com apartes, a
favor do "Norte e do Nortista",
diz Simões Lopes: "foi o Norte
que forneceu um pessoal impor
tante, não só nas primeiras guer
ras, como todas as que sucede
ram. O nortista está sempre
disppsto a servir o seu pais. De
pois que visitei o norte é que
mais admiro o nortista, os serta
nejos, que desenvolvem os maio
res esforços np meio daquela
precariedade de elementos de
trabalho (vol. 10, 1924).

Apoiando as homenagens pres
tadas aps mineiros Raul Soares
e Bemaídpi Monteiro, em mn
dos apartes, declara: "não é a
primeira vez que, desta tribuna,
tenho rendido as minlias home
nagens de grandíssimo aprêço à

gloriosa terra, onde tive o ensejo
de fazer as minlias primeiras
armas profissionais" (\ul fi
1924/0. ^

Ao defender a Constituição doRm Grande do Sul, elôgia os
iederahstas pelo conviiio cordial
na Ciunara e Gaspar Martins
pelo seu talento e patriotismo
por todos reconliecidos (eram do
partido contra o seu) e faz um
profundo estudo da história da
política americana. Enfrenta,
mn outro grande tribuna gaúcho,
Pedro Moacir quando ataca a
Repubhcp. Ainda Simões Lo
pes vota contra a intervenção do
Estado do Rio e justifica o seu
voto e ausenta-se do Plenário
da Cmnara quando é votado o
Estado de Sitio no Distrito Fe-
deral, Niterói, Petrópolis g Ceará,
e detende a independência dos
Poderes da República.

Era mn protecionista convicto.
Quando o deputado Pondiá Ca-
ogeras, engenlieiro e economista

dos mais notáveis, trata da im
portação e das tarifas alfande-

e ataca o protecionismo;
Simões Lopes, em vários apar
tes, dele discorda, tomando os
debates calorosos do ponto de
vista tecnico-econômico.

Faz vários discursos sòbre o
café, a borracha, papel moeda,
sistema tributário em defesa da
produção por considerar em vi
gor "o imposto absorvente, des
truidor das energias do trabalho
6 da produção"; defende a cria
ção do Banco Hipotecário Na
cional e apoia o deputado Irineu
Machado ao tratar dos bancos
estrangeiros, dizendo somos o
único pais onde os bancos es
trangeiros que funcionam em
depósito, irregularmente, rece
bem o depósito dos nacionais".

De uma feita, ao discordar do
seu colega Maurício Lacerda,
cujo talento admirava, e do Pa
recer da Gomissão de Finanças
da Câmara, que teve o apôio
dêsse perigoso tributo, afirma:
"o meu ponto de vista é êste:
não obedeço a intuitos políticos,
mesmo porque julgo que a ma
téria diz respeito aos altos e
superiores intesêsses dq Pátria
sèriamente ameaçados. Voto
contra o projeto, porque até
agora, repito, a resultante da .
minha convicção em relação a
êsse assunto é esta — a de ne-
gar_ meu apôio a sua proposição
que pretende pôr em prática
umas tantas medidas com que
não concordo, embora seja eco
nomista medíocre (não apoiados).
Se amanhã ou depois, quando o
projeto vier a 3.® discussão, ficar

A LAVOURA 43



convencido da superioridade des
sa doutrina sobre aquela que eu
pretendo sustentar, não terei o
menor acanhamento, nem cons
trangimento algum em voltar
até atrás do meu voto, visto
como cosidero a questão muito
séria, muito grave, para sobre
ela Se estarem levantando ques-
tiúnculas de caráter político ou
de confiança ao govêmo da
República.
Em outra ocasião, tratando da

posição política de membro de
um partido que apoiava o Gover
no Federal, lembra: "pois bem,
amigo íntimo do saudoso Mare
chal Deodoro, em discurso, logo
depois de proclamada a Repú
blica, condenei a sua atitude
dissolvendo o Congresso Nacio
nal". Deodoro foi o seu padri
nho de casamento.
Quando em um projeto da

Câmara se quiz vedar a entrada
de imigrantes da raça preta e
limitar a da amarela a 5% dos
indivíduos já locabzados em cada
Estado, assina o parecer com
restrições, declafandd-se "fran
camente contrário a proibição
por ser admirador dessas raças,
por atender as tradições liberais
do país e pensar, também, vir
esta medida colidir com a libe-
ralidade da nossa Constituição".
Estudando sempre o melhor

para o Brasil e o seu povo, vive
em constante contato com as
classes produtoras e sentindo os
seus problemas, chegando, às vê-
zes, obrigar ao interessado pro
curar saber a que bancada per
tencia o partido, pela energia
com que defendia os problemas
construtivos da nacionalidade.
Um simples fato, confinna o
destacado, como verão os se
nhores; a bancada baiana apre
senta um projeto concernente a
"Obra do Pôrto de Salva^r e
Estrada de Ferro Centro Oeste
dêsse Estado, e presta uma ho
menagem especial ao brasileiro
de Pelotas, numa demonstração
de alto aprêço ao seu patriotismo
construtor, por ser o unico que
não pertencendo a banrada e
nem send.o filho dêsse Estado,
do qual nos orgulhamos de ser
brasileiro de São FeHx
guassú, é convidado -^^smar o
projeto ao qual da completo
^"^Fez parte das comissões de
Agricultura, de Viação e varias
outras na Câmara e vivia em
constante contato cona a Socie
dade Nacional de Agncultura, da
qual era membro destacado e
chamado ao administrar o Mi
nistério da Agricultura tem opor

tunidade de planejar, coordenar
e controlar a execução dos re
sultados de seus estudos diretos
,ou de seus colaboradores.
• Passaremos ao administrador.
Ministro de Estado, citando, ape
nas, os ifatos principais da sua
patriótica administração, exemplo
de trabalho e confiança nos re
sultados deste.

Formação Técnica — foi uma
das suas maiores preocupações.
Criou cursos complementares
anexos aos postos zootécnicos;
dá nôvo regulamento a Escola
de Minas de Ouro Freto e a
Escola Superior de Agricultura
e Medicina Veterinária do Mi
nistério da Agricultura; criou
cursos de química industrial,
cursos práticos de agricultura,
patronatos e aprendizados agrí
colas, defende o aproveitamento
do "Horto da Penha da Socieda
de Nacional de Agricultura" nes
ta capital, em uma escola de
máquinas agrícolas e diz "quando
isto Se fizer mister, a bem de
todas as indústrias agrárias do
nosso país e especialmente das
lavouras do norte". Como Presi
dente dessa Sociedade, anos de
pois, remodela o Aprendizado
Agrícola da Penha e transfor
ma-o na atual Escola de Horti
cultura "Wencesláq Bello". Re

forma o Ensino Industrial e o
Prcifessor Joãc Luderitz, seu co
laborador, escrevendo sobre o
"Passado e Presente do Nosso
Ensino Industrial", no Correio
da Manhã de 7 de outubro de
1944, na qualidade de Diretor
do Departamento Nacional do
SENAI, analisa a remodelação
dêsse ensino feita pelo Ministro
Ildefonso õimões Lopes, desta
cando em detalhes os benefícios
alcançados.
Não compreendia, Simões Lo

pes, Ensino sem Pesquisas, e
coloca sôbre a jurisdição direta
da Secretaria de Estado, as es
tações gerais de e.xperimentação,
de Pomicultura de Deodoro,
campos de experimentação, en
quanto não fôr dada nova orga
nização". Dá nôvo regulamento
ao Instituto de Química, am
pliando as suas finahdades eco
nômicas e fixa as bases futuras
para um grande centro de ensi
no e pesquisas garonômicas, em
outros atos que foram posterior
mente aproveitados, sendo la
mentável que, no ano de 1966,
ainda a Universidade Rural do
Brasil lute para obter a agrega
ção de institutos de pesquisas e
experimentação agronômicas, pa
ra evitar a criação, na mesma
área,. de novos institutos com as

mesmas finalidades, onde há fal
ta de especialistas e de meios
financeiros, além de contrariar
os princípios mais elementares
indústria de fertilizantes.

Desejava que o Brasil ti\csse
um número muito maior de
técnicos especializados e mandou
turmas de diplomados ao estran
geiro, controlando, os resultados
desses alunos graduados. Não
poderia desenvolver a agricultu
ra, Se não os tivesse. O seu amor
à  terra já havia demonstrado,
quando resignou o mandato de
deputado, em 1908, para se de
dicar, com os irmãos Manoel e
João, à cultura do arroz, em
larga escala, empregando pro
cesso mecânico-científico, e «t
indústria de fertilizantes.
Vê no Algodão, uma das gran-'

des riquezas brasileiras e o prin
cipal do Nordeste, na época, e
cria o Ser\'iço de Algodão (1920",
por êle muito defendido na Ga
mara, e deixa-o com uma orga
nização modelar, que desperta
interesse e elogios dos america
nos. Nesse SERVIÇO íoram
aproveitados e prestigiados todos
aqueles que fizeram cursos es
pecializados sôbre algodão, no
estrangeiro, e aqueles outros que
tinharn conhecimento da maté
ria, sem sair do país. Na Fran
ça, muitos anos depois, cria-se
uma instituição que dela se
aproxima e que prospera, ape
nas, a brasileira que formou
novos técnicos brasileiros no
país, que valorizou as^ fibras
brasileiras, um sistema básico de
experimentação e de aproveita
mento industrial dos produtos e
subprodutos, só e.xiste dela a
lembrança da tristeza humilhante
da destruição.
Em agôsto dêsse mesmo ano,

cria o SERVIÇO DE SEMEN-
TEIRAS e regulamenta-o, ins
talando laboratórios modernos,
campos de sementes etc., e de
pois de destruírem êsse Serviço e
Q melhor laboratório de sementes,
dizem que até da América do
Sul; em 1962, numa nova re
forma do Ministério da Agri
cultura, resultante da Lei Dele
gada n.° 9/62, volta a ser criado
o Serviço.
Em 15 de setembro, já criava

o  INSTITUTO DA DEFESA
AGRÍCOLA para "realizar as in
vestigações científicas e os ex
perimentos conduzentes ao co
nhecimento das doenças e pragas
dos vegetais cultivados ou silves
tres e dos meios de as prevenir
ou combater, vulgarizando os
resultados obtidos", com os ser
viços de fitopatolcgia, entomolo-
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gia agrícola; seleção de Plantas
Imunes ou Resistentes, Vigilân
cia Sanitária Vegetal, Laborató
rio de Microbiologia do Solo;
Campos de Experimentos, cons
tituindo uma das maiores insti
tuições de pesquisas biológicas na
América do Sul, e o pouco que
dela ainda resta honra os ensi
namentos do passado.

Faltava o SERVIÇO DE EX
PURGO E BENEFICIAMENTO
DOS CEREAIS e é criado em
seguida, em 24 de setembro, com
o "fim especial de conservar
por meio de expurgo, e beneficiar
por processos mecânicos e outros,
para ifins comerciais, os cereais
e leguminosas destinados ao con
sumo local e à exportação para
outros piontos do país e para o
estrangeiro". Êsse Serviço não
teve o seu desenvolvimento con
tinuado, na base do projetado,
mas ainda existe.
A planta tinha os seus ele

mentos de pesquisa e defesa,
mas o sólo é que lhe dá alimen
to e Simões Lopes, já em 1918,
havia estudado o sólo como agri
cultor e industrial, quando «e
tomou fabricante de "adubos fos
fates da farinha de ossos, apro
veitando os resíduos das xar-
queadas circunvizinhas e pro
cura incentivar essa aplicação até
em São Paulo. Como deputado,
apresentou o primeiro projeto,
em 1917, sobre "importa^ção de
adubos minerais e punição para
aquele que "vendendo ou pondo
à venda adubos minerais hajam
enganado ou tentado a enganar o
cornprador". Como Ministro, em
maio de 1920, "aprova o regula
mento para execução Lei nume
ro 3.508, de 10 de julho de
1918, define e pune a falsifica
ção dos adubos químicos, baixa
instruções para a collieita de
amostras de adubos e sua aná
lise, dando os métodos a em
pregar", o que facilitava o seu
controle".

Era indispensável conhecer a
produção antiga e a resultante
das técnicas empregadas, e é por
êle criado o Serviço de Estatís
tica Agrícola e Avaliação de
Saifras. Assim como, um órgão
de ligação de ensino e das pes
quisas com o agricultor e as in
dustrias agrícolas, da e.xtensão
dos ensinamentos e da coopera
ção agrícola, para êsse fim Si-
rnoes Lopes reorganiza a Direto-
ria^ do Serviço de Agricultura
Pratica que passa a denominar-
se "Diretoria do Serviço de Ins
peção e Fomento Agrícolas" (De
creto n.° 14.184, de 26 de maio
de 1920), entregando a sua dire-
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ção ao nosso inesquecível amigo
e colega Arthur Torres FiUio,
uma das glórias da Agronomia
Nacional cujo Regulamento indi
ca os elementos de coordenação,
controle e cooperação dêsse Mi
nistério no fomento da fruti
cultura, em geral, da produção
agrícola etc. Apesar do grande
número de reformas pela qual
passou o Ministério, ainda algu
ma coisa dèle existe e se procura
restabelecer outros órgãos.
Era um Ministro que acompa-

nliava o progresso da ciência
agronômica e destes, os proble
mas ecológicos, vegetais e ani
mais, chamavam a sua atenção e
desdobra, em maio de 1921, a
Diretoria de Meteorologia e As
tronomia em Diretoria de Me
teorologia e Observatório Nacio
nal. Ao tratar da Meteorologia
e Astronomia no seu Relatório de
1921, destaca a "cpncepção do
notável prpfessor italiano G.
Azzi, fundando as bases da Eco
logia Agrícola, propagada pela
Sociedade Internacional de Geo
grafia e Meteorologia Agrícola de
Roma". Após mais de vinte
anos, salvo engano, Azzi vem ao
Brasil e forma os primeiros eco-
logistas brasileiros e' dá luqar à
criação do Instituto de Ecologia.

Trabalhando e aproveitando o
máximo, age nos setores do café,
da colonização, do copperativis-
mo, máquinas agrícolas, associa
ções rurais, da aplicação jdos
depósitos de caixas econômicas
nara descontos de "warrants",
do protecionismo agrícola, código
rural, da indústria da videira,
bolsas de algodão, cultura p in
dustrialização do trigo, da bor
racha, da proteção dos vinhos
nacionais etc. Quando deputado,
no seu Parecer a Câmara dos
Deputados em 1914, salienta as
grandes vantagens da irrigação
e da drenagem, aproveitamento
das fôrcâs hidro-elétricas e me
lhoramento da navegação fluvial
dp Rio São Francisco e seus
afluentes em Minas Gerais até
Tutabaá, em Alagoas, e como
Ministro, foi um dos seus pri
meiros a'os mandar uma turma
de engenheiros do Serviço Geo
lógico estudar Paulo Afonso, com
o fim de levar as águas do Fiio
S. Francisco para as nascentes
do Rio Jaguaribe. Em 1919, en
carregou o Serviço Goelógico do
Ministério da Agricpltura para
estudar êsse problema no local.
A idéia era de fazerí a irrigação
das terras férteis dêsse vale do
Nordeste, Os estudos de campo
foram realizados, sendo escolhida
a tomada d'água em Cabrobó e

alcançaria as nascentes do Rio
dos Portos, na Bacia do Jagua
ribe a 143 km de distância. Foi,
portanto, o precursor de tão im
portante problema.

Estudando sempre os prpble-
mas brasileiros, preocupava-se
com o maior aproveitamento das
fontes de águas minerais e sa
bendo da construção do "Hotel
de Araxá" e da sua localização,
escreve várias cartas ao Govêmo
de Minas Gerais, mostrando a
inconveniência do local escolhi
do, "em face de estudos moder
nos referentes as possíveis in
fluências maléficas das correntes
subterrâneas em determinadas
condições, cujo ponto de vista
teve o apôio integral dp Prof.
Henri Majer, presidente da So
ciedade Rádio-Física de França .
Essa teoria, hoje, é ainda de
fendida por cientistas.
Na produção animal e também

marcante ação do deputado e
Ministro Simões Lopes. A orien
tação qne adptou, conseqüente
de estudos concretos, leva-o a
lutar pela emancipação da pro
dução formal, da técnica e su^
aplicações ao interêsse brasi
leiro .

Como deputado defende as
indústrias do xarque, de
nios. de matadouros frigoríficos,
a produção e o comercio do cou
ro, o da manteiga, a isenção de
impostos para o gado destinado
à reprodução e o melhoramento
das raças indígenas, a importa
ção do Sal de Cardiz para o
gado e o xarque enquanto a
indústria nacional não o puder
fornecer, e os demais problemas
de origem animal, em bases
técnicas.

Como Ministro, em eicposição
de motivos, verdadeira lição de
economia, inclusive de técnica
administrativa, dá novo regula
mento ao Serviço de Indústria
Pastoril, cuja organização resiste,
até hoje, em suas linlias básicas,
ação do grande número de re-
fomia, Simões Lopes, com ligei
ras alterações, por ser a mais
conveniente aos interêsses na
cionais. Congrega nesse serviço,
o estudo da planta e solo para a
cultura das plantas forrageiras;
estudo botânico dessas plantas,
da influência da adubação, dre
nagem e irrigação sôbre a com
posição das forragens e prática
da formação de prados artificiais
e da ensilagem, das plantas tó
xicas, organização de projetos,
obras e orçamentos para cons
trução de silos empregados na
conservação de forragens etc.
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No Regulamento desse Serviço,
aprovado pelo decreto n.^ 14.711
de 5 de março de 1921, encon-
tiam-se as seções de zoptécnica,
enzootias e epízootias, carnes e
derivados, leite e derivados, co
mércio de gado, estação expe-
mental de agrostologia, desem-
barcadouro e lazaret.os veteriná
rio, postos experimentais de ve- •
tèrinária, avicultura, estações
experimentais, estações de mon
ta; registro genealógico e labora
tórios para o estudo dos produtos
de origem animal, da sua deiiesa
€ comércio.

O trabalho realizado por esse
Serviço sob a direto do nosso
saudoso e primeiro diretor Dri
Alcides de Miranda, bondade em
pesspa, por ocasião do combate
da epizootia da peste bovina
constftue uma das glórias do
Ministério da Agricultura que
elevaram o saber e a confiança
nós técnicos brasileiros que ser
viam naquêle Serviço, e nos que
com ele cooperaram, por haver
sido extinto, em prazo muito
cürto, a peste bovina, inicialmen
te locahíada em São Paulo.
O Brasil inteiro estava assus

tado com* a peste bovina e o
exterior preocupado com os seus
perigos. Simões Lopes organiza
a "Comissão de Combate e

diàriamente, os seus

tráhalhos, incentivando-a e
apoiando as suas resoluções, e
^sjB^^TTiiTiíló perante à Nação a
grande responsabilidade de pro-
aamar que a "PESTE" seria ex
tinta pelos seus técnicos por
terem saber e patriotisnío, sendp
o <Ra da VITÓRIA, também seu.
Foi nêsse "SERVIÇO" que

iniciamos a instalação e aquisi
ção dos primeiros equipamentos
para o laboratório da Seção de
Games e Derivados, sob a c^-
T»etêncía e idealismo do Dr.
Frahklin de Almeida, e pela
ação de Simões Lopes a parte
apHcada aos óleos vegetais, cons
tituindo a célula do Curso e
Instituto de Óleos que, para
não fazer ̂ ceção, empregam to
dos os meios de destrmçao, sen
do a principal a sepgraçao do
ensino da
meiro criado na América ̂  Sul
e será o último a ser d^tr^oconfiar ̂ da na e
^iiriGtisino dos que
pais. Nâo nos esquec^os de
^ antes de d^«nos os Es^
âtó Ünidos, estávamos, ̂
seoüêiBãa dos nossos relatotios,

um emprêgí» gara^o nasuá adminislraçâo. Foi êle qu^
nus deu o primeiro ^prêgo,
que nos despertpu maior con-

M'

fiança no "Homem Brasileiro-
admínistrador", coragem para
pedir muito e lutar ainda mais
em pról de um idealismo sadio,
fortificado com o apoio decisivo
de Pereira Lima, Paulo de Fron-
tin e Clube de Engenharia e
Universidade do Brasil, e de
muitos outros que ainda vivem,
dentre eles o filho de Simões
Lopes, o Luiz Simões a quem
também muito devemos e com
satisfação proclamamos. A luta
pelo ideal é a essência da vida,
principalmente quando se não
trata de interêsses pessoais, haja
visto Simões Lopes que nasceu
rico e morreu pobre, mas ri
quíssimo de serviços prestados
ao Brasil que tanto amou e
dignificou.

Faltava ainda organizar a dis
tribuição dos produtos agrícolas
e regular o seu comércio, e cria
a Superintendência do Abasteci-
mentò e aprova o "regulamento
para execução das medidas cons
tantes para evitar a elevação
exagerada de preços dos mesmos
gêneros, resguardando, todayia,
os legítiirtos interêsses do pro
dutor e dos vendedores e outras
medidas".

Executa o Recenseamerito geral
do Brásil, aprova o regulamento
da Bplsa de Corretores de Merca
doria e de Navios, a propaganda
0 organização dos sindicatos pro
fissionais e sociedades cooperati
vas,' das marcas de fábrica e do
comércio, dos seguros contra os
Incidentes de tíabalho, de orga
nização dà Exposição Comemo
rativa de Centenário na parte re
ferente à Agricultura, à Indústria
e áo Comércio.

Simões Lopes agiu em pról
da planta e do animal, e corri o
mesmo patriotismo em defesa
das riquezas minerais dp' Brasil.
Estudando' os problemas e

enaltecendo os técnicos nacionais,
dizia à Câmara: "êsfes é que são
os homens que deveiri resolver o
problema. í^ão que não tenha
também eu, através das suas
próprias lições, a noção de qual
seja o melhor plano, mas o mo
mento uão é para isso, qualquer
que seja a combinação, ̂ te pla
no complexo se baseia no trans
porte, na construção de estaleiros
para o aproveitamento real da
produção êle se baseia em mui
tos outros elementos, de tal sorte
que só o Qpvêmo, de c,comum
acõrdo com os cóippetentès, po
derá prontamente tomá-lo em
realidade". Continua, em 1917,
o seu estudo de um plano indus
trial brasileiro e quando trata do
carvão nacional elogia a capaci-

dade e o valor moral de Gonzaga
de Campos e diz que "quanto
ao modo de resolver industrial
mente a questão, já disse que
me considero incompetente". E
ao tratar de seu projeto de desa
propriação das minas necessárias
às urgentes obras de defesa na
cional, ainda repete: "citei, po
rém, os nomes daqueles que se
deve ir buscar para, em conselho,
resolver em semelhante assunto,
homens acima de toda suspeita,
cientistas, verdadeiros filomátos,
que se satisfazem só com as suas
lambrações científicas, indivíduos
sem pomada que não fazem .fitas,
entre às quais figura o ilustre
Dr. Gonzaga de Campos". Era
notável o carinho com o qual o
Ministro tratava o seu auxiliar,
/cirande amigo e mestre Gonzaga
de Campos, uma das glórias téc
nicas do Brasil.

Por mais rápido que queiramos
ser, não é possível olvidar neste
momento nacional, passagens do
deputado ou do Ministro Simões
Lopes, dentre elas a seguinte
sobre a indústria metalúrgica: "o
Brasil não está preparado, porque
no país não existe a indústria
metalúrgica. É essa uma das
questões capitais, uma questão
que tem sido postergada, des
corada, criminosamente, comò já
tive ocasião de dizer, nesta Gasa,
e hojé repito". Ao exaltar o tra
balho do colono estrangeiro, fa-
zendo-lhe justiça, defende em
seguida o elemento nacional, dí-
zendò: "êsse elemento, pobre e
necessitado precisa, porém, ser
amparado dentro da nossa pátria,
em face do elemento estrangeiro,
que é mais remunerador dp di
nheiro do patrão, qualquer que
seja a profissão em que o em
preguemos'. E ao tratar do pro
tecionismo necessário e o indus
trial, destaca: "cria que um dos
pezares que eu tenho é não ver
a indústria metalúrgica protegida,
e muito protegida, não de agora,
mas de 50 anos atrás", o que
leva b ilustre deputado engenhei
ro Pandiá Calógeras dizer: "fe
lizmente, isso ainda não foi feit.o
e espero se não fará" e Simões
Lopes aparteia: "tem sido um
dos nossos males" e Calógeras
continua: o maior fermento da
desintegração, que possuimos, é
essa maldita política protecionista
que faz do norte do Brasil, prin
cipalmente da Amazônia, a filha
espúria da União, fomentando
êsse movimento separatista, a que
p nobre Deputado Monteiro de
Souza aludiu". Simões Lopes re
pele dizendo: "não é filha do
protecionismo é filha da incúria
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e da descautelacla dos inovemos
estaduais e da União" e continua
apartcando defendendo o pio
tecionismo.

Isso .'■e deu em 1913 e em
1916, ardoro samente aplaude a
emenda do Senado sòlire a elc-
trificavão da Central do Brasil e
declara; "a emenda se refere a
uma antiga pretensão dos técnicos
brasileiros, qual seja a eletrifica
ção de uma parte da Estrada"

Ç^^^olta o patriotismo e a com
petência desses técnicos.

linha, em conseqüência, a
preoenpavão do apros'eitanie:ito
do potencial hidráulico do Brasil

produção da energia, na irri
gação e no abastecimento, e foi
perseverante c profícua.

O carvão nacional, o petróleo,
e nianganès, o cobre e vários
outros minerais constituiram obje-
to de projetos, apartes, decretos
etc. e deixamo-los aos cuidados
do brilhante colega Sylvio Fróes
de Abreu, um dos seus jovens
amigos da Estação Experimental
de Combustíveis, entregue a di
reção de Ernesto da Fonseca
Costa, engenheiro competente c
dedicado amigo, que a transfor
mou em Instituto .Nacional de
Tecnologia, hoje sob a direção
dêsse amigo e colega.

Evidentemente, tudo que rea
lizou, como Ministro da Agri
cultura e deixando bases para o
futuro, foi porque teve o apoio
do Presidente Epitácio Pessoa
de quem se tornou amigo, mas,
seguindo as normas do seu par
tido. deixou o Ministério. Quan
do Epitácio Pessoa se viu ataca
do e injuriado, pelo o que reali
zou pelo Nordeste, foi buscar
Simões Lopes para ser um dos
juizes da sua obra, por ser um
homem que amava a verdade e
que tinha horror de unia injustiça
feita a um trabaUio brasileiro.
Jntregou a Comissão da qual
faziam parte o General Rondon e
Morais e Barros, e foi aquele que
mais enfrentou os inimigos do
Nordeste na Câmara, sem preo
cupações políticas e defendeu
Epitácio Pessoa.

Com o mesmo ardor que de-
mndeu o Presidente Epitácio
Pes.^oa, bateu-Se a favor dos en
genheiros e estudantes de enge
nharia da Estrada de Ferro Cen-

a ' eni 1914, ao combater os
cortes de funcionários, dizendo:
sejamos concretos no cumpri

mento ^oo dever, tenhamos cora
gem cívica para fazê-lo e ener
gia para afirmar disassombrada-
menfe o nosso critério e para .
virmos aqui votar independente
mente .

A LAVOURA

E, em 1924, num discurso em
polgante o Deputado Simões Lo
pes, diz., com energia: "se algum
brilho teve a minha administra
ção foram èles os principais fa
tores. Devo dizer, porque um
ministro não é onisciente se não
fosse um grupo de au.xiliares
tecnicamente pri^parados, com
lealdade e operosidade, não po
deria ter produzido trabalho
algum de merecimento" e passa
a ciMu os nomes desses seus
auxiliares.

Uma originalidade teve a sua
administração (pie consiste no ar
tigo 20 do Regulamei^ do Ser
viço do Algodão, único, até hoje,
salvo engano, que bem caracterisa
a sua preocupação de estar em
contato cpm os seus colaborado
res, de os incentivar e de os
manter, pelo trabalho, conhecido
pelos seus superiores: Vejamos o
artigo 20: "Todos os funcioná
rios do Serviço do Algodão são
obrigados a enviar, no fim de
cada mês, um boletim dos servi
ços realizados, cujo modelo será
remetido a cada dependência, o
qual, depois de visado pelo su—
perintenclente, será enviado sem
demora ao Ministro". Assim,
evitaria as panelinhas e os gru
pos de elogios mútuos, e incenti
va o defender do trabalho rea
lizado .

Apesar do Rio Grande do Sul
ter a sua Escola de Agronpmia,
de alto nível, prestigia a Escola
do Ministério da Agricultura ao
fazer constar o art. 67. O pro
vimento dos cargos de ajudante
das inspetorias agrícolas será
feito mediante concurso, de
acordo com as instruções aprova-
cias pelo Ministro. § 1.°. Terão
preferência, dada a igualdade de
c.ondições no concurso, os agrô
nomos diplomados pela Escola
Superior cie Agricultura e Medi
cina Veterinária do Ministério
da Agricultura e outros estabele
cimentos de ensino agrícola su-
uerior, registrados na Secretaria
de Estado dos Negócios de Agri
cultura, Indústria e Comércio. §
2.°. O diretor deverá imediata
mente comunicar ao Ministro a
vaga que se der, para a abertura
do concurso dentro de 30 dias,
não podendo nenhimia interini-
dade ser exercida por prazo su
perior a três meses, salvo se
prorrogado por falta de candida
to ao concurso anunciado tiver
de ser. prorrogado o prazo para
a sua realização, o que será feito
até que se apresentem pelo me
nos dois candidatos".

Para pomplementarmos essa
parte referende ao administrador

da Agricultura, em 1919/21 in
completo, transcrevemos, pedindo
atenção do auditório, para a
opinião de um colega (de alto
conceito, o nosso fraternal amigo
Benxindo Noxais, e que bem
caracteriza Simões Lopes, o Mi
nistro que enfrenta um dos go
vernadores mais fortes da época
na politica nacional e na Bahia,
ao se negar a le\'ar um decreto
■|ue nomeava um leigo para mna
Estação E.xperimental, prejudi
cando a um baiano, agrônomo
especializado nos Estados Unidos,
por êle conhecido atraxés dos
relatórios etc.

Diz Eenvindo Novais: "minhas
relações co.n o notável brasileiro
{|ue íoi o Dr. lldefonso Simões
l.opes originaram-se nos afasta
dos idos de 1919, quando se
d'r)'omava a IV turma de enge
nheiros agrônomos da Escola
Superior de Agricultura e Medi
cina Veterinária. O então Mi-,
nistro, verdadeiro amigo da cias- ^
se agronômica toma a cargo do
ministério promover a solenidade
de formatura no salão nobre da
sede ministerial na Praia Ver
melha. Era a minha turma".
Em seguida, referindo-se ao seu
estágio na Europa, resultante de
troca de idéias nessa solenidade,
acrescenta: "O Ministro recebeu
com aplausos nossas resoluções e
falou-nos da fonna mais expres
siva, sôbre a importância em que
lhe colocava a questão do trigo,
fazendo-nos recomendações par
ticulares e minuciosas quanto aos
nossos estágios. E particulari-
zando suas indicações diretivas,
disse nos: "não se restrinjam a me
mandarem relatórios regulamen-
tares, comuniquem-no tudo que
observarem, que julguem de
interêsse para nossa agricultura'.
Não esqueci os conselhos do
nobre Ministro, cuja personali- ■
dade de homem público sincera
mente dedicado ao progresso de
seu País, tanto impressionava
meu espírito de jovem idealista.
Atento a tais consellros, eu não
descuidava de cumpri-los na for
ma que se me apresentava como
adequadas. Enviava cartas ma
nuscritas ao Ministro relatando o
que via e imagino, hoje, quanto
relato ingênuo, de assuntos sem
importância, vinha tomar o pre
cioso tempo de ministro de Esta
do. E dessa correspondência ga
nhei uma inesquecível lembrança
de exemplar espírito público do
grande e inolvidável brasileiro.
Surpreendente! Simões L.opes lia
as cartas do obscuro e desvalio^o
estudante e as respondia do pró
prio punho. Nenliuma ficou sem
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resposta e sempre esta vinha com
interessadas recomendações para
outras observações! Êsse o ho
mem que se empenhava reahnen-
te a séri.o no trabalho da pasta.
Era todo um devotamento honra
do, inquestionável, estimular e
integral".
Fomos nomeado para o Serviço

de Indústria Pastoril e enquanto
vinha ,o material pedido para
instalar o laboratório ao nosso
cargo, mandou estudarmos a si
tuação dos óleos vegetais no
Norte e no Sul, não tendo sido
possível irmos até Goiás e Mato
Grosso, após a nossa viagem a
Minas Gerais. Enviamos ao Mi

nistro relatórios manuscritos^ de
viagem e quando aqui chegáva
mos uma verdadeira prova de
exame nos aguardava, não só
referente a produção e industria
lização dos oleaginosos e cêras,
como a de formação de técnicos.
Conhecia os Problemas do Norte
melhor do que uma dezenas de
nordistas políticos.
Lemos todos os seus discursos

na Câmara, acompanhamos a
sua administração e a sua mardia
de bem servir ao Brasil, dai a
grande dificuldade que sentmos
em resumir mqito mais ainda
uma pequena parte do mui o
que realizou para mostrar
ao Brasil e ao mundo que
a Engenharia BrasÜeira, em
todos os seus ramos, tem sua
história, que ajudou a constmii
esta Nação que quer a coope -
cão estrangeira para o
tomar preciso, mas não se hup^
lha por poder dizer o d"®
feito pelo progressolivre, que quer ®°—r^ hvre
para o engrandecimen „
filhos na Ciência, na TecMlogm
e no Comércio, ideal digno oe
um povo que tem historia e
berá honrá-la.

Simões Lopes tinha tanto.

quífez dos°eus°'fXos Álvaro e
problemas naciona^^ f^e^
da agncultura. ̂  ^ de-
vários cargos no Mm^ste^ e
pois seiviu no oa
pai, sendo anos o P Agrícola,

do Ensinoi^ireiuiici - rarffO com su.
dignificando o competên
dedicação ao trabalh^,^^.^^
cia e lealdad P exemplos
Simões, seguindo «s
paternos, serviu a ag
Ministério e cPtitmua o
nos diversos da prospe-
fiados, pela seg
ridade brasilei ' . ̂  nacional.

Com: possível construir

senão na base da Justiça, teve
um filho advogado, deputado es
tadual pelo Rio Grande do Sul,
do partido contrário ao seu, o
Ildefonso Simões Lopes FiUio, o
Fonsequinha, que nunca sacrifi
cou o seu idealismo pelos exem
plos que teve. A sua alegria de
engenheiro foi acrescida, quando
teve como genro o engenheiro
Geraldo Sampaio, discípulo que
rido do seu grande amigo Enge
nheiro Saturnino de Britto, uma
das glórias da engenharia nacio
nal.

Casando, em segunda núpcias,
encontrou na viúva de um seu
colega, irmã da sua cunhada tão
querida por todos, a companhei
ra amiga que sabia rir, tendo o
coração envolvido em lágrimas
por vê-lo sofrer, e encorajá-lo
com o seu carinho, entusiasmo e
resignação. D. Fifina foi, para
êle, a fôrça complementar da sua
alegria de viver e trabalhar pelo
Brasil, cercado pelas fòrças ani
madoras dos seus filhos, que,
unidos, continuaram a cooperar
no desenvolvimento do sistema
de energias em que a sua queri
da e lembrada genitora constituiu
a base da família Ildefonso Si
mões Lopes.
Se Simões Lopes pudesse no

presente momento falar, em que
se lembra a data do' seu nasci
mento e os feitos de quem ja
mais desaparecerá da história da
engenharia nacional, empolgaria
com o seu entusiasmo o agora
realizado em pról da engenharia
racional, congregando em um só
Conselho, em igualdade de con
dições, os engenheiros do Brasil,.
na transformação do antigo Con
selho Federal de Engenharia e
Arquitetura em Conselho Federal
de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia, tendo para isso mui
to concorrido o esfôrço de Sa
turnino de Britto Filho, como
Presidente do Clube de Enge
nharia e da Federação de En
genheiros; Benvindo Novais, co
mo Presidente da Sociedade Bra
sileira de Agronomia, e todos os
demais colegas que se congregam
nos atuais Conselho Federal e
Regionais de Engenharia, asso
ciações de arquitetos e de outros
ramos da engenharia.
Na sua expansão patriótica e

de júbilo pelo ato do Congresso
Nacional em dar a engenharia a
nova lei que almejava, mostrar-
nos-ia o Cristo Redentor no alto
do Corcovado, de braços abertos,
símbolo da Fé e da capacidade
do engenheiro brasüeiro, para re
ceber os engenheiros que amam
o Brascil e estrangeiros que quei

ram respeitar o seu trabalho, as
suas leis, cooperar para o engran-
decimento do Brasil, unido, va
lente e forte pelo esfôrço
perseverante dos seus filhos
que sabem que êle existe tam
bém pelos trabalhos dos s eus
engenheiros, que não foi agora
descoberto, e que saberão lutar,
cpmo fez Simões Lopes, pela
República, pela Liberdade e pela
Democracia, incentivando a mo-
cidade a saber honrar o patrimô
nio recebido e cumprir os seus
deveres para com a Pátria, com
sangue se preciso fôr, em defesa
da terra brasileira e da sua gente.
Lembrai, mocidade do Brasil,

que o Engenheiro Ildefonso Si
mões Lopes foi um dos grandes
ministros da Agricultura, por ter
amado, acima de tudo, a sua
Pátria, e a sua gente, e, segumdo
os seus exemplos, avante _pelo
Brasil, de hoie & de amanha, na
glória pelo trabalho de seus fi
lhos.

Obrigado.

Discurso do Sr. Manoel Simões
Lopes Neto.

— Senhores membros coinp.onen-
tes da Egrégia mesa diretora;

— Senhor Presidente do Clube
de Engenharia; . ,

— Senhor Presidente da Socieda
de Sul-Riograndense;

— Senhores oradores;
— Autoridades Civis e Militares,
— Meus senhores, e minhas se

nhoras .

Por designação informal de
nossos familiares, recaiu-nos a
honrosa incumbência de, em no
me da farnília Simões Lopes,
expressar-vos ps nossos senti
mentos mais profundos de grati
dão pelo nobre gesto de vossas
presenças hoje, nesta Casa, onde
estão sendo prestadas justas e
tocantes homenagens a ILDE
FONSO SIMÕES LOPES, pelo
transcurso do seu centenário de
nascimento.

O calor dessas homenagens,
tão bem traduzido e refletido
através das sensibilizantes pero-
rações que tivemos a satisfação
de ouvir, cujos brilhantes e con
cisos .oradores não pouparam cs
seus talentos contundentes e es
pontâneos; bem como não pude
ram dissociar daquelas exceletes
peças de oratória, por razões de
afeiividade, o alto grau de emo
ção com que as dosaram, símbo
los evocativos da atuação patrió-
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João Pinto da Costa Solirinlio

tica e altamente técnica de uma
das mais ilustres personalidades
dêste País.

Assim, irmanados por laços de
sentimentos comuns, iá identifica
dos pela riqueza de uma devo
ção consciente, aqui estamos
para iimtos homenagear a quem
em vida soube tão bem dignificar
e elevar pelo trabalho e pela
nobreza de suas cristalinas vir
tudes, o nome de sua Pátria, de
Seus dignos e inesquecíveis ami
gos e de sua própria família.
É-nos pois, sumamente grato

assir.a.Ur, que o transcurso do
centenário de nascimento do en
genheiro Simões Lopes, tem
significado maior e mais profundo
do que simples, rotineiro e ca-
sulstico virar de páginas da eter
nidade, pois èle reflete a luz de
uma existência, quase que única
e exclusivamente devotada em
pról da causa pública e dos ma s
legítimos interesses e anseios da
Nação.

Êste exemplo dignificante, esta
linha pessoal de irrepreensível
conduta, as múltiplas manifesta
ções de candente civismo, aliados
a um coração transbordante de
bondade e compreensão que IL-
DEFONSÜ SIMÕES LOPES le
gou aos seus inúmeros amigos e
descendentes, dos quais se desta
cam em primeiro plano, perdoem-
nos a impdéstia, o nosso nobre pai
e o nosso prezado tio Luiz Simões
Lopes, induz-nos à imagem imor-
redoura de uma vida a ser se
guida e de uma memória a ser
eternamente culturada. A sua
palavra amiga, jamais faltou a
Guem dela necessitasse, apondo
sobre tudo isso, a chancela de
Um nome ínclito, probo e fecun
do no que tange aos seus atos
G o poder de suas idéias.,

Finalmente, aproveitamos esta
magnífica oportunidade para rei-
terar, em nome da família Simões
^-Gpes, a todos quanto tiveram
^ gentileza de comparecer a es-
® cerimônia, inspirada no seio
e cluas das mais expressivas e
p ?erandas entidades do nosso

NMAn ° clube de ENGE-ri-ARlA, exemplo vivo da tra-
'Ção de cultura e civismo da

^ossa terra; e a SOCIEDADE
bUL-RlOGRANDENSE, que re
presenta, na hospitaleira Guana
bara, o elo unificador e indes-
fmtível dos feitos épicos e histó
ricos do mais puro regionalismo
gaúcho.

Assim sendo, neste momen'o
Solene, em que erguemos as nos
sas preces em favor daquêle que,
^apesar da sua ausência material

João Pinto da Costa Sobri

nho, filho do comerciante por
tuguês Antonio Pinto da Costa
e de sua esposa D. Genoveva
Maria da Conceição Costa, na
tural de Pernambuco, nasceu em
Juiz de Fora, Minas Gierais, em
2 de fevereiro de 1883. Seus

pais, bastante severos mas viva
mente empenhados no futuro do
filho, confiaram sua educação
ao padre João Emílio, sacerdote
cuja vida foi assinalada por
obras sociais de relèvo, naquela
cidade mineira.
O padre Jcão Emílio foi o

primeiro e o grande preceptcr
do menino João que, muito ati
vo e inteligente, tornou-se seu

discípulo dileto.
A par de intensa atividade in

telectual, o austero sacerdote
primava em ministrar ao me
nino uma cuidadosa educação
moral, construindo, dês^e modo,
um sólido alicerce em que se as

sentariam, mais tarde, uma pri
morosa cultura e um caráter

ilibado, características que lhe
assinalaram a personalidade, de
forma marcante, na sua longa
e profícua trajetória na vida.

Estudioso e dinâmico, exerceu
várias atividades na sua terra

natal, sempre aprimorando seus
conhecimentos, sobretudo os de
filologia, assunto que o fasci
nava. Consagrava as horas de
lazer ao desenho e à pintura,
reveiando-se um artista espon
tâneo de alta sensibilidade e de

licado senso interpretativo. Era,
também, um caligrafo de rara
habilidade e está entre seus tra

balhos dêsse tipo o diploma de
sócio benemérito conferido pela
Sociedade Nacional de Agricul
tura ao Sr. Ministro Miguel Cal-
mon du Pin e Almeida, vasado
em letras góticas, desenhadas.
Destacou-se no jornalismo,

colaborando na "A Comarca",
de São Paulo, na qual manteve
uma coluna intitulada "Ordem

das Coisas", onde tecia comen
tários sôbre a vida política e
social da época. Na imprensa
carioca, militou no "O Leopol-
dinense", escrevendo a coluna
"Comentando...". Foi autor de
inúmeros artigos esparsos, prin
cipalmente polêmicos, em que
focalizava, de preferência, ques
tões gramaticais. Só assinava,
porém, artigos que, pela sua na
tureza, encerrassem alguma

respcnsabllidade. Fora disso,
usava sempre de peseudônimo.
Em 5 de julho de 1905, aos

vinte e dois anos de idade, in
gressava no quadro de funcio
nários da Sociedade Nacional
ce Agricultura, onde lhe esta
ria reservado um futuro de in
tensa e fecunda atividade, exer
cida com invulgar entusiasmo e
ncção de responsabilidade. Nesta
casa, que era parte integrante
de sua vida, tornou-se um apai
xonado da causa agropecuária
brasileira, tendo exercido varias
comissões de relevo, inclusive de
diretor interino do Horto Frutí-
cola da Penha e de organizador
do Registro Genecalógico. Nesta
instituição trabalhou durante
vinte e cinco anos ininterruptos,
dando o melhor de sua capaci
dade.

A psssrgem de João Pinto da
Costa Sobrinho pelo Ministério
da Agricultura foi igualmente

assinalada por uma atividade
Intensa. Exerceu ali inúmeras
comissões de altá responsabili
dade. Foi secretário geral da
comissão executiva da Exposi
ção de Gado e Produtos Deriva

dos. certame anualmente

realizado pelo Ministério da
Agricultura.
Só se aprasentou aos setenta

anos de Idade, ao atingir a
compulsória.
Relembrava, sempre e com sau
dade, seus companheiros da So
ciedade Nacional de Agricultu
ra, na evocação de um passado,
que gostaria de reviver, com
todas as lutas, com tôdas as vi-
cissitudes. A LAVOURA sempre
lhe mereceu o maior carinho e

colecionava com o maior zêlo
seus exemplares. Seu diploma
de sócio remido da Sociedade
Nacicnal de Agricultura era
para êle uma verdadeira relí
quia.

Desaparece João Pinto da
Costa Sobrinho aos oitenta e

três anos de idade, deixando
viúva a veneranda senhora D.
Maria das Dores Guimarães Cos

ta, três filhos casados, duas fi
lhas casadas, oito netos e um
bisneto .

Faleceu em 31-10-1966.

em nosso convívio, teve hoje re
lembrada a revivida a sua me
mória que infunde o merecimen
to do nosso carinho, da nossa
dedicação, d,o nosso afeto, cor-

porificados no conforto, como já
dissemos e ora repisainos, da
presença de tantos, tão bons e
leais amigos, como daqui temos
o privilégio de constatar.



VEGETAÇÃO DE PRESERVAÇÃO
PERMANENTE

Eng. Agr. Geraldo Goulart
ua Silveira, Redator Técnico

de "A Lavoura"

A Lei n.° 4.771 de 15 de
setembro de 1965 deu ao País
um nôvo Código Florestal.^
Examinando-se o nôvo Có

digo Florestal Brasileiro ve
rifica-se que, pelo artigo 2.°,
são de preservação perma
nente as florestas e demais
formas de vegetação situa
das:
1 — Ao longo dos rios ou de

outro qualquer curso
cVágua, em faixa margi
nal cuia largura míni
ma será:
a) de cinco metros pa

ra os rios de menos
de dez metros de lar-
gura;

b) igual à metade da
largura dos cursos
que meçam de dez a
duzentos metros de
distância entre as
margens;

c) de cem metros para
todos os cursos cuja
largura, seja supe
rior a duzentos me
tros.

2 —-Ao redor das lagoas, la-
g o s ou reservatórios
d'água naturais ou ar
tificiais.

3 — Nas nascentes, mesmo
nos chamados "olhos
d'água", seia qual fôr a
sua situação topográfi
ca;

n- — No tôpo dos morros,
montes, montanhas e
serras;

5 _ Nas encostas, ou partes
altas com declividade
superior a 450 ?daiva-
lente a 100% na linha de
maior declive;

6  Nas restingas, como
xadores de dunas ou es-
tabilizadoras de man-

7  Nas bordas dos tabulei
ros ou chapadas,

g  Em altitude superior a
1800 metros, nos cam

pos naturais ou artifi
ciais, as florestas nati
vas e as vegetações
campestres.

Nos casos acima especifica
dos não se torna necessária
nenhuma legislação comple
mentar declarando de preser
vação permanente a vegeta
ção.
Desde a vigência da Lei

n.o 4.771, a vegetação exis
tente nas margens dos rios,
cm redor das lagoas, lagos,
etc, no tôpo dos morros e
montanhas, nas restingas, etc,
conforme as especificações
acima, ó considerada de pre
servação permanente, e por
tanto, sujeita às sanções pre
vistas, a não observância do
que a mesma estabelece.
Além disso, estabelece o

artigo 3.° do nôvo Código
Florestal que são também de
preservação permanente flo
restas e demais formas de
vegetação natural quando
assim, declaradas por ato do
Poder Público, destinadas:
a) a atenuar a erosão das

terras;
b) a f^xar as dunas;
c) a formar faixas de pro

teção ao longo das ro
dovias e ferrovias;

d) a auxiliar a defesa do
território nacional a cri
tério das autoridades
militares;

e) A proteger sítios de ex
cepcionai beleza ou va
lor científico ou histó
rico;

f) a asilar exemplares da
fauna ou flora ameaça
dos de extinção;

g) a manter o ambiente
necessário à vida das

populações silvícolas;
h) a assegurar condições

de bem estar público.
Releva salientar ainda que,

pelo ciue estabelece o pará
grafo 2.° do artigo 3-° do Có

digo Florestal Brasileiro as
florestas que integram o Pa
trimônio Indígena são con
siderados de preservação per
manente pe'o só efeito do
rucsmo, não necessitando,
portanto, de nenhum outro
ato do Poder Público para
efetivá-lo.

Estabelece a Lei n.o 4.771
de 5-9-1965 em seu parágra
fo 1.° do artigo 3.° que a su
pressão "total ou ])arcial de
florestas de preservação per
manente só será adniitida
com prévia autorizacao do
Poder Executivo^ Federal,
ouando fôr necessário à exe
cução de obras, planos ativi
dades- ou projetos de utilida
de pública ou interesse so-
ciab
Não é permitido pela nova

legislação florestal:
a) destruir ou danificar a

floresta considerada de
preservação permarieri-
to. mesmo aue em for
mação, ou utilizá-la com
infringência das norrnas
estabelecidas ou
tas na Lei n.® 4.771 de
15-9-1965:

b) cortar árvores em flo
restas de preservação
permanente, sem per
missão da autoridade
competente;

c) penetrar em florestas de
preservação permanen
te conduzindo armas,
substâncias ou instru
mentos próprios para
caça proibida ou para
exploração de produtos
ou subprodutos flores
tais. sem estar munido
de licença da autorida
de competente.

A não observância do es
tabelecido acima constitui
contravenção penal punivel
com. três meses a um ano de
prisão simples ou multa de
uma a cem vêzes o salário-
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mínimo mensal cio lugar e da
data da infração ou ambas as
i:cnas cumulativamente.
É preciso lembrar que, pelo

inciso b do artigo 31 do Có
digo Florestal Brasileiro,
agrava a penalidade prevista
cm. lei, quando a infração é
cometida "contra a floresta

de preservação permanente
ou material de'a provindo".
E-tá em pleno vigor a Lei

4.771 de 15-9-1905 pois já são
passados os centos e vinte
dias da data de sua publica
rão no Diário Oficial, con
forme estipula o artigo 48 e,
portanto, revogar o antigo
Código Florestal (Decreto
23.793 de 23 de janeiro de
1934).

A ningu''m é dado desco
nhecer a Lei.
A mais ampla divulgação

do nôvo Código Florestai é
indispensáve' e imprescindí
vel a fim de que os seus
efeitos benéficos se façam
sentir.
Necessitamos de uma ver

dadeira consciência florestal.
O trabalho a ser cle.-envol-

viclo c'. necessariamente, um
trabalho educativo.
A educação florestal é uma

nece.ssiclade imperiosa.
O Poder Público com o

concurso das pessoas de bem
que se preocupam com os
problemas nacionais, deve,
ém esca'a prioritária, desen
volver um bom trabalho

educativo visando desenvol
ver a consciência florestal de
que tanto carecemos.

Enff. Agr. Harold

Edgard Slrang

CAFÉ VIENENSE

Há várias maneiras de ob_
ter-se o famoso Café Vienen-
se. Entre outras pode-se pre_
para-lo adicicnando-se-lhe
maior ou menor quantidade
de leite quente.

Seja feito puro ou com lei-
6, deve levar sempre, entre.

laenh' punhado ce "Sch-g Der' qug oorresponde ao
°ssc creme de leite batido.

.^^tnos a seguir outro mcdo
mda mais simcles de- pre

parar o "Café Vienense":

Faça Um café extra forte,
acrescente-lhe açúcar à von.
tade e cubra-o, uma vez na
xícara, com creme batido.

FORQUE E PARA QUE CONSERVAR

A NATUREZA

A Conservação da Natureza
cu, Eimplesme.ate, o Conserva-
cionismo, 3 uma. técnica Que^
utilizando os conhecimentos for
necidos per várias ciências como
a Botânica, a Zoologia, a Pedo-
logia, a Climatologia, etc, pro
move a perenidade des recursos
naturais. Isso é conseguido evi-
tandc-se a dsstruição dêsses re
cursos pcr ignorância ou pelo
mau uso. No camço oficial a
sua preservação se faz em par
ques nacionais, reservas bioló
gicas e monumentos naturais,
ao mesmo tempo em que se
i:rcn:DV3 a aphcação da legisla
ção ccnservacionista.
O ccnservacicnismo vem sen

do encarado com grande inte
resse em muitos países e até
mesm.o como matéria de salva
ção nacional, em a'gun3 casos.

A razão é simples; se o Ho
mem destruir o seu próprio ha-
bitat, o meio no qual êle se
plasmou e que lhe dá os recur
sos rara sobreviver, êle estará
promovendo a destruição da
própria humanidade. Infeliz
mente, êsse processamento vem
acontecendo scb muitos aspec
tos, e o alarma iá foi dado.
Com a explosão demográfica e
a presíão populacional sôbre os
recursos naturais, agravada pe
las facilidad''! que a mecânica
moderna põe à disposição do
hcmem para promover a des

truição dos solos, das plantas e
dos animais, criou-se uma si
tuação séria que precisa ser en
frentada.

Muito embora pesquisas ve
nham sendo realizadas visando
a produção de alimentos sin-
téticcs, per exemplo, não nos
parece que o Homem possa vir
a ser totalmente divorciado da
Natureza. Mesmo que, por hi
pótese, fôzse resolvido artifici
almente o problema alimentar,
bem como o de outras necessi
dades materiais, restaria um

aspecto fundamental para se
considerar que é o psicológico.
As neuroses que afligem o ho
mem da cidade são um aviso.

Ncs E.UA, per exemplo, há uma
preocupação enorme, neste mo
mento, em proporcionar ao ci-
radino a oportunidade de con-
ratcs mais freqüentes com a
Natureza. Isso tem por finali
dade satisfazer a essa sêde ín

tima de tranqüilidade, de silên
cio e de enlêvo que só a con
templação da Natureza pode
der, e que é tão importante
para o equilíbrio da personali
dade quanto o alimento mate
rial de cada dia. Em nosso

Pais, embora já seja apreciável
o  trabalho feito por alguns
idealistas desde muitos anos, no
centido ce encaminhar o pro-
b'ema ainda bastante resta por
fazer.

O contaoto do Homem com a

Natureza faz-se de várias for

mas: nas praias, nos passeies e
excursões e. sobretudo, nas vi
sitas aos parques nacionais.

Apesar de ter sido fabuloso o
patrimônio ce belezas naturais
com que foi dotado o Brasil,
êle vem sendo, em muitos ca
ses, impiedosamsnte dilapidado
per falta de uma mentalidade
ronservacicnista, tanto da par
te do povo como dos govêrnos.
Existe, portanto, necessidade ur
gente de serem dadas maiores

atsnções e fornecidos amplos
recursos materiais para, não só
melhorar as condições dos par

ques nacionais existentes, como
também para que muitos ou

tros sejam criados.

Finalmente, cumpre não es
quecer que os parques, assim
como as reservas naturais, são
também verdadeiros laborató

rios vives onde a ciência cons
tantemente trabalha, na pro
cura de soluções para os velhos
e cs novos problemas da hu
manidade .
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LEGISLAÇÃO agrícola

(Leis, decretos, portarias e ou

tros atos oficiais de âmbito fe

deral, inseridos no Diário Oficial)

PORTARIA N.o 278 DE 28 DE JUNHO DE 1966

Os IvXínistros' dos Negócios da Agricultura e da Fa^
2enda.

Considerando rs dificuldades atuais para uma ampla
penetr-^çfo da legislação no meio rural;

Considtrcndo que só paulatinamente poderá o Irs'i-
tu:o Nacional do Desenvolvimento Agrário — INDA, im
plantar uma adequada rede arrecadadorá;

Considerrndo os resultados parcialmente positivos em
decorrência da prorrogação concedida pela Portfr*a Inter-
ministerial n.® 140, de 11 de abril de 1966, resolvem;

N.® 278 — Prorrogrr até 30 de setembro de 1966, o
prazo para o recolhimento, sem quaisquer outras penalidades,
ccm exceção dos juros de mora, das importâncias devidas ao
Instituto Nacional do Desenvolvimento Agrário — INDA,
por força da Lei n.® 2.613 de 23 de setembro de 1933,
recolhimento esse que deverá fer procedido nos termos do
Art. 13 da Lei n.® 4.862, de 29 de novembro de 1912,
cciraspondente a débitos anteriores a 17 de julho de 1964.

Ney Braga
Octávio Gouvêa de Bulhões
D.O. de 30-6-1966

PORTARIA N.° 275 DE 27 DE JUNHO DE 1966

O Ministro de Estado dos Negócios da Agricultura,

Considerando a necessidade de estabelecer Estações
Terminais da Rede Integrada de Telecomunicaçes do Mi
nistério da .Atrlcultura;

Considerando a necessidade de uma melhor ass'stência,
por parte do Serviço de Mletereologia, às áreas de cultivo e
eixperimentação;

Considerando a necessidade de dar maior cumprimento
ao Plano iniegrado dêste Ministério, cujo objetivo é evitar
o paralelismo de atividades;

Considerando a necsssidade de melhor aproveitamento
do oessoal e oeciaUzado dêste Ministério nos trabalhos de
coleta e análiie dos dados destinados à pesquisa, exper.men-
tação agro-meteorológica e metereologia sinótica, resolve;

N ° 275-1 Determinar oue o Plano da Rêde Me-
teorolócia eorovado pela CPPA seja exemtado, fazendo-se
a montagem" das Estações Climatolog.cas Prmapais em pro-
nri?s de Ministério da Agricultura ou das Secretarras depnos ue Estados, oue tenham ligaçao com o ensino

t®tüS'Tu t°lqu^sí: AB-Meteorológica, ficando o serviço
de Met^rologia autorizado a entrar em entendimento^s comae Meteoro B -omp.tentes devendo orooor as providencias
as autoridades coj^P^- execução.
neces^r^ Determinar que, epós as consultas agrometeroió-

=i=rri enviados a Sede do Dis'rito de Meteorogia a
^up^estíier subordinada a Estação Ciimatoiógica Principal,

J  ecletados oara revisão orientados por parte do Se-r' H Observações' Meteorológicas (SETORM, para cum-tor de Obswva^o peereto n.» 52.667, de 11 de
pnmento do
outubro^e 196^.^^^ que os funcionários de outros depsr-

.ervicos ou superintedência, designados para au-tamentos, da coieta de dados meteorológicos em-

?òra"peímanecendo subordinados administrativamente ao
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órgã'> de lotação, fique sob a orientação técnica do Gexviço
de Meteorologia.

4 — Determinar que. na mesma fcr.na prevista no
item I desta Portaria, sejam as Estações Terminais da
Rêde Integrada de Telecomunicações, monladas em pró
prios déste Ministério.

5 — Determinar que o serviço de Metecralogia deste
Mfmistério e de diversos Departamentos entrem no enten
dimentos para excução das normas siabelecidas nesta Por
taria. -j. .

6 — Determinar que, locais previstos para as ü-staçoes
Climatológicas Principa.s, não havendo próprios a que alu
dem os itens 1 a 4 desta Portaria cu que nao tenham
condições satisfatórias, sejam as mesmas montais de ma
neira quo atendam às normas previstas peia Organização
Meteorológica Mundial (OMM). j *. i

7 — Determinar que, para cumprimento dos "ens i
c 5 devem ser considerados os seguintes fatores por ordem
de apresentação: - • ivtA

a) diitância do csnlro urbano ao proprio ao iviís,
de maneira a não prejudicer o horário das observaço^;

b) possibilidade de uso das viaturas existentes ims
oróprios do MA, para transporte dos funcionários ao oiv..,
lot&dcs nas Estações; ^ .

c) utilização do pessoal existente n-^s propnos ao i ,
para completzr as escalas ^ observações:

d) acomodaçoss dos Observadores do SM, ̂  ̂
dências disponíveis nos locais de moniagem das is-iaçClimamlógxas^Princnpa^^^ de utilização dos observadores
do SM, sejam indicados 2 (dois) funcionários da
ção que recebe a Estação Ciimatoiógica Principal, per
que se incumbam das observações necessárias.

D. O. de 5-7-1966

PORTARIA N.® 313 DE 13 DE JULHO DE 1966

O Ministro de Estado dos Negócios da Agricultura,
considerando que carecem de maior estudo os aspectos re
lacionados com a eficiência e economicidade da formula
Pcration Metilico 2%, em pó e Paration Etilico 29o P°*

Considerando que o art. 35, parágrafo 2.® do Re^-
lamento de Defesa Sanitária Vegetal, aprovado pelo De
creto n.® 24.114, de 12 de abril de 1934, faculta a con
cessão do licenciamento provisório de defensivos, cujos es
tudos e ensaios para fins de registro possam ser
morados, e tendo em vista o que consta dos
n.® MA 010 — 13.190/66 e MA 030 — 1.196/66,
resolve: ^ .

o 313 1. Estabelecer os limites de concentra
ção de 1%, 1,5% ® 29Í? para as formulações stmples, em
DÓ a base de ^^aration etilico e de paration metilico.

2  A formulação a base de 29^ do psration rr^e-
tilico e do paration etilico é licenciada provisoriamente,
com vigência ate 31 de dezembro de 1966.

3  Q Sexv^iço de Defesa Sanitária Vegetal do Mi
nistério da Agricultura, em colaboração com o Instituto
Biológico de São Paulo, providenciará no sentido de es
clarecer aos agricultores as dosagens necessaras^ e suiici-
entes em função das condições ecológicas e econômicas das
diversas culturas. .

4  Esta Portaria entrara em vigcr na data ae sua
publicação revogadas as disposições em contrário.

Ney Braga
D. O. de 21-7-1966
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PORTARIA N.o 323 DE 19 DE JULHO DE 1966

O Ministro de Estado dos Negócios da Agricultura,
c com o objetivo de e i^ecjficar, em alguns casos, a Dele
gação de competência confer.da ao Secretério-Gerol da
Agricultura, através da Portaria n." 715, do 28 de dezembro
de 1965, publicada no Diítrio OíicicJ de 6 de janeiro de
1966, resolve:

N." 323 —' 1." — Delegar ao Sccrolário-Gcril da
Agricultura competência para:

a) Aprovar minuta de contrato do aluguel de imó
veis nélos órgãos do Ministério da Agricultura o dispensar
as licitações do concorrência em casos especiais:

b) Aprovar aquisição de veículos e outros materiais
permanentes e a dispensa de concorrência nos caios pre
vistos na legislação em vigor (Lei n." 4.401/64).

2." — Homologar os atos praticados pelo Secretário-
Geral da Agricultura a part.r de 6 de janeiro do corrente
ano, referentes às alíneas "a" e *'b" do item 1." da pre-
tente Portaria.

D. O. de 28.7-1966

PORTARIA N.o 324 — DE 19 DE JULHO DE 1966

O Ministro de Estado dos Negócios da Agricultura,
usando das suas a(r bu"ções, e considerando o disnosto na
Lei n.'' 5.025, de 10 de junho de 1966, art. *84, polo
qual o Instituto Nacional d.-> Pinho e o Initituto Nacional
do M.ate passaram à jurisdição do Ministério da Agricultura,
resolve:

324 — Fica criado um Grupo Especial para es
tudar a fusão do Instituto Nacional do Pinho e do Depar
tamento de Recurios Naturais Renováveis,

O Grupo de Trabalho será presidido pelo Secretório-
Geral da Agricultura e constituído pelos seguintes membro»::

Do Insiituto Nacional do Pinho
Dr. Miguel Júlio Varallo
Dr. José do Nascimento Ceccato
Dr. Sérgio Boi.son

Do Ministério da Agricultura

Dr. José Maria Belo Lisboa
Dr. Victor Abdennur Farah
D. Heloísa Suckow do Oliveira
3 — O Grupo de Trabalho deveróf concluir a elabora

ção do seu trabalho que abrangerá aspectos técnicos e ad
ministrativos, no prazo de 30 (trinta) dias.

D. O. de 28-7-1966.

PORTARIA N." 334 DE 25 DE JULHO DE 1966

O Ministro de Estado do3 Negócios da Agricultura,
considerando a necessidade de desenvolver e sistematizar os
atividades dos diverios Grupos Técnicos de Trabalho no
âmbito de Ministério da Agricultura, resolve:

N.o 334 — 1 — Fica criado junto à Secretarla-Geral
de Agricultura, com base na Comissão de Planejamento da
Política Agrícola, o Setor de CocrJenação dos Grupos Téc
nicos de Trabalho, destinado a acompanhar c sistematizar
os resoectivos trabalhos e providenciar, através dos órgãos
competentes, a execução das medidas conclusivas.

2  O responsável pelo Setor providenciará no sen
tido de manter fichados e arquivados todos os assuntos
examinados pelos Grupos Técnicos de Trabalho.

3  Fica designado como responsável pslo Setor, o
Engenheiro Agrônomo Miguel Martins Chaves, Assessor da
Comissão de Planejamento da Política Agrícola.

D. O. de 2-8-1966

PORTARIA N.o 335 DE 25 DE JULHO DE 1966

O Ministro de Estado dos Negócios da Agricultura,
usando de suas atribuições legais e.

Considerando que é o Serviço de Informação Agrícola
o órgão central" de informação e divulgação de assuntos
de interesse da agricultura em geral e, especialmente, do
Ministéro da Agricultura (Regulamento do MA — De
creto n.o 52.339, de 8 de agosto de 1963);

Considerando que o Serviço de Informarão Agrícola
já dispõe, convenientemente estruturados, de setores de pu
blicações, divulgação, radiodifurão e cinema. (Regimento
do SIA — Decreto n.° 52.441, ds 3 de setembro de 1963) .

Considerando já estar em funcionamento o Grupo Téc
nico de Informação Agrícola, junto ao SIA, com o propó
sito, dentre outros, de planejar e executar campanhas de
educação e realizar estudos sobre métodoi e técnicos de
comunicação (Portaria Ministerial n.o 280, de 21 de maio
de 1965), resolve:

N.° 335 — Art. l.*^ — O serviço de Informação
Agrícola promoverá os entendimentos que se tornarem ne-
Céssáfios, no sentido do integral cumprimento das dispo
sições dos arts. 42 e 43 da Lei n.® 4.771, de 15 de se
tembro de 1965 (Código Florestal), observado o disposto
nesta ?ortaria.
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Art. 2.*' — Serão objetivos dos enicndimentos.
. ̂  ° elaboração de textos de educação florestal

para inclusão em iivros escolares de leitura;
® elaboração de textos e dispositivos de inte-

f^o^^stal, para inclusão em programas de televisão,
ou radio;

~~~ cobertura promocional e publicitária das reu-
nioes, conferências, jornadas de refJorestamento o demais
solenidade © festividades programadas anualmente nara a
facmana Florestal.

Art. 3*^ — Jamais dever.ão rer excluídos dos enten-
imentos o Conselho Florestal e para a hipótese do art. 42,
®  4.771, de 15 de setembro de 1965, o Con

selho Federal de Educação.

^ filmoteca de assuntos agrícolas do Cinema Rural, de que trata o inciso II do cart. 8.o do
egimonto do Sjrviço de Informação Agrícola, deverá in-

Cjuir uma serlação £Ôbre temas de interesse florestal.
_ _ órgãos técnicos do MA, principalmente

.onse o Florestal Federal, terão a última oela\ra nos
aspectos de suas respetivas e pccialidedes, e será de com-
pe e^ia privativa do Serviço de Informação Agrícola tudo
quan o isscr respeito às técnicos de divulgação e infor
mação.

^r-. 6." Esta Portaria entrará em vigor na data
e si^ i^blicsção, revogadas as dis^^osições em contrário.

D. O. de 2-8-1966

PORTARIA N." 345 DE 27 DE JULHO DE 1966

no ii^r» *^2 Estedo dos Negócios da Agricultura,
vicor o atribu ções, nos termos da legislação em
v  ® olução dos participantes doEr.sdsiro de Herbicidas e J^vas Daninhas,
t-cão Act Insdtuto do Pesquisas e Experimen-
rio P "^Sropecuanas do Leste (IPEAL), do Departamento

® Experimentação Agropecuária, dêste Mi-
pm - Q' que o VI Seminário, seja realizadoem_ lyoõ. na sede do Instituto de Pesquisas e Experimen-

T  Centro-Oeste (IPEACO), em Sete/ MG, do mesmo Departamento, resolve:
•  T~ Aprovar o plano de trabalho do VI Se-mmar.o Bra:ileiro de Herbicidas e Ervas Daninhas, a ser

realizado de 2 a 5 de pgòsto de 1966, na sede do Instituto
e  ® Experimentação Agroocuárias do Centro-
Ucs^ (IPEACO), ern Sete Lagoas, MG, do Departamento
de 1 esqu.sas e Exparimentaçào Agropecuária, do Ministério

j  colocação com a Sociedade Brasileirade Herbicidas e Ervas Daninhas.

1  Botânica e Ecologia
2  Herbicidas em culturas perenes.
^  Herbicidas em culturas, anuais.
^  Herbicidas em horticultura.
^  Equipamentos, mecanizados
,  "5'''?? esr)ec:ficas, herbicidas e desfolhantes.
/  rterbicidas em pastagens.

Herbicidas totais e esterilizantes.
^  Química dos herbicidas

E^statística, erquema experimental e interpreta
ção de resultados.
Herbicidas, no aspecto econômico fomento, edu
cação. '

D. O. de 3-8-1966

PORTARIA N.o 361 DE 3 DE AGOSTO DE 1966

Estado dos Negócios da Agricultura,
atividadp^i Hat" ° ̂  necessidade de cocr.-ienar e avaliar as
nos órp3n<i do Ministério da Agricultura
cão dff Min* ^ estabelecer unidade na atua-

N"^6 5 '■?f^"dos órgãos resolve:
nn j ní- . crlado, diretamente subordinado
nrecpnta - Ministro, o Setor de Coordenação das Representações do Ministério da Agricultura em órgãos oficiais.
Minictr.^ Setor providenciará no sentido de manter o
pn^onSrv informado das resoluções e ori-„ ' , , pelos órgãos em que o Ministério é re-
Tv#- - como da atuação do re-nresentante doMinister^ junto àqueles órgãos.
p  ' - rcpre entantes do Ministério da Agricultura
gQ ®^çsos oficiais ficam obrgadcs a apresentar, por escrito,
dame^t°^ criado, relatório mensal em que hcue de-vi-
em " ^ esclarecida a situação daqules órgãos, especialmenterelacionados diretamente com os problemas
agropecuários.

^ I . Será designado responsável pelo Setor um As-
sessor dev^amente indicado pêlo chefe do Gab»»^e.Ney Braga

O- de 13-8-1966
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PORTARIA N.o 379 DE 9 DE AGôSTO DE 1966

O Ministro de Estado doa Negócios da Agricultura,
usando da atribuição que Ihô confere o crt. 6.'* da Lei
n.° 4.430, de 20 de outubro de 1964, risolve:

N.® 379 — Pôr em vigor os seguintes Planos de
Seguro Agrícola aprovados pelo Deoertamsnto Nacional de
Segures Privados e Capitalização (DNSPC).

I — Planos de Seguro Agrário Comrreensivo para
Crrteiras de Crédito Rural:

1 — Condições Gerais da Apólice de Seguro Agrário
de Colheita.

1.a — Condições Especiais da Apólice de Seguro de
Algodão Herbáceo.

2. b — Condições Especiais da Apólice de Seguro de
Amendoim.

1. c — Condições Especiais da Apólice de Seguro de
Arroz.

l.d — Condições Espaciais da Apólice de Seguro de
Batata.

1. e — Condições Esoeciais da Aoóüce de Seguro de
Café.

l.f — Condições Especiais da Apólice de Seguro de
Mandioca.

l.g — Condiçc-3 Especiais da Apólice de Seguro de
Milho.

l.h — Condiçõzs Especiais da Apólice de Seguro de
Trigo.

1.1 — Condições Espeoais da Apólice de Segfuro de
Videira.

l.j —Condições Especiais da Apólice de Seguro de
Banana.

1. k — Condições Especiais da Apólice de Seguro de
Cana de Açúcar.

1.1 — Condições Especiais da Apólice de Seguro de
Fumo.

II — Planos de Seguro Pecuário para Carteiras d«
Crédito Rural:

2 — Condiçes Gerais da Apólice de Seguro Pecuário.
2.a — Condições Especiais da Apólice de Seguro do

Bovinos.

2.b — Condições' Especiais da Apólice d© Seguro de
Eqüino ■.

2. c — Condições Especiais da Apólice de Seguro de
Ovinos.

2.d — Cóndições Especiais da Apólice de Seguro de
Suínos. .

ni — Plano de Seguro Pecuário d© Bovinos (Seguro
Direto) :

3 — Condições Gerais c Tarifa.
Ney Eraga

D. O. de 18-8-1966

Portaria n.*^ 380 de 11 d© agosto de 1966

O Ministro de Eitado dos Negócios da Agricultura, no
uso de suas atribuições resolve:

N.° 380 Baixsr as seguintes normas para elaboração
dos Planos d© Trabalho do Ministério da Agricultura para
1967:

1. Os nlanos de trabalho para 1967, obedecidos os
limites fixados no Orçamento —• Programa, deverão dar es
pecial atenção ao incentivo da produção de alimentos bá
sicos para o consumo interon e, eventualmente, dos produtos
de exportação qu© estejam no âmbito de influência do Mi
nistério.

2. Os planos deverão fer elaborados por Estado ou
Território com a colabcraçâo efetiva da respectiva Secretaria
de Agricultura e dos órgãos oficiais, federais e estaduais,
qu© operem das entidades que constituem o siitema ABCAR.

3 ^ Os planos serão eleborados tendo em vista a ati
vidade eu nrodução cujo desenvolvimento s© julga neces
sário à economia nacional; os crgãos serão considerados,
apenas, como meios d© ação.

4  Para deliminar e intensificar a ação do Minis
tério serão selecionados para cada Estado, cinco planos em
orincípio aos quais será dada abzoluta prioridade, seja na
ccncessão de recursos financ-.iros, S2ja na concentração dos
meio» de execução.

g  ̂ oar das campanhas de caráter nacional, os
demais trabalhes relacionados com a defesa sanitária animal
e vegetal deverão desenvolver-se, sobretudo, através de dé.
mcnstrações e revenda de material nece sário ao combate
de doenças e pragas.

— Os trabalhos de pesquisa deverão concentrar-se
na nesouisa e exoferimentação relacionadas com produtos e
atividades consideradas como prioritárias, tendo em. vista,
sempre, o sentido econômico dos trabalhos.

■ — O Secretário Geral da Agricultura baixará ins
truções ccmplsmentzras a esta Portaria c fixará ns datas
para desenvolvimento dos trabalhos de programaçrio relativa
ao exercício de 1967.

D.O. de 6-8-1966

Portaria n,** 395 de 11 de agosto do 1966

O Ministro de Estado dos Negócios da Agricultura.
considerando a necessidade de exoansão à avicultura

nacional em bases técnicas e racionais visando a promover,
cm maior escala, o bastecimento das populações dos gran
de: centros urbanos:

considerando que sc torna necessário cromovcr maior
integração entre os órgãos públicos, federais e estaduais •
empresas privadas;

coniiderando que so faz mister coordenar o financia,
mento aos que se faz mister coordenar o financiamento ao»
que se dedicam â avicuT-ura, a fim de que possam promover
a instalação de granjas avícolas de reprodução, abetedouros
e entrepostos de ovos e de aves, resolve:

N." 395 — Tendo em vista as conclusões do Grupo
Técnico d© Trabalho instituído pela Portaria n." 216, de
3-6-66:

Art. 1." — Criar a Comis ão Nacional de Avicultura
(CNA), vinculada a Secretaria Geral, através do Setor de
Coordenação dos Grupos Técnicos de Trabalho.

§ l.u — A CNÁ será integrada por representantes do
Ministro da Agricultura Supsríntendência Nacional do Abas
tecimento (Sunab), União Brasileira de Avecultura (UBA)
c entidade a ela filiadas e de todos o5 oetóres da indústria
avícola e do Banco do Ersil, cujos membros serão desig
nados por portaria do Ministro.

§ 2." — O regimento interno da CNA será^ por ela
submetido a aprovação do Ministro trinta dias após a sua
instalação. ^

Art. 2." — O Secretário Geral será o Presidente da
CNA, substituído, em suas faltas e impedi^mentos, pelo Se
cretário Executivo, qu© é deiignado por êle e será o se«a
Assessor para assuntos avícolas.

Art. 3." — A CNA deverá adotar ou sugea^r os pro-
vidências que se tornarem necersárias à execução do
Plano Nacional de Avicultura (PLANAVE), constante do
Processo MA-1-1-643-66, inclusive solicitar o apoio dos
órgãos do Mnistério da Agricultura que, a Cnterio da l-o-
missão dçverão participar dêtse Piano.

Parágrafo único. O fornecimento de recursos '""S"-ceiros à CNA, paio Fundo Federa! Agropecuário, depend^
de projetos avícolas previamente aprovados pelo M^eno,
após exame pela CPPA, podendo proj , rne-
cooperação de órgãos oficiais em empresas ^ ' cNA
diante convênios e acordos em bases fixa as formulação

Art 4 « — A CNA é órgão de consulta na formulaçãode pianos de trabalhos pelo serviços ^"inc^usTve pari a
cuitlra ao que se relaciona com sJ-
apiicação de recurcos orçamentários atribuídos
^^°'Xrt. 5." — O Secretário Gerai de Agricultura bafará
os atos necessários ao cumprimento do disposto n
mento na presente Portaria.

D.O. de 22-8-1966

LEI N.° 5.106 — DE 2 DE SETEMBRO DE 1966
Dispõe sôbre os incentivos fiscais concedidos a

empreendimentos florestais.
O Presidente da República . , ,
Faço saber que o Congresso Nacional decreta c

eu sanciono a seguinte lei:
Art. 1.° As importâncias empregadas em ílores-

tamento e reflorestamento poderão ser abatidas ou
descontadas nas declarações de rendirnento das pes
soas físicas e jurídicas, residentes ou domiciliadas no
Brasil, atendidas as condições estabelecidas na pre
sente lei.

§ 1.^ As pessoas físicas poderão abater da renda
bruta as importâncias comprovadamente aplicadas em
florestamento e relativas ao ano-base do exercício
financeiro em que o imposto fôr devido, observado o
disposto no art. 9.° da Lei n.'^ 4.506, de 30 de no
vembro de 1964.

§ 2." No cálculo do rendimento tributável pre
visto no art. 53 da Lei número 4.504, de 30 de no
vembro de 1964, náo se computará o valor das re
servas florestais, não exploradas ou em formação.
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§ 3." As pessoas juridicas poderão descontar do
imposto de renda que devem pagar, até 50% (cin
qüenta por cento) do valor do imposto, as importân
cias comprovadamente aplicadas em florestamento ou
reflorestamento, que poderá ser feito com essências
florestais, arvores frutíferas, árvores de grande porte
e relativas ao ana-base do exercício financeiro em
que o imposto fór devido.

§ 4.' O estímulo fiscal previsto no parágrafo an
terior poderá ser concedido, comulativamente, com os
que tratam as Leis ns. 4.216, de 6 de maio de 1063,
c 4.860, de 1 de dezembro de 1965, desde que não
ultrapasse, em conjunto o limite de 50% (cinqüenta
por cento) do imposto de renda devido.

Art. 2. As pessoas físicas ou jurídicas só terão
direito ao abatimento ou desconto de que trata êste
artigo desde que:

a) realizem o florestamento ou reflorestamento
em terras de que tenham justa posse, a título de pro
prietário, usufrutarios ou detentores do domínio útil
ou de que, de outra forma, tenham o uso, inclusive
como locatários ou comodatários;

b) tenham seu projeto previamente aprovado pelo
Ministério da Agricultura, compreendendo um pro
grama de plantio anual mínimo de 10.000 (dez mil)
árvores;

c) o florestamento ou reflorestamento projetados
possam, a juízo do Ministério da Agricultura, servir
de base à exploração econômica ou à, conservação do
Bolo e dos regimes das águas.

Ari. 3." Os dispêndios correspondentes às quan
tias abatidas ou descontadas pelas pessoas físicas ou
juridicas, na forma do art. 1." desta lei, serão com
provados junto ao Ministério da Agricultura, de cujo
reconhecimento depende a sua regularização, sem
prejuízo da fiscalização específica do imposto de
renda.

Art. 4." Para os fins da presente lei, entende-
se como despesas de florestamento e reflorestamento
aquelas que forem aplicadas, diretamente pelo con
tribuinte ou mediante a contratação de serviços de
terceiros, na elaboração do projeto técnico, no pre
paro de terras, na aquisição de sementes, no plantio,
na proteção, na vigilância, na administração de vi
veiros e flores e na abertura e conservação de ca
minhos de serviços.

Art. 5.° Ficam revogados o art. 38 e seus § 1.°
e § 2° da Lei n.° 4.771, de 15 de setembro de 1965,
€ o art. 40 e seus § 1.° e § 2.° da Lei n.° 4.862, de
20 de novembro de 1965.

Art. 6.° Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em con
trário.

Brasília, 2 de setembro de 1966; 145.° da Inde
pendência e 78.° da República.

H. Castello Branco

Octavio Bulhões

Severo Fagundes Gomes
I

D. O. de 5-9-1966.

DECRETO N.° 59.033-A — DE 8 DE AGüSTO
DE 1966

Cria o GERAN — Grupo Especial para Racionali
zarão cia Agro-Indústria Canavieira do Nordeste.

O Presidente da República, usando das atribui
ções que llie confere o Artigo 87, item I, da Consti
tuirão Federal, decreta:

Art. 1.' Fica criado o Grupo Especial para a
Racionalização da Agro-Indústria Canavieira do
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Nordeste (GERAN), com sede na cidade do Recife,
Estado de Pernambuco.

Art. 2.° Tem o GERAN como finalidade coor
denar recursos disponíveis e atividades objetivando
a reformulação e a racionalização da agro-indústria
canatieira do Nordeste, observados os têrmos do
artigo 11 dêste Decreto.

Parágrafo único. A área de atuação do GER.'\N,
compreende a do setor canavieiro do Nordeste, in
cluída na jurisdição da SUDENE, sendo que em
relação aos planos, programas e projetos do IBRA,
na aren prioritária de Reforma Agrária do .Nordeste,
ob.servar-se-á o disposto nos parágrafos 1.° e 2.° do
artigo 34 da Lei n.° 4.504 de 30 de novembro
dc 1964.

Art. 3.° O GER.-\N será constituído por um
Conselho Deliberativo e por uma Secretaria Geral.

Art. 4.° O Conselho Deliberativo será integra
do pelo Presidente do Instituto do -Açúcar e do Álcool

° presidirá, pelo Superintendente da
SUDENE e pelos Presidentes do Instituto Brasileiro
dc Reforma Agrária (IBRA), do Instituto Nacional
de Desenvolvimento A.grário (INDA) e do Banco do
Brasil S. A. e de um representante, respectivamente
da Fundação Acucareira do Nordeste, dos Fornece
dores da Cana e dos Trabalhadores Rurais.

§  1. O processo de escolha dos representantes
dos fornecedores da cana e dos trabalhadores rurais
sei a disciplinado pelo Conselho Deliberativo.

§  Os representantes da Fundação Açuca-
reira do Nordeste e dos Ósgãos de classe referidos
na parte final dêsse artigo, participarão dos debates
do t,onseIho, com direito a voto.

... § ?° integrantes do Conselho Deliberativo designarão seus respectivos suplentes, no
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publi
cação deste decreto no Diário Oficial da União.

§ 4." O Conselho Deliberativo reunir-se-á ordi-
por mês, e, extraordinàriamente

sempie que convocado.

Art. 5.° A Secretaria Geral será dirigida por
um Secretario-Geral, de reconhecida competência e

^  submetido ao Conselho Deliberativo pelo Superintendente da SUDENE
em hsta tríplice, eleito por unanimidade em 1.° escru
tínio, ou por 4/5 dos votos dos representantes dos
orgaos que integram aquêle Conselho com esta facul-

§  1. A Secretaria Geral será constituída por
técnicos de reconhecida competência, indicados pelos
orgaos integrantes do Conselho Deliberativo ou re
quisitados de outros órgãos da administração pública,
bejn como do pessoal necessário para êste fim admi-

1^° necessidade, poderá o Secre-tario-Geral, mediante autorização do Conselho De-
hberativo, contratar técnicos especializados nacionais
ou estrangeiros e pessoal administrativo sob regime
da Consolidação das Leis do Trabalho.

Observado o disposto no artigo H
deste Decreto, compete ao GERAN:

Eiomover a elaboração do convênio básico
que se reporta o artigo 10 dêste Decreto, desti-

a o a ixar as diretrizes na adequação do problema

Nordeste^^ agro-indústria canavieira do
,  f Elaborar, com base nas diretrizes globaisle en as no convênio básico, os planos, programas
c projetos estaduais de reestruturação e racionali-

^^^^IIT açucareira de cada Estado.<  Promover a elaboração de convênios e
contiatos a serem firmados entre os órgãos a que
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se refere o Artigo 4." e com outras entidades gover
namentais, públicas ou privadas, racionais ou estran
geiras, para efetuar levantamentos, estudos e pro
jetos, objetivando a racionalização da agro-indüstria
canavieira.

IV — Opinar sóbre planos, programas ou pro
jetos de órgãos públicos ou particulares que se in
serirem em programas e projetos dos órgãos com
ponentes do GERAN, que por estes lhe sejam sub
metidos e se refiram ao Setor agro-industrial cana-
vieirc.

V — Coordenar as atividades de outros órgãos
públicos ou privados, nacionais ou estrangeiros, que
direta ou indiretamente possam influir na raciona
lização da agro-indústria canavieira na área do
Nordeste.

VI — Elaborar planos, programas e projetos
regionais ou setoriais, com a promoção de convênios
entre os órgãos competentes para a sua execução,
sempre observados os programas pre-existentes e os
objetivos das entidades a que se refere o artigo 4.°
e na forma do disposto no artigo 2.° e seu pará
grafo único.

VII — Deligenciar para que os planos, progra
mas e projetos obtenham os necessários financia
mentos quanto aos organismos nacionais ou estran
geiros.

VIII — Opinar sóbre a concessão, por órgãos
públicos de favores, incentivos a empreendimentos
privados relacionados com a agto-indústria cana
vieira do Nordeste, para efeito de verificar a sua
compatibilização com as diretrizes de programação
do GERAN.

IX —■ Solicitar informações quanto às ativida
des de emprêsas, companhias e de quaisquer outros
órgãos que o Governo Federal venha a criar na
área de ação do GERAN, interessando ao setor agro-
industrial canavieiro do Nordeste.

X — Promover estudos e cooperar nos levanta
mentos básicos e nos indicativos de comportamento
de safras e mercados e elaborar o seu plano de ação
visando sobretudo ao desenvolvimento e a diversi-
dicação da agricultura e da agro indústria, e de
modo esepcial à indústria rural.

XI — Informar a cada órgão a que se refere o
artigo 4.^ dos estudos realizados pelo GERAN e de
execução, dos projetos aprovados, inteirando-se, tam
bém, dos. programas a cargo dos referidos orgãos.

XII — Colaborar com os órgãos interessados na
avaliação das programações setoriais e regionais.

Art. 7." São atribuições do Conselho Delibera
tivo:

I  Fixar a política e o Plano de Ação do
GEIG'v.N dentro das finalidades estabelecidas neste
Decreto; 1

II — Decidir sõbre os planos, programas ou
projetos submetidos à sua apreciação, objetos de
convênios, ou a vida da Secretaria Geral;

III Aprovar a estrutura administrativa da
Secretaria Geral;

IV Apreciar e aprovar a proposta orçamen
tária, apresentada pelo Secretário-Geral.

V  Autorizar ao Secretano-Geral a contratar
pessoal técnico especializado e burocrático indispen
sável à execução dos serviços do GERAN;VI Decidir sõbre acordos, contratos e con
vênios com entidades publicas ou privadas, nacio
nais ou estrangeiras e autorizar ao Presidente do
Conselho a firmá-los;

VII Aprovar o regulamento do GERAN.
Ari. 8." São atribuições da Secretaria Geral;
I — Promover a execução do plano de ação que

fôr estabelecida pelo Conselho Deliberativo;

li — Apresentar ao Conselho Deliberativo, até
31 de março de cada ano, a proposta orçamentária
do GERAN, bem como o relatório de sua atuação
do ano anterior.

III — Submeter ao Conselho Deliberativo a re
lação quantitativa do pessoal e as respectivas tabelas
de remuneração inclusive a do pessoal admitido sob
regime da Consolidação das Leis do Trabalho, para
execução dos serviços a seu cargo;

IV — Apresentar dentro de 30 (trinta) dias, a
contar da publicação do presente Decreto, o Projeto
de Regimento Interno do GERAN;

V — Promover os meios necessários à acitiisição
de serviços para o desempenho das tarefas técnicas
e administrativas do GERAN, propondo as formas
de remuneração;

Parágrafo único — Os servidores a que se re
fere o inciso anterior, serão retiuisitados pelo Pre
sidente do Conselho Deliberativo.

Art. 9.° Ao Secretário-Geral compete dirigir os
serviços técnicos e administrativos do GERAN.

Art. 10. As contribuições e a participação téc
nica, financeira e administrativa de cada um dos
órgãos integrantes do GERAN, bem como a execução
do disposto no artigo 5.° e seus incisos, serão defi
nidas mediante convênios básicos a ser celebrado
entre aquêles órgãos dentro de 30 (trinta) dias, con
tados da publicação dêsse Decreto.

Parágrafo único — Os órgãos do GERAN par
ticipantes da execução de planos, programas e pro
jetos firmarão convênios indispensáveis observadas
as diretrizes do convênio básico.

Art. 11. A competência deferida ao GERAN
neste Decreto não importa, em caso algum, em res
trições às atividades de caráter legal e regulamentar,
tanto do ponto de vista prograraático, como executivo,
realizadas po rqualquer dos órgãos que o compõem.

A.rí. 12. O presente Decreto entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Brasília, 8 de agõsto de 1966; 145.° da Inde
pendência e 78.° da República.

H. Castcllo Branco
Paulo Egydlo Martins
João Gonçalves de Souza

D. O. de 29-9-1966.

BISCOITOS POLAKES

1 colher sopa) de café em pó
2 colheres (sopa de açúcar
2 xícaras de creme de leite
1/2 xícara de biscoito champanha

cerejas cristalizadas — amêndoas — ameixas
pretas

Ferva, mexendo sempre, o pó de café numa
xícara de creme, deixe esfriar por uns 15 minutos e
côe num pano fino. Bata bem outra xícara de
creme com o açúcar e os biscoitos champanha es-
farelados.

Junto tudo ao café com creme e deixe a massa
gelar levemente. Retire da geladeira e ponha em
forminhas de papel, salpicando por cima farelo do
mesmo biscoito.

Volte ao refrigerador e deixe gelando por umas
4 horas. Sirva nas forminhas, que podem ser en
feitadas com pedaços de cerejas cristalizadas,
amêndoas ou ameixas pretas.
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Transformando milho, sorgo, sobras

de pastos, capins Guatemala, Napier etc.,
em silagem, o gado leiteiro terá
alimentação garantida para atravessar

o oeríodo da sêca.
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UMA COLABORAÇÃO DE PRODUTOS
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Será que você [^.notou a intima relaçáo que esta marca F&R tem com você e a sua Família?
r • * i _ r-v* nA*i/-v ^111^ r\c^ í-*^ C^n i" r\ c TF 1 y-» « r-» Vi «-»-* ^Pela manhã, |l5-|^ê,r,você, tem o pãozinho macio, apetitoso. que os Fermentos Fleischmann

íí^^liiiÈ^i-ácíKt-orniaa nn '-tlmüro p iantaf. à escolha: PiiHins. Gelatinas. Mnniar nn
lllclim<*5 « . 5?-,. V 1' * VI J-Io-V ■ 1 T ' ' vAUii.

aj,ut|am"'a falií^^J^reni^^a, no íilmôço e jantar, à escolha: Pudins, Gelatinas. Manjar ou
Finn Roval. Também o Refrêsco é Inovai. E... vamos ao lanche? Hoje tem hôlo. Feito leve.Flan Royal. Também, o Reírêsco é --«j-
delicioso, com o Fçfmento em Pí) Royal. As cinco, o chá. Que é Tender LeaF. naturalmente.
Esta sua marca F&R —FleischmanO-Royal — agradece. honrada, a preFerência.

FííR
FLEISCHMANN

ROYAL


